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SOUZA, Valdiva Rossato de. Aplicação da contabilidade ambiental na indústria madeireira. 
2003, 158 p. Dissertação de Mestrado – Faculdade de Economia, Administração e 
Contabilidade – Departamento de Contabilidade e Atuária – Universidade de São Paulo.  
São Paulo.  
 
 
O presente trabalho teve como objetivo geral o desenvolvimento de um estudo para 
detectar o nível de interação com o meio ambiente da indústria madeireira localizada na 
Amazônia mato-grossense. Consideraram-se as perspectivas de atuação do mercado 
globalizado, explanou-se sobre o relacionamento entre o meio ambiente e as informações 
fornecidas pela Contabilidade, com base em pesquisas bibliográfica, documental e 
empírica, evidenciando-se a aplicabilidade da Contabilidade para o entendimento e controle 
dos gastos ambientais. A justificativa foi a existência de fortes pressões exercidas pelo 
comércio internacional no sentido de exigir que os produtos oriundos de florestas nativas 
atendam aos princípios estabelecidos por normas ambientais, tornando-se cada vez mais 
exigente em termos qualitativos e que se enquadrem em regras pré-estabelecidas de 
desenvolvimento sustentável. Assim, trabalhou-se com a hipótese de que a Contabilidade 
Ambiental pode ser um agente condutor de informações necessárias à identificação de 
alternativas para avaliação de investimentos e passivos ambientais na indústria madeireira, 
de forma a subsidiar o processo de tomada de decisões dos gestores. Para tanto, 
descreveu-se a abordagem sociológica da Contabilidade como ferramenta que evidencia a 
Responsabilidade Social e Ambiental das empresas, sendo resgatados os principais 
aspectos sócio-econômicos voltados ao meio ambiente, bem como algumas contribuições 
científicas que permeiam a Contabilidade Ambiental. O Estado de Mato Grosso e o 
Município de Sinop, pela relevância no desenvolvimento da atividade madeireira, foram 
caracterizados geográfica e ambientalmente enquanto cenários da pesquisa, que culminou 
com a realização de um estudo de caso, em que foram apresentados os principais aspectos 
sócio-econômico-ambientais que envolvem a empresa. Assim, detectou-se que, até o 
momento, não são ponderadas inúmeras variáveis de desenvolvimento estratégico, 
fundamentais ao planejamento, controle e tomada de decisões. Portanto, sugeriu-se a 
realização de investimentos ambientais no processo produtivo, objetivando, principalmente, 
o reaproveitamento dos resíduos sólidos da madeira, salientando-se que, para a realização 
de tais investimentos, devem-se observar alguns aspectos relevantes que almejam 
identificar os respectivos recursos consumidos, para apropriação dos custos ambientais que 
deverão ser alocados aos investimentos. Concluiu-se que é relevante a evidenciação dos 
aspectos ambientais em suas demonstrações contábeis, de forma que os usuários externos 
tomem conhecimento do que vem sendo implementado nesta área, no sentido de minimizar 
os impactos causados ao meio ambiente pelo desenvolvimento de suas atividades. 

 
 
 
Palavras-Chave: Contabilidade Ambiental; Gestão Estratégica de Gastos Ambientais; 

Desenvolvimento Sustentável; Mercado Globalizado; Atividade 
Madeireira; Impactos Ambientais. 
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Contabilidade – Departamento de Contabilidade e Atuária – Universidade de São Paulo.  
São Paulo.  
 
 
 
This work had, as its general goal, the development of a study to detect the level of 
interaction between the wood industry and the environment located in the Amazonia mato-
grossense. The perspectives of trade in a globalised market have been taken into 
consideration. The relationship between the environment and the information provided by 
Accounting, based on empirical, documentary and bibliographic research has been 
described, demonstrating the application of Accounting for the understanding and controlling 
of the environmental expenses. The justification was the existence of a strong pressure 
exerted by the international trade, which requires that the goods that come from the native 
forest comply with principles established by environmental rules, becoming increasingly 
demanding in qualitative terms and tied in with pre-established rules of sustainable 
development. Thus, this work has been carried out on the hypothesis that Environmental 
Accounting could be a conducting agent of information necessary to the identification of 
alternatives for the assessment of investments and environmental liabilities, subsidizing the 
process of decision making from the management. To attain that, it has been described a 
sociological approach of Accounting as a tool that shows the company’s Social and 
Environmental Responsibility, rescuing the main social-economic aspects concerned with 
the environment, as well as some scientifical contributions that permeate the Environmental 
Accounting. Due to their relevance in the development of the wood industry, the state of 
Mato Grosso and the city of Sinop, have been characterized geographically and 
environmentally as a research scenario, what has culminated with the execution of a case-
study, in which the social-economical-environmental main aspects that involved the 
company were presented. Thus, it has been detected that until the present moment, several 
variables of strategic development, fundamental to planning, controlling and making 
decisions, have not been examined. Therefore, it has been suggested the execution of 
environmental investments in the productive process, seeking, mainly, the reutilization of 
solid waste of the wood. It is important to point out that for the carrying out of such 
investments, some relevant aspects, aiming the identification of the respective consumed 
resources, should be observed, for the appropriation of the environmental expenses that 
should be allocated to the investments. It has been concluded that it is relevant the 
disclosure of the environmental aspects in the accounting demonstrations, in a manner that 
the external user get aware of what has been implemented in this area, in the sense of 
minimizing the impacts caused to the environment by the development and its activities. 

 

 

 
Key-words: Environmental Accounting; Strategic Management of Environmental Expenses; 

Sustainable Development; Globalised Market; Wood Activities; Environmental 
Impact. 
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CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO 

 

 

Nos últimos anos, tem-se observado um grande crescimento da 

conscientização sobre a importância dos recursos naturais para o 

desenvolvimento sustentável das organizações. Esta preocupação teve 

ascensão, principalmente, após a realização da Eco-92, sendo que, a partir 

de então, as atenções voltadas ao assunto tiveram expressiva adesão do 

mercado econômico, as quais puderam ser reavaliadas na Rio+10 em 

Johannesburgo, África do Sul. 

O processo de globalização da economia e a conscientização da 

sociedade têm pressionado as empresas a adotarem uma postura mais 

responsável perante o meio ambiente, de maneira que possam 

desempenhar suas atividades, com o mínimo de agressão ao mesmo. Para 

tanto, diversas empresas estão implantando Sistemas de Gestão Ambiental, 

de acordo com as normas emanadas pela International Standards 

Organization - ISO-14000 e similares. 

Principalmente, as empresas de base florestal, com atuação no 

mercado internacional, devem comprovar que a madeira consumida em seu 

processo produtivo seja proveniente de planos de manejos florestais 

sustentáveis ou de reflorestamentos. Atualmente, a melhor forma de 

comprovar tal situação é através da obtenção do Selo Verde oferecido pela 

Forest Stewardship Council – FSC, que se destaca por ser a certificadora 

florestal mais reconhecida em todo o mundo.  
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A instituição que demonstra seu papel social fica mais atrativa a 

negócios e, ao investir na sociedade, investe em seu próprio futuro e garante 

sua continuidade. Assim, os investimentos devem ser feitos com 

responsabilidade social e sustentabilidade, de modo que possibilitem a 

obtenção de benefícios futuros. Investimentos de âmbito social e ambiental 

podem proporcionar um significativo diferencial competitivo para as 

organizações.   

A Contabilidade é uma ferramenta que pode ser utilizada para a 

implantação desse processo, contribuindo com os administradores no 

gerenciamento empresarial da relação com o meio ambiente, de forma a 

auxiliar no controle de impactos, por meio de informações econômicas 

decorrentes das ações empreendidas pela empresa. 

A Contabilidade Ambiental surge, neste sentido, como uma 

vertente da Contabilidade Social e tem como objetivo gerar informações que 

envolvam a interação da empresa com o meio ambiente e que sejam úteis 

para a tomada de decisão dos usuários internos e externos. Enquanto 

veículo de divulgação das informações ambientais, pode oferecer 

ferramentas necessárias ao controle e divulgação do processo de Gestão 

Ambiental implantado pelas empresas, de acordo com os objetivos fixados. 

Este contexto evidencia a necessidade de aprimoramento deste 

ramo do conhecimento, com o desenvolvimento de técnicas de controle dos 

recursos aplicados na preservação do meio ambiente pelas entidades 

empresariais.  
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1.1 – Justificativa 

 

Diversas empresas, devido ao ramo de atividade desenvolvido, 

causam impactos ambientais. Aquelas situadas em regiões de grandes 

riquezas naturais, como na Amazônia mato-grossense, são alvo de especial 

atenção, tendo em vista o risco que oferecem ao meio natural na sua forma 

mais pura: fauna e flora. 

Com a abertura do mercado, o setor florestal brasileiro passou a 

enfrentar forte concorrência de empresas internacionais, que possuem base 

produtiva sustentada em elevadas técnicas de reposição florestal, 

aprimoramento tecnológico e gestão estratégica de custos, que viabilizam 

informações precisas para a tomada de decisões. 

Estudos desenvolvidos por MACEDO, ROQUE & LEITE1 

ressaltam que o volume de comercialização de madeira originada de 

florestas tropicais representa, no comércio mundial, aproximadamente US$ 

12 bilhões ao ano. Entretanto, a participação do Brasil nesse mercado não é 

representativa, ficando em torno de 4,5%,  apesar de seu crescimento, 

conforme se pode observar na Tabela 1. 

                                                           
1  MACEDO, Angela Regina Pires. ROQUE, Carlos Alberto Lourenço. LEITE, Elizabete 

Tojal. Produtos sólidos de madeira. 2000, p. 2. Disponível em: http://www.bndes.gov.br 
Acesso em: 14.04.2003. 
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Tabela 1 – Exportações Brasileiras de Produtos Sólidos de Madeira – 

1990/96 

(Em US$ Mil) 
ANO PAINEL DE 

COMPENSADO 
CHAPA DE

FIBRA 
MADEIRA 
SERRADA 

DEMAIS 
PRODUTOS 

TOTAL 

1990 100.010 79.928 141.478 104.717 426.133 
1991 109.946 76.244 139.144 116.800 442.134 
1992 150.412 87.817 161.512 167.614 567.355 
1993 274.122 97.870 227.876 240.775 840.643 
1994 293.149 98.953 326.324 347.185 1.065.611 
1995 259.993 97.801 379.816 397.577 1.135.187 
1996 247.670 83.639 344.746 433.632 1.109.687 

Fonte:  MACEDO, Angela Regina Pires. ROQUE, Carlos Alberto Lourenço. LEITE, Elizabete 
Tojal. Produtos sólidos de madeira. 2000. Disponível em: http://www.bndes.gov.br. 
Acesso em: 14.04.2003. 

 

Os autores citados2 explicam que as transações internacionais 

referentes ao painel de compensado envolvem cerca de US$ 8 bilhões, 

correspondentes a, aproximadamente, 18 milhões de m3, que equivalem a 

36% da produção mundial desse produto. Apesar de o mercado mundial de 

painéis de compensado apresentar índices de crescimento bastante 

inferiores aos dos demais tipos de painéis (aglomerados, fibras comprimidas 

etc.), o valor relativo à comercialização de compensados ainda representa o 

dobro daquele observado para os demais tipos de painéis. 

Nesse mercado, de acordo com MACEDO, ROQUE & LEITE3, a 

Indonésia é o principal país exportador (US$ 3,7 bilhões), respondendo por 

cerca de 46% do volume do comércio internacional, seguida pela Malásia 

(17%), os Estados Unidos (8%) e o Brasil (4%). Conseqüentemente, os 

preços praticados no comércio internacional são fortemente influenciados 

pela Indonésia.  

 

                                                           
2  MACEDO, Angela Regina Pires. ROQUE, Carlos Alberto Lourenço. LEITE, Elizabete 

Tojal. Op. Cit., p. 9. 
3  Idem. 
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Segundo MACEDO, ROQUE & LEITE4, as exportações de painel 

de compensado têm representado cerca de 45% do volume da produção 

nacional, sendo que o valor anual médio exportado no período 1993/96 foi 

de aproximadamente US$ 270 milhões. Destaque-se, ainda, que o 

compensado tem sido o segundo item na pauta de exportação de madeira, 

cujo montante total foi de US$ 1,1 bilhão em 1996. 

De acordo com os mesmos autores5, as quatro principais 

empresas exportadoras representaram cerca de 23% das vendas externas 

de painéis de compensado em 1996. O segmento desse mercado não 

apresenta empresas de grande porte, com exceção da Eidai do Brasil, que 

pertence ao grupo Mitsubishi, conforme revela a tabela 2. 

Tabela 2 – Principais Empresas Brasileiras Exportadoras de Painel de 

Compensado –  1994/96 
(Em US$ Mil) 

Empresas Unidade da 
Federação 

1994 (%) 1995 (%) 1996 (%) 

Eidai do Brasil  Pará  19.064 7 24.555 9  28.330 11 
Berneck  Pará/Mato 

Grosso/Paraná  
12.427 4 13.668 5  10.358 4 

Madenorte  Mato 
Grosso/Pará  

5.624 2 9.348 4  9.459 4 

Grupo Maginco  Pará  9.434 3 9.670 4  8.213 4 
Subtotal   46.549 16 57.241 22 56.360  23
Outras   246.600 84 202.752 78  191.310 77 
Total   293.149 100 259.993 100  247.670 100 
Fonte:  MACEDO, Angela Regina Pires. ROQUE, Carlos Alberto Lourenço. LEITE, Elizabete 

Tojal. Produtos sólidos de madeira. 2000. Disponível em: http://www.bndes.gov.br. 
Acesso em: 14.04.2003. 

 

Assim, tendo em vista que o segmento produtor de painel de 

compensado no país não possui barreiras quanto à entrada de capital 

estrangeiro, que se destaca pelo elevado volume de investimentos, esse 

mercado caracteriza-se pela oferta bastante heterogênea do produto, onde 

atuam unidades com diferentes níveis tecnológicos. 

                                                           
4 MACEDO, Angela Regina Pires. ROQUE, Carlos Alberto Lourenço. LEITE, Elizabete Tojal. 

Op. Cit., p. 10. 
5 Idem. 
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Por outro lado, o comércio internacional tem exercido fortes 

pressões no sentido de exigir que os produtos oriundos de florestas nativas 

atendam aos princípios estabelecidos por normas ambientais, tornando-se 

cada vez mais exigente em termos de produtos que possuam maior grau de 

qualidade e que se enquadrem em regras pré-estabelecidas de 

desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, MACEDO, ROQUE & LEITE6, 

descrevem que:   

O mercado mundial de compensado vem gradativamente perdendo espaço 
para outros tipos de painéis, em virtude de aqueles apresentarem melhor 
relação preço/desempenho. O compensado é considerado um produto maduro, 
com restrições de natureza ambiental, tendo em vista a crescente 
conscientização de que não é mais viável, dentro da sociedade moderna, 
conviver com processos que utilizam reservas florestais com níveis elevados 
de perdas. (...) A baixa disponibilidade de toras de qualidade para laminação e 
seus custos elevados tendem a reduzir a oferta de madeira compensada em 
todo o mundo.  

 

Neste contexto, deve-se questionar se a forma como as empresas 

situadas na Amazônia mato-grossense, que atuam nesta área, vêm 

desenvolvendo suas atividades, tem atendido às especificações relativas ao 

meio ambiente, em nível nacional e internacional, tendo em conta que 

possuem as florestas nativas como base de seu funcionamento e objetivam 

atuação em mercados globalizados. 

Assim, uma análise que possibilite a identificação e mensuração 

de custos estratégicos específicos para cada atividade, em todos os níveis, 

possibilitará aos gestores a compreensão das fontes de variações dos 

custos relevantes, demonstrando quais as ações que podem ser realizadas 

para reduzir os custos indiretos que prevalecem nas empresas de base 

florestal.  

Entretanto, estudos devem ser desenvolvidos no sentido de 

verificar se tais empresas possuem mecanismos suficientes para mensurar 

os impactos causados ao meio ambiente e conhecem o grau de relevância 
                                                           
6 MACEDO, Angela Regina Pires. ROQUE, Carlos Alberto Lourenço. LEITE, Elizabete Tojal. 
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destes no que tange ao seu desempenho. 

Para tanto, a informação assume cada vez mais relevância nas 

organizações, devendo ser ampla, precisa, atualizada e rápida, de forma a 

tornar-se imprescindível às necessidades dos tomadores de decisão, que 

convivem em ambientes onde as relações econômicas, sociais e ambientais 

adquirem maior complexidade e decisões importantes devem ser tomadas a 

todo instante. 

Neste contexto, a contabilidade, em sua vertente ecológica, 

caracteriza-se por ser o veículo mais adequado de comunicação das 

informações, pois possui emanações conceituais e científicas, necessárias à 

apropriação e gestão de custos estratégicos, bem como sua conseqüente 

evidenciação aos usuários, de forma a garantir a confiabilidade das 

informações, para subsidiá-los na tomada de decisões. 

Portanto, para que haja desempenho econômico das empresas 

situadas na Amazônia mato-grossense que possuem as florestas nativas 

como base de seu funcionamento, estas devem atender às especificações 

relacionadas ao meio ambiente, emanadas de órgãos governamentais e 

não-governamentais em nível nacional e internacional, em face de suas 

perspectivas de atuação em um mercado globalizado. 

 

 

 

 

1.2 – Objetivos 

 

                                                                                                                                                                     
Op. Cit., p. 11. 
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1.2.1 – Geral 

 

Desenvolver um estudo para detectar o nível de interação com o 

meio ambiente da indústria madeireira localizada na Amazônia mato-

grossense. Para tanto, será explanado o relacionamento entre as questões 

ambientais e as informações fornecidas pela Contabilidade, através de 

conceitos fundamentados na literatura existente. Espera-se, a partir disto, 

evidenciar a aplicabilidade da Contabilidade para o entendimento e controle 

dos gastos ambientais. 

 

1.2.2 – Específicos 

 

• Identificar os principais impactos causados ao meio-ambiente 

pela indústria madeireira localizada na Amazônia mato-

grossense. 

• Analisar a importância da Contabilidade no controle do 

desenvolvimento econômico sustentável da indústria 

madeireira em questão, que almeja atuação no mercado 

internacional. 

• Evidenciar, através das Demonstrações Contábeis, os impactos 

causados ao patrimônio da indústria madeireira em estudo, 

frente à observância ou não dos fatores ambientais. 

1.3 – Hipótese 
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De acordo com GIL7, a hipótese “pode ser verdadeira ou falsa, 

mas, sempre que bem elaborada, conduz à verificação empírica, que é o 

propósito da pesquisa científica”. Desta forma, este estudo testará a 

seguinte hipótese: 

A Contabilidade Ambiental pode ser um agente condutor de 

informações necessárias à identificação de alternativas para avaliação de 

investimentos e passivos ambientais na indústria madeireira, de forma a 

subsidiar o processo de tomada de decisões dos gestores. 

 

1.4 – Procedimentos Metodológicos 

 

Para a concretização deste estudo, serão utilizadas como 

técnicas de trabalho: a pesquisa bibliográfica, a documental e a empírica. 

Na pesquisa bibliográfica, serão analisadas literaturas publicadas 

sobre o assunto na área Contábil e contribuições científicas existentes sobre 

Gestão Ambiental.  

As fontes documentais serão os documentos de Controle 

Gerencial e as Demonstrações Contábeis das empresas, os quais serão 

disponibilizados pelos profissionais responsáveis por sua realização. 

A pesquisa empírica será realizada, primeiramente, via telefone e, 

posteriormente, com visitas pessoais às empresas para apresentação da 

proposta deste estudo. Quando de sua aceitabilidade, serão realizadas 

entrevistas abertas com os responsáveis de cada setor, bem como visitas in 

loco ao processo produtivo para coletar dados que darão suporte ao seu 

desenvolvimento. 

O universo desta pesquisa compreenderá empresas localizadas 
                                                           
7 GIL, Antonio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. São Paulo: Atlas, 1999, p. 56. 
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na Amazônia mato-grossense que se constituam em Sociedades Anônimas 

e atuem nos mercados interno e externo.  

Após definição das empresas que apresentarão as variáveis pré-

definidas, ficará evidenciado que o município de Sinop se caracteriza como 

principal foco geográfico e econômico deste estudo e a indústria madeireira 

como principal agente para seu desenvolvimento.  

Assim, com realização de visitas e análises junto às empresas 

selecionadas, o encaminhamento da pesquisa culminará com a realização 

de um estudo de caso em uma indústria madeireira.  

Para MARTINS & LINTZ8, o estudo de caso é uma técnica de 

pesquisa que possui como objetivo: 

(...) o estudo de uma unidade que se analisa profunda e intensamente. 
Considera a unidade social estudada em sua totalidade, seja um indivíduo, 
uma família, uma instituição, uma empresa, ou uma comunidade, com o 
objetivo de compreendê-los em seus próprios termos. 

 

Após levantamento dos dados, serão analisadas as informações 

e, em seguida, será verificado qual o procedimento adotado pela empresa 

pesquisada em relação às questões ambientais ou, na ausência deste, quais 

as alternativas existentes, em conformidade com as orientações científicas 

pertinentes à aplicabilidade da Contabilidade Ambiental. 

                                                           
8 MARTINS, Gilberto de Andrade & LINTZ, Alexandre. Guia para elaboração de monografia 

e trabalhos de conclusão de curso. São Paulo: Atlas, 2000, p. 36. 
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1.5 – Estrutura do Trabalho 

 

Para o desenvolvimento e a concretização da pesquisa explicitada 

na parte introdutória, o estudo será apresentado em capítulos internamente 

subdivididos, de forma a delimitar sistematicamente os assuntos abordados, 

basicamente conforme segue: 

O Capítulo 2 compreenderá o Referencial Teórico, onde será 

revisada a literatura existente, inicialmente com reflexões sobre a evolução e 

os objetivos da Contabilidade, com explanações de sua abordagem 

sociológica. Em seguida, apresentar-se-á a Contabilidade Social como 

ferramenta que evidencia a Responsabilidade Social das empresas, através 

do Balanço Social. Com a exposição da abordagem Ambiental do Balanço 

Social, serão resgatados os principais aspectos sócio-econômicos voltados 

ao meio ambiente, com reflexões sobre normatizações de caráter ambiental 

em nível nacional. Em continuação serão explanadas as principais 

contribuições científicas que permeiam a Contabilidade Ambiental, 

compreendendo seus aspectos teóricos e conceituais. Posteriormente, serão 

explanados conceitos essenciais ao entendimento da Gestão Estratégica de 

Custos Ambientais, o Custeio Baseado em Atividades – ABC e os Custos 

Ambientais do Ciclo de Vida dos Produtos.  

No Capítulo 3 será descrita a atividade madeireira no Brasil e, 

também, caracterizados geográfica e ambientalmente o Estado de Mato 

Grosso e o Município de Sinop, bem como o desenvolvimento da atividade 

madeireira nesse, com explanação de alguns fatores relevantes a serem 

observados. Assim, a pesquisa será desenvolvida com explanações sobre a 

metodologia utilizada para a definição do universo amostral e respectivos 

agentes envolvidos, culminando na realização de um estudo de caso. Para 

tanto, será procedida a caracterização da empresa, elencando-se seus 

aspectos sócio-econômico-ambientais.  
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No Capítulo 4 serão realizadas análises do estudo de caso, sendo 

apresentadas contribuições para a melhoria da empresa estudada, em todos 

os aspectos vistos anteriormente. 

O Capítulo 5 abordará as Considerações Finais que envolverão 

toda a pesquisa. 

Em seguida, será explanado o elenco de Bibliografias, que deram 

suporte ao desenvolvimento do estudo. 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

CAPÍTULO 2 – REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

2.1 – Evolução da Contabilidade 

 

A Contabilidade é uma ciência que existe desde o princípio da 

civilização, desenvolvendo-se muito lentamente ao longo dos séculos e 

atingindo, em torno do século XV, um nível de desenvolvimento acentuado, 

sendo este período conhecido como "a fase pré-científica da contabilidade". 

Estas constatações são verificadas em diversas obras, dentre as quais 

destacam-se as de HENDRIKSEN & BREDA 9 e IUDÍCIBUS10. 

Os referidos autores apresentam minuciosos estudos sobre a 

evolução da contabilidade, listando os estágios de sua evolução, em paralelo 

ao desenvolvimento econômico mundial, objetivando, primordialmente, 

atender às necessidades informacionais de seus usuários e observando 

aspectos quantitativos e qualitativos das informações fornecidas ao processo 

de tomada de decisões econômicas, em cada fase da história. 

Neste sentido, é pertinente observar os ensinamentos de 

IUDÍCIBUS11, ao explicar que: 

Em termos do entendimento da evolução histórica da disciplina, é importante 
                                                           
9 HENDRIKSEN, Eldon S. BREDA, Michael F. Van. Teoria da contabilidade. São Paulo: 

Atlas, 1999. 
10 IUDÍCIBUS, Sérgio de. Teoria da contabilidade. São Paulo: Atlas, 1997. 
11 IUDÍCIBUS, Sérgio de. Op. Cit. p. 31. 
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reconhecer que raramente o 'estudo da arte' se adianta muito em relação ao 
grau de desenvolvimento econômico, institucional e social das sociedades 
analisadas, em cada época. O grau de desenvolvimento das teorias contábeis 
e de suas práticas está diretamente associado, na maioria das vezes ao grau 
de desenvolvimento comercial, social e institucional das sociedades, cidades 
ou nações. 

 

Assim, a evolução da contabilidade justifica-se enquanto 

necessária ao estudo dos fenômenos ocorridos nas entidades, em todo seu 

processo histórico.  

Diante de tal constatação, deve-se enfatizar a importância de se 

conceituar entidade, pois, com isto, possibilita-se a especificação do seu 

campo de atuação, propiciando uma divulgação mais precisa de seus 

aspectos relevantes, através de informações fornecidas pela contabilidade.   

Desta forma, no que tange à definição de entidade, 

HENDRIKSEN & BREDA12 apresentam dois enfoques, sendo que o primeiro 

"consiste em determinar a unidade econômica que exerce controle sobre 

recursos, aceita responsabilidade por assumir e cumprir compromissos e 

conduz, a atividade econômica" e o segundo caracteriza-se por "definir a 

entidade em termos da área de interesse econômica de indivíduos, grupos 

ou instituições particulares".  

Em ambos os enfoques apresentados, a contabilidade é agente 

condutor de informações necessárias ao processo de tomada de decisões 

dos usuários, tendo em vista seus interesses econômicos e sociais. 

Corroborando com este entendimento, o IBRACON13 define 

entidade como um "conjunto de pessoas, recursos e organizações capazes 

de exercer atividade econômica, como meio ou como fim".  

Neste sentido, as organizações denominadas empresas, 

indústrias, companhias, fundações, dentre outras, são tidas como entidades, 
                                                           
12 HENDRIKSEN, Eldon S. BREDA, Michael F. Van. Op. Cit. p. 104. 
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como também os segmentos sociais internos e externos constituídos de 

pessoas que tenham interesse nos fenômenos ocorridos naquelas.  

Desta forma a Contabilidade pode ser conceituada, segundo 

IUDÍCIBUS14, como "o método de identificar, mensurar e comunicar 

informação econômica, financeira, física e social, a fim de permitir decisões e 

julgamentos adequados por parte dos usuários da informação". 

Assim, IUDÍCIBUS15 ressalta a dimensão da contabilidade, tendo 

em vista o fato de não se apegar às doutrinas sobre o processo de tomada 

de decisões em seus vários cursos alternativos, não entrando em questões 

específicas, tais como ética e utilização dos poderes societários, mas 

buscando entender as necessidades informacionais do maior número 

possível de usuários, fornecendo-lhes respostas aos seus anseios, com 

informações que possuam elevado nível de relevância. 

 

Na visão da FIPECAFI16: 

A Contabilidade é, objetivamente, um sistema de informação e avaliação 
destinado a prover seus usuários com demonstrações e análises de natureza 
econômica, financeira, física e de produtividade, com relação à entidade objeto 
de contabilização.  

                                                                                                                                                                     
13 IBRACON – Instituto Brasileiro de Contadores. Princípios contábeis: normas e 

procedimentos de auditoria. 2 ed. São Paulo: Atlas, 1994, p. 34. 
14 IUDÍCIBUS, Sérgio de. Op. Cit. p. 26. 
15 Idem. 
16FIPECAFI - Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras. Manual 

de contabilidade das sociedades por ações: aplicável às demais sociedades. 5 ed. São 
Paulo: Atlas, 2000, p. 42. 
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A partir desta definição, a FIPECAFI17 conceitua usuário como 

sendo “toda pessoa física ou jurídica que tenha interesse na avaliação da 

situação e do progresso de determinada entidade, seja tal entidade 

empresa, ente de finalidades não lucrativas, ou mesmo patrimônio familiar”. 

De acordo com RIBEIRO18, a trajetória da contabilidade, que vem 

adaptando-se às reais necessidades informacionais dos usuários, tem se 

desenvolvido no sentido de ser entendida, atualmente, como: 

A ciência da avaliação patrimonial, devendo fornecer informações de natureza 
econômico-financeira e física de forma a possibilitar a avaliação dos recursos 
alocados, subsidiando, assim, o processo de tomada de decisão.  

 

2.2 – Objetivos da Contabilidade 

 

Para que haja um real entendimento da Ciência Contábil, 

necessário se faz enfatizar seus objetivos. Para tanto, destaquem-se os 

ensinamentos de IUDÍCIBUS19 que, ao explicar tais objetivos, utiliza-se de 

um relatório do Grupo de Estudos sobre os Objetivos dos Demonstrativos 

Financeiros, publicado pelo AICPA, American Institute of Certified Public 

Accountants, em 1973, para fixar seu entendimento, ressaltando que: 

 

(...) a função fundamental da Contabilidade (...) tem permanecido inalterada 
desde seus primórdios. Sua finalidade é prover os usuários dos demonstrativos 
financeiros com informações que os ajudarão a tomar decisões. Sem dúvida, 
tem havido mudanças substanciais nos tipos de usuários e nas formas de 
informação que têm procurado. Todavia, esta função dos demonstrativos 
financeiros é fundamental e profunda. O objetivo básico dos demonstrativos 
financeiros é prover informação útil para a tomada de decisões econômicas(...). 

O autor citado ressalta, entretanto, que é difícil saber o que é útil 

                                                           
17 FIPECAFI - Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras. Op. Cit., 

p. 42. 
18 RIBEIRO, Maisa de Souza. Contabilidade e meio ambiente. Dissertação de Mestrado. 

FEA/USP. São Paulo, 1992, p. 44. 
19 IUDÍCIBUS, Sérgio de. Op. Cit. p. 20. 
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ou não para a tomada de decisões econômicas, tendo em vista o grande 

número de usuários com diferentes tipos de necessidades. Entretanto, para 

que a contabilidade atinja seus objetivos, faz-se necessário "formar um 

arquivo-base de informação contábil capaz de fornecer saídas, 

periodicamente, de utilidade para as metas de maior número possível de 

usuários”20. 

Pretendendo ressaltar este entendimento, reafirma-se nas 

palavras de IUDÍCIBUS & MARION21, que: 

 

O objetivo da contabilidade pode ser estabelecido como sendo o de fornecer 
informação estruturada de natureza econômica, financeira e, substancialmente, 
física, de produtividade e social, aos usuários internos e externos à entidade 
objeto da Contabilidade. 

 

As decisões econômicas advindas das informações contábeis 

devem ser pautadas, cada vez mais, em "decisões racionais", caracterizadas 

por aspectos de produtividade e sociais, em que os últimos têm obtido 

relevante destaque em nível mundial na atualidade.  

Isto pode ser vislumbrado no trabalho do IBRACON22, onde são 

atribuídas à entidade quatro dimensões, tais sejam: 

 
Jurídica: quanto aos aspectos de distinção entre os interesses dos 
proprietários e da empresa em si; 
Econômica: quanto aos aspectos patrimoniais da entidade; 
Organizacional: quanto aos aspectos organizacionais dos gestores 
responsáveis pelo controle dos recursos possuídos pela entidade; 
Social: quanto aos aspectos de benefícios sociais. 

                                                           
20 IUDÍCIBUS, Sérgio de. Op. Cit. p. 23. 
21 IUDÍCIBUS, Sérgio de. MARION, José Carlos. Introdução à teoria da contabilidade. São 

Paulo: Atlas, 1999, p. 53. 
22 IBRACON – Instituto Brasileiro de Contadores. Op. Cit., p. 35. 
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Desta forma, fica claro que as informações fornecidas pela 

contabilidade, não devem pautar-se apenas em atribuições internas, 

devendo, também, espelhar as ações desempenhadas no sentido social, de 

caráter interno e externo à entidade, objetivando garantir sua continuidade. A 

importância que as organizações devem atribuir ao enfoque externo de suas 

ações é especificada pelo IBRACON23, ao afirmar que: 

(...) para captar a essência operacional das entidades, é preciso, além do 
estudo cuidadoso de seu processo interno de produção, o entendimento do 
ambiente dentro do qual as entidades atuam. Fatores externos à entidade 
podem ser tão ou mais importantes para o sucesso ou insucesso do que 
mecanismos internos. 
 

Aspectos inerentes a fatores sociais e, conseqüentemente, 

externos às entidades, tornam-se cada vez mais relevantes, pois é possível 

observar em diversos estudos, dentre os quais destacam-se os 

ensinamentos de SANTOS24, que, ao explanar sobre os objetivos da 

Contabilidade, ressalta: 

Hoje em dia, não se pode mais admitir que a Contabilidade esteja sendo 
preparada para uso exclusivo dos mesmos usuários de 4 ou 5 décadas atrás. 
A Contabilidade passou a ter relevância no cenário econômico como um todo, 
deixando de ser instrumento importante apenas no auxílio prestado no cálculo 
e identificação dos valores que servem como base para recolhimento de 
impostos, análise para concessão de créditos ou pagamento de dividendos, e 
com isso começa ocupar espaço bastante importante nas relações sociais; ou 
seja, a Contabilidade tem demonstrado que sua base de dados para prestação 
de informações deve passar a ser um dos principais instrumentos de 
balizamento nas relações do homem e das empresas que estejam inseridas 
em um mesmo contexto social. 

 

Assim, a contabilidade é considerada, atualmente, um sistema de 

informações que tem como objetivo auxiliar o gerenciamento das entidades, 

observando aspectos internos e externos, de forma que estas possam 

garantir sua continuidade. 

2.3 – Abordagens da Contabilidade 

                                                           
23 IBRACON – Instituto Brasileiro de Contadores. Op. Cit., p. 36. 
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A contabilidade, enquanto ciência social aplicada, tem adotado 

diferentes abordagens no sentido de resolver, da melhor forma possível, os 

inúmeros problemas existentes nas entidades econômicas, de modo a 

atender maior número possível de usuários.  

Tais abordagens são detalhadas por HENDRIKSEN & BREDA 25 e 

IUDÍCIBUS26 e caracterizam-se basicamente por diferenciarem-se em 

vertentes distintas, tais sejam: ética, comportamental, macroeconômica, 

sociológica e sistêmica. 

 

2.3.1 – A Abordagem Sociológica 

 

De acordo com IUDÍCIBUS27, esta abordagem ressalta a 

importância que existe por parte dos procedimentos e relatórios contábeis, 

em fornecer informações, além das destinadas a administradores, 

investidores, organismos financiadores etc., também à sociedade de forma 

ampla, "inclusive relatar adequadamente ao público, informações sobre a 

amplitude e a utilização dos poderes das grandes companhias". 

Neste sentido, HENDRIKSEN & BREDA28 ressaltam que “há 

muitas partes interessadas nas informações financeiras de uma empresa, 

além de seus proprietários correntes. Elas incluem credores, consumidores, 

sindicatos, professores e até estudantes”.  

Para suprir tais necessidades informacionais, a abordagem 
                                                                                                                                                                     
24 SANTOS, Ariovaldo. Demonstração contábil do valor adicionado - DVA - um instrumento 

para medição da geração e distribuição de riqueza das empresas. Tese de Livre-
Docência. FEA/USP. São Paulo, 1999, p. 8. 

25 HENDRIKSEN, Eldon S. BREDA, Michael F. Van. Op. Cit., pp. 23-28 
26 IUDÍCIBUS, Sérgio de. Op. Cit., pp. 23-29. 
27 IUDÍCIBUS, Sérgio de. Op. Cit. p. 25. 
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sociológica vem tendo muita atenção por parte de estudiosos e tem sido 

sistematizada através da Contabilidade Social, "que consiste em ampliar a 

evidenciação contábil para incluir informações sobre níveis de emprego da 

entidade, tipos de treinamento, demonstração de valor adicionado etc."29.  

Inserida neste contexto, encontra-se a Contabilidade Ambiental, 

embasada em questões ecológicas, a qual tem merecido muita atenção na 

atualidade, devido à amplitude de interesse e exigibilidade cada vez mais 

latentes.  

A dimensão ambiental da Contabilidade Social vem se tornando 

alvo de estudos específicos devido a sua importância, constituindo-se em 

subclassificação à parte. Neste sentido, IUDÍCIBUS & MARION30 ressaltam 

que: 

Procura esta variante não apenas apresentar informações sobre o que a 
entidade está fazendo para manter o equilíbrio ambiental, preservar a natureza 
da região em que se localiza etc., mas também, como disciplina autônoma, 
calcular custos ambientais da exploração inadequada da natureza, flora, fauna, 
etc. E também evidenciar os ‘passivos ambientais’ (responsabilidade por 
gastos futuros de despoluição).   

 

Tais fatores evidenciam a necessidade de se realizarem estudos 

acerca de sua aplicabilidade nas empresas, tendo em vista a relevância das 

informações que fornece. Esta abordagem será foco de atenção neste 

estudo. 

 

 

 

2.4 – Contabilidade Social 

                                                                                                                                                                     
28 HENDRIKSEN, Eldon S. BREDA, Michael F. Van. Op. Cit. p. 26. 
29 IUDÍCIBUS, Sérgio de. Op. Cit. p. 26. 
30 IUDÍCIBUS, Sérgio de. MARION, José Carlos. Op. Cit., p. 268. 
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Com a chegada do Terceiro Milênio, o processo acelerado de 

globalização e as rápidas inovações, principalmente nas áreas de 

informação e tecnologia, nota-se uma crescente obrigatoriedade, por parte 

de toda a humanidade, em refletir mais sobre antigos conceitos e valores na 

busca de melhor qualidade de vida e de equilíbrio com o meio em que se 

vive. 

O mundo empresarial, que também vive esta realidade, está 

revendo seus conceitos e modelos de atuação, principalmente no que 

respeita à necessidade de investimentos em outros fatores que não sejam 

apenas em prol da melhoria de preço e qualidade dos seus 

produtos/serviços oferecidos a um mercado consumidor cada vez mais 

crítico e consciente31.  

A sociedade, de maneira geral, clama por revisões de conceitos 

em todas as áreas, principalmente no que concerne ao desenvolvimento 

sustentável das empresas. Estas estão sendo forçadas a adotar práticas 

transformadoras, que abranjam os aspectos de desenvolvimento econômico, 

social e ambiental. 

                                                           
31 FIGUEIREDO, Dalva. Responsabilidade social no consumo. In Gazeta Mercantil. Caderno 

Centro-Oeste, 09, 10 e 11 de agosto de 2002, p. 2, utiliza-se de pesquisa realizada pelo 
Instituto Ethos em 2000, para afirmar que no ano em questão, "51% dos consumidores 
julgaram se uma empresa é boa ou ruim pelo tratamento dispensado aos funcionários e 
pela conduta ética nos negócios". 
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Tal transformação tem crescido em função, principalmente, da 

gravidade de impactos causados ao meio ambiente por algumas 

instituições32, com repercussão em nível mundial, dificultando, inclusive, a 

exata mensuração dos mesmos, dentre as quais se destaca: 

 Mimata, Japão, anos 50: A indústria química Chisso despeja 460 toneladas 
de materiais poluentes na Baía de Yatsushiro. Mais de 1.000 pessoas 
morrem e um número não calculável sofre mutilações em conseqüência do 
envenenamento por mercúrio. A empresa é obrigada a pagar mais de 600 
milhões de dólares em indenizações e muitos processos judiciais ocorrem 
até hoje. 

 Ontário, Canadá, 1982: Chuvas ácidas, provocadas por gases tóxicos 
formados pela queima de combustíveis – provavelmente em território norte-
americano – causam a morte de peixes em 147 lagos. O governo 
canadense acusa os Estados Unidos de indiferença em relação à questão 
ambiental. 

 Cubatão, São Paulo, 1984: O rompimento de um oleoduto da Petrobrás, 
provocado por um incêndio, arrasa a favela de Vila Socó, uma das áreas 
mais poluídas do planeta. Noventa pessoas morrem e 200 ficam feridas. 

 Bhopal, Índia, 1984: Um vazamento de isocianeto de metila em uma fábrica 
de pesticidas da Union Carbide mata mais de 2.000 pessoas e deixa por 
volta de 200.000 com graves lesões nos olhos, pulmões, fígado e rins. 

 Basiléia, Suíça, 1986: Um incêndio em uma indústria química da Sandoz 
atira no Reno 30 toneladas de pesticidas, fungicidas e outros produtos 
altamente tóxicos – o equivalente ao volume de poluentes recebidos pelo rio 
em um ano. O acidente dá força ao Partido Verde na renovação do 
Parlamento alemão. 

 Alasca, 1989: O petroleiro Exxon Valdez bate em um recife e derrama 
toneladas de resíduos que provocou a morte de inúmeros animais no maior 
acidente ambiental da história recente dos Estados Unidos. 

 Rio de Janeiro, 2000: Acidente da Petrobrás na plataforma P-36, ocasiona 
vazamento de 1,3 milhões de litros de óleo cru nas águas da Baía de 
Guanabara.  

 

O caso Exxon-Valdez, de acordo com RIBEIRO & ROCHA33, 

resultou em fortes impactos no fluxo de caixa da empresa, pois: 

 a receita de venda do óleo que estava sendo transportado não se realizou; 

 enormes somas de recursos tiveram que ser aplicadas para tentar restaurar 
                                                           
32  ESPÍRITO SANTO, Angélica do. IKEDA, Ricardo Hirata. LIMA, Iran Siqueira et alii. A 

responsabilidade social da contabilidade sob enfoque da governança corporativa. Artigo 
apresentado no 2º Seminário de Contabilidade. FEA/USP. São Paulo, 01-02/out/2002. 

33  RIBEIRO, Maisa de Souza. ROCHA, Welington. Gestão estratégica dos custos 
ambientais. In Anais do VI congresso brasileiro de custos. FEA/USP – 29.06 a 02.07.99. 
Disponível em: http://www.fipecafi.com.br Acesso em: 11.04.2003, p. 11. 
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os danos ao meio ambiente local; e 

 por pressão da sociedade os produtos da companhia sofreram, por um 
certo tempo, boicote de seus clientes. 

 

Já o caso da Petrobrás na plataforma P-36, além dos reflexos 

ecológicos, também ocasionou, conforme SANTOS34, gastos de “457% mais 

que no ano anterior na renovação do seguro de plataformas, refinarias, 

dutos e terminais”. 

A contabilidade, enquanto ciência, é ferramenta criativa que 

possui condições de fornecer alternativas, de maneira que possa demonstrar 

o grau de seriedade nos atos praticados na prestação de informações 

econômicas e sociais a seus usuários. Neste sentido, RIBEIRO35 enfatiza 

que "as demonstrações contábeis representam o principal canal de 

comunicação entre a sociedade e a empresa. Por meio destas, a empresa 

procura prestar contas à comunidade, com quem interage, sobre sua 

conduta e estado patrimonial". 

Sobre esta evolução, bem como o enfoque que as empresas vêm 

atribuindo às demonstrações contábeis, RIBEIRO36 enfatiza: 

 

Desta forma, as demonstrações contábeis, que surgiram com e para um único 
usuário, possuem, atualmente, uma vasta gama de novos e diversificados 
usuários, ou seja, foram criadas para atender às finalidades internas de 
gerenciamento e, hoje, além dessa finalidade, atendem aos fins sociais, ainda 
que limitadas aos aspectos econômico-financeiros. Sob forma padronizada, 
procuram servir às necessidades de todos eles, adaptando-se, na medida do 
possível, às mudanças na conjuntura social, econômica e política. 

 

Para tanto, um novo enfoque à Contabilidade Social é 

                                                           
34  SANTOS, Chico. Petrobrás gastará 457% a mais com seguro. In Folha de São Paulo. 

Caderno Cotidiano, 29.03.2001, p. C-8. 
35 RIBEIRO, Maisa de Souza. Custeio das atividades de natureza ambiental. Tese de 

Doutorado. FEA/USP. São Paulo, 1998, p. 15. 
36 RIBEIRO, Maisa de Souza. Op. Cit., p. 19. 
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apresentado por HENDRIKSEN & BREDA37, que a denominam de 

Contabilidade Social-Empresarial, como segue: 

A visão microeconômica da Contabilidade não abrange, necessariamente, 
todos os efeitos que as empresas exercem na sociedade. Os custos da 
poluição ambiental, do desemprego, de condições insalubres de trabalho e de 
outros problemas sociais não são normalmente divulgados por uma empresa, 
exceto à medida que são assumidos diretamente por ela por meio de tributação 
e regulamentação. A Contabilidade Social-Empresarial visa atacar essas 
questões. 

 

Esta mesma visão já foi externada por RIBEIRO38, ao explanar 

que "a Contabilidade Social vem ampliar a esfera de ação da Ciência 

Contábil, passando esta a preocupar-se com os aspectos sociais que 

envolvem as atividades econômicas". 

Assim, a autora citada explana em seus estudos39, diversas 

abordagens que poderão ser tratadas no contexto deste novo segmento 

contábil, tais sejam: 

 
- produtividade e necessidades dos consumidores (quantitativas e qualitativas); 
- recursos humanos utilizados na manutenção das atividades da empresa 

(treinamento, benefícios, segurança, remuneração etc.); 
-  atividades culturais, educacionais, lazer; 
-  valor adicionado; 
-  preservação e controle do meio ambiente; 
-  demais envolvimentos sociais; etc. 

 

A Contabilidade, apresentando-se como uma ciência que registra, 

acumula, resume e analisa os fatos econômicos e financeiros das entidades, 

estará, com este novo enfoque, armazenando quantitativa e 

qualitativamente, informações de âmbito social e ambiental, no sentido de 

demonstrar qual vem sendo a participação das empresas na esfera social e 

ambiental, no sentido de contribuir com o desenvolvimento da região onde 

estão inseridas e, conseqüentemente, para o desenvolvimento sustentável, 
                                                           
37 HENDRIKSEN, Eldon S. BREDA, Michael F. Van. Op. Cit. p. 26. 
38 RIBEIRO, Maisa de Souza. Contabilidade e meio ambiente. Dissertação de Mestrado. 

FEA/USP. São Paulo, 1992, p. 55. 
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que de acordo com o CEBDS40:  

(…) é um conceito que busca conciliar as necessidades econômicas, sociais e 
ambientais sem comprometer o futuro de quaisquer dessas demandas. Como 
impulsor da inovação, de novas tecnologias e da abertura de novos mercados, 
o desenvolvimento sustentável fortalece o modelo empresarial atual baseado 
em ambiente de competitividade global.  

 

Com isto, questões sociais e ambientais têm tido fundamental 

importância na sustentabilidade das entidades, contribuindo para seu 

crescimento e permanência no mercado, que, atualmente, se situa em um 

contexto globalizado, cada dia mais competitivo, onde o compromisso com 

tais fatores passa a ser, cada vez mais, indispensável. 

 

2.4.1 – Responsabilidade Social da Empresa 

 

A ampliação de novos mercados, além de possibilitar a expansão 

dos negócios empresariais, amplia também seu leque de responsabilidades, 

pois as preocupações com o social não podem mais se resumir ao campo 

filantrópico, estendendo-se às esferas ética, cultural, política e comercial, 

tendo em vista o fato de os consumidores, de modo geral, posicionarem-se 

mais consciente e criticamente, no sentido de observar aspectos, tanto 

quantitativos como qualitativos, emanados das empresas. 

No que tange à Responsabilidade Social e Política das 

Organizações, TINOCO41 explica que deve existir a participação direta 

destas nas ações da comunidade onde está inserida, como também a 

respectiva divulgação a todos os usuários, ao enfatizar que: 

                                                                                                                                                                     
39 RIBEIRO, Maisa de Souza. Op. Cit., p. 55 
40 CEBDS – Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável. 

Disponível em http://www.cebds.com  Acesso em 10.04.2003.  
41  TINOCO, João Eduardo Prudêncio. Balanço social: uma abordagem da transparência e 

da responsabilidade pública das organizações. São Paulo: Atlas, 2001, p. 114. 
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As entidades devem satisfazer adequadamente às demandas de seus clientes 
e de seus parceiros nos negócios e atividades e especialmente divulgar e dar 
transparência aos agentes sociais e a toda a sociedade de sua inserção no 
contexto das relações econômicas, financeiras, sociais, ambientais e de 
responsabilidade pública por meio do Balanço Social. 

 

Neste sentido, as empresas deverão trabalhar de modo a obter, 

gradativamente, o reconhecimento da sociedade, com investimentos em 

ações sociais, demonstrando preocupação com problemas da sociedade e 

buscando soluções, a fim de melhorar sua imagem junto a empregados, 

fornecedores, clientes, consumidores, colaboradores, investidores, 

competidores, governo e comunidade. Desta forma, a responsabilidade 

social, de acordo com TINOCO42: 

Pressupõe o reconhecimento da comunidade e da sociedade como partes 
interessadas da organização, com necessidades que precisam ser atendidas. 
Significa, ainda, a responsabilidade pública, ou seja, o cumprimento e a 
superação das obrigações legais decorrentes das próprias atividades e 
produtos da organização. É também o exercício de sua consciência moral e 
cívica, advinda da ampla compreensão de seu papel no desenvolvimento da 
sociedade. Trata-se, portanto, do conceito de cidadania aplicado às 
organizações. 

 

No Brasil, o termo empresa pública e cidadã, foi inicialmente 

divulgado pelo IBASE43 que, através de seu fundador Herbert de Souza, 

apresentou discussões pertinentes à cidadania pública e empresarial, ao 

convocar empresários e sociedade de modo geral em prol de maior 

engajamento e participação na promoção de melhoria nas condições de vida 

da população e na superação da pobreza. 

Entre as associações empresariais, criadas com a idéia de 

expandir a noção de responsabilidade social das empresas, está o 

INSTITUTO ETHOS44 - Associação Empresarial com 216 empresas filiadas 

de vários portes e setores de atuação -, que assiste às empresas na 

formulação e implementação de medidas socialmente responsáveis. 

                                                           
42 TINOCO, João Eduardo Prudêncio. Op. Cit., p. 116. 
43  IBASE. Disponível em: http//www.ibase.org.br  Acesso em 14.08.2002. 
44  INSTITUTO ETHOS. Disponível em: http//www.ethos.org.br. Acesso em: 10.11.2002. 
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Na concepção do Instituto Ethos45: 
 

As empresas são importantes agentes de promoção do desenvolvimento 
econômico e do avanço tecnológico que está transformando rapidamente o 
nosso planeta em uma aldeia global. Com a crescente interdependência de 
todos, o bem estar da humanidade depende cada vez mais de uma ação 
cooperativa em nível local, regional, nacional e internacional.  

 

Em nível internacional, TINOCO46 explana que "as preocupações 

com a questão do desenvolvimento sustentável - econômico, ambiental e 

social - vêm sendo gradualmente incorporadas às demandas dos 

consumidores, aos códigos de condutas e valores empresariais e às rodadas 

de negociações comerciais internacionais". 

Neste mesmo contexto, RIBEIRO47 explica que: 

(...) a captação de recursos no mercado internacional, de forma geral, (...), tem 
exigido das empresas relatórios circunstanciados sobre suas atividades e 
estado patrimonial, emitidos por empresas e profissionais especializados. Para 
a elaboração de tal parecer, estas empresas e profissionais fazem uma análise 
pormenorizada de todos os aspectos econômicos, financeiros e físicos que 
estejam afetando, ou poderão vir a afetar, a situação patrimonial da companhia 
em apreço. 

 

O que se observa com estes estudos é que as empresas têm 

procurado responder aos desafios que se impõem, desenvolvendo esforços 

no sentido de socializar suas decisões e transformar a mentalidade 

empresarial, priorizando a qualidade em função da quantidade, 

determinando, desta forma, alterações profundas em conceitos 

administrativos, que envolvam o âmbito social. 

 

2.4.2 – Balanço Social 

 

                                                           
45  Idem.  
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Neste novo ambiente sócio-econômico em que a contabilidade 

está inserida, surgiu o Balanço Social, atribuindo elevado volume de 

informações quantitativas e qualitativas desta natureza às demonstrações 

contábeis das empresas. 

O Balanço Social, a princípio, atribuiu grande enfoque às pessoas 

envolvidas na organização e, neste entendimento, TINOCO48 ressalta que o 

mesmo tem se caracterizado como “um instrumento de gestão e de 

informação que visa a evidenciar, de forma mais transparente possível, 

informações econômicas e sociais do desempenho das entidades aos mais 

diferenciados usuários”. 

Registros com manifestações a favor de comportamentos em prol 

do Balanço Social existem desde o início do século XX. Entretanto, a partir 

dos anos 60 nos Estados Unidos da América e no início da década de 70 na 

Europa, passou a ocorrer maior cobrança por parte da sociedade, no sentido 

de que as empresas deveriam aumentar sua responsabilidade social. Tais 

cobranças consolidaram a necessidade de divulgação de balanços ou 

relatórios sociais por parte das empresas49.  

De acordo com TINOCO50, o primeiro país a impor a prática do 

Balanço Social foi a França, com a Lei nº 77.769, de 12 de julho de 1977, 

posta em prática somente em 1979, obrigando as empresas, que possuíam 

em seu quadro mais de 299 funcionários, a publicar o Balanço Social. 

Entretanto, segundo o referido autor, desde a década de 60, várias 

empresas francesas elaboravam tal demonstração. 

A lei francesa objetivava fornecer informações relevantes do 
                                                                                                                                                                     
46 TINOCO, João Eduardo Prudêncio. Op. Cit., p. 120. 
47 RIBEIRO, Maisa de Souza. Op. Cit., p. 8. 
48 TINOCO, João Eduardo Prudêncio. Balanço social: balanço da transparência corporativa 

e da concertação social. In Revista Brasileira de Contabilidade. Brasília. Ano XXXI Nº 
135 - Maio/Junho 2002, p. 59. 

49 TORRES, Ciro. Um pouco da história do balanço social. Disponível em: 
http//www.ibase.org.br. Acesso em 04.11.2002. 
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ponto de vista social aos seus trabalhadores e aos diversos sindicatos de 

classe, com dados relacionados a51: 

 
 
- emprego; 
- remuneração e encargos acessórios; 
- condições de higiene e de segurança; 
- outras condições de trabalho; 
- formação profissional; 
- relações profissionais; 
- outras condições de vida relevantes na empresa. 
 

A França foi seguida por países como os Estados Unidos, a 

Alemanha, a Holanda, a Bélgica, a Grã-Bretanha, a Espanha e Portugal52, 

onde, apesar da ausência de imposição legal, as empresas passaram a 

publicar informações relacionadas ao seu desempenho econômico e social, 

principalmente por imposição de movimentos sociais, que exerceram 

pressão sobre as organizações patronais, com o fim de obterem informações 

socioeconômicas, quando da análise dos seus relatórios contábeis. 

Atualmente, o Balanço Social tem recebido atribuições mais 

amplas, conforme explanações de RIBEIRO & LISBOA53: 

O Balanço Social é um instrumento de informação da empresa para a 
sociedade, por meio do qual a justificativa para sua existência deve ser 
explicitada. Em síntese, esta justificativa deve provar que o seu custo-benefício 
é positivo, porque agrega valor à economia e à sociedade, porque respeita os 
direitos humanos de seus colaboradores e, ainda, porque desenvolve todo o 
seu processo operacional sem agredir o meio ambiente. 

 

Assim, é possível perceber que o conceito de balanço social 

abrange diversas abordagens, dentre as quais destacam-se as informações 

econômicas, sociais, ambientais e de responsabilidade social das entidades.  

                                                                                                                                                                     
50  TINOCO, João Eduardo Prudêncio. Balanço social: uma abordagem da transparência e 

da responsabilidade pública das organizações. São Paulo: Atlas, 2001, p. 30. 
51 TINOCO, João Eduardo Prudêncio. Op. Cit., p. 30. 
52 TINOCO, João Eduardo Prudêncio. Op. Cit., pp. 126-134. 
53 RIBEIRO, Maisa de Souza. LISBOA, Lázaro Plácido. Balanço social. In Revista Brasileira 

de Contabilidade. Brasília. Ano XXVIII Nº 115 - Janeiro/fevereiro 1999, p. 72. 
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Com isto, o Balanço Social veio suprir uma lacuna da 

contabilidade, que até então, com suas tradicionais demonstrações, 

apresentava aos usuários informações de natureza fundamentalmente 

econômico-financeiras, que, conforme DE LUCA54, "não atendem às 

necessidades de informações de natureza social dos usuários, ou seja, de 

avaliar o efeito do desempenho social da empresa na comunidade em que 

ela está inserida". 

MARTINS & DE LUCA55 enfatizam tais circunstâncias, ao 

afirmarem que: 

As informações de natureza social apresentadas no Balanço Social, tais como 
níveis de emprego, relações e formações profissionais, condições de higiene e 
segurança no trabalho, proteção ao meio ambiente e distribuição da riqueza 
criada pela empresa, complementam as tradicionais demonstrações contábeis. 

 

Com base em estudos que foram sendo desenvolvidos 

gradativamente, o Balanço Social apresenta-se na atualidade atendendo a 

seu objetivo, que, na visão da FIPECAFI56, caracteriza-se por "demonstrar o 

resultado da interação da empresa com o meio em que está inserida". 

Para tanto, a FIPECAFI57 ressalta que: 

O Balanço Social busca demonstrar o grau de responsabilidade social 
assumido pela empresa e assim prestar contas à sociedade pelo uso do 
patrimônio público, constituído dos recursos naturais humanos e o direito de 
conviver e usufruir dos benefícios da sociedade em que atua. 

 

Desta forma, o Balanço Social passa a espelhar quais as ações 

que as empresas vêm realizando em prol da comunidade em que estão 

inseridas, pretendendo oferecer diversos tipos de programas que venham a 

                                                           
54  DE LUCA, Márcia Martins Mendes. Demonstração do valor adicionado. Dissertação de 

Mestrado. FEA/USP. São Paulo, 1991, p. 18. 
55  MARTINS, Eliseu. DE LUCA, Márcia M. Mendes. Ecologia via contabilidade. In Revista 

Brasileira de Contabilidade. Ano XXIII, nº 86, março de 1994, p. 26. 
56 FIPECAFI - Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras. Op. Cit., 

p. 31. 
57  Idem. 
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beneficiar toda a comunidade, bem como atentar para que as decisões 

internas das organizações não afetem, de forma negativa, os seus usuários 

externos. 

 

2.4.3 – Elaboração do Balanço Social no Brasil 

  

A partir de influências internacionais da Union Internacionale 

Chrétienne de Dirigentes d'Enterprise - UNIAPAC, atualmente com mais de 

trinta mil empresários envolvidos em todo o mundo, que "optaram por 

repudiar a concepção puramente individualista da idéia do lucro como única 

razão da atividade empresarial, dando ênfase a sua função social, a par da 

econômica, como produtora de bens e serviços", foi fundada no Brasil a 

Associação de Dirigentes Cristãos de Empresas de São Paulo - ADCE/SP, 

em 29 de março de 1961. Com a expansão do movimento para outros 

Estados, criou-se, em 1977, a ADCE do Brasil, pretendendo articular as 

ADCEs regionais, que, atualmente, conta ao todo com cerca de mil e 

duzentos associados58. 

De acordo com RIBEIRO59, a partir da década de 70, a ADCE 

promoveu seminários e encontros nacionais e internacionais com discussões 

sobre a responsabilidade social, gerando estudos e reflexões sobre o 

Balanço Social. Assim, na mesma década, "membros da ADCE, sob a 

coordenação do Professor Ernesto Lima Gonçalves, publicaram o primeiro 

livro (...) sobre Balanço Social, o qual intitulou-se Balanço Social da Empresa 

na América Latina, pela editora Pioneira". 

No ambiente acadêmico, destacam-se, dentre outros, os estudos 
                                                           
58 FUNDAÇÃO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL E SOCIAL. Os 

fundamentos cristãos por conduta empresarial. Disponível em: http://www.fides.org.br 
Acesso em 04.11.2002. 



 

 

32

32

do professor João Eduardo Prudêncio Tinoco que em 1980 apresentou a 

primeira dissertação de mestrado ao Departamento de Contabilidade e 

Atuária da FEA/USP, intitulada: "Balanço Social: uma abordagem 

socioeconômica da contabilidade". 

Em 1991, surgiram os primeiros movimentos políticos, por 

iniciativa do Senador Valmor Campelo, que encaminhou anteprojeto 

propondo a Publicação do Balanço Social ao Congresso, sem obter êxito60. 

Na esfera nacional, com o Projeto de Lei nº 3.116, de 1997, as 

deputadas federais Marta Suplicy, Maria da Conceição Tavares e Sandra 

Starling, propuseram a obrigatoriedade de publicação do balanço social para 

todas as empresas públicas e para as empresas privadas com 100 

empregados ou mais, o qual foi arquivado em 1998. Em 03/02/1999, tal 

projeto foi substituído e reapresentado (Projeto de Lei nº 032/99) na Câmara 

dos Deputados, com aprovação pela Comissão do Trabalho, Administração 

e Serviços Públicos em 17/11/199961.  

Em âmbito estadual, o Rio Grande do Sul, através da Lei nº 

11.440, de 18/01/2000, apresentou o Projeto de Lei sobre Responsabilidade 

Social, de autoria do Deputado Estadual Cezar Buzatto, que contou com a 

colaboração do Conselho Regional de Contabilidade daquele Estado, 

instituindo o Balanço Social para as empresas lá estabelecidas62. 

Alguns municípios já têm oferecido incentivos às empresas que 

elaborarem o Balanço Social, tais sejam63: 

O Município de São Paulo-SP, através da Resolução nº 005/98, 

de autoria da Vereadora Aldaíza Sposati, criou o Dia e o Selo da Empresa 

Cidadã para as empresas que apresentarem qualidade em seu balanço 
                                                                                                                                                                     
59  RIBEIRO, Maisa de Souza. Custeio das atividades de natureza ambiental. Tese de 

Doutorado. FEA/USP. São Paulo, 1998, p. 22. 
60 TINOCO, João Eduardo Prudêncio. Op. Cit., p. 135. 
61 IBASE. Disponível em: http://www.ibase.org.br  Acesso em 14.08.2002. 
62 Idem. 
63 Idem. 
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social.  

O Município de Santo André-SP, com a Lei nº 7.672, de 

18/06/1998, de autoria do Vereador Carlinhos Augusto, criou o Selo 

Empresa-Cidadã destinado às empresas que instituírem e apresentarem 

qualidade em seu balanço social. 

O Município de Porto Alegre-RS, com a Lei 8.118/98, de autoria 

do Vereador Hélio Corbelini, criou o Balanço Social das Empresas 

estabelecidas no âmbito do município. 

O Município de João Pessoa-PB, através do Projeto de Resolução 

nº 004/98, do Vereador Júlio Rafael, instituiu o Selo Herbert de Souza às 

empresas que apresentarem qualidade em seu Balanço Social. 

No Município de Uberlândia-MG, a Câmara Municipal instituiu, em 

novembro de 1999, o Selo Empresa Cidadã, proposto pela vereadora Fátima 

Paiva. 

No meio empresarial, a ABAMEC NACIONAL apud RIBEIRO64 

elenca as primeiras empresas que tiveram iniciativa em publicar o Balanço 

Social, a saber: 

- 1984 - Balanço Social da empresa Nitrofértil - reconhecido como o primeiro 
publicado no Brasil; 

- 1986 - "Balanço Social do Mercado de Capitais", patrocinado pelo CODIMEC 
- Comitê de Divulgação do Mercado de Capitais; 

- 1991 - primeira Demonstração do Valor Adicionado, publicada pela 
TELEBRÁS; 

- 1992 - publicação da Demonstração do Valor Adicionado, pela extinta CMTC 
- Companhia Matropolitana de Transportes Coletivos - e pelo Banespa; 

- 1993 - primeira Demonstração do Valor Adicionado do Setor Bancário, 
elaborada pela FEBRABAN - Federação das Associações Brasileiras de 
bancos. 

 

Entretanto, foi no ano de 1997 que surgiram fortes movimentos 

em prol da divulgação do balanço social nas empresas brasileiras, com a 

realização de ato público no Rio de Janeiro, pelo sociólogo Herbert de 
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Souza, através do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas - 

IBASE. Este, por sua vez lançou, no mesmo ano, em parceria com a Gazeta 

Mercantil, o Selo do Balanço Social, oferecido às empresas que viessem a 

divulgar a demonstração de acordo com o modelo proposto pelo instituto. Na 

mesma ocasião, a Comissão de Valores Mobiliários - CVM, apresentou 

minuta propondo a obrigatoriedade do balanço social, que não obteve 

consenso65. 

O Projeto de Lei elaborado pela CVM, com sugestões de revisão 

da Lei das Sociedades por Ações, tramitando atualmente no Congresso 

Nacional66, prevê alterações nas informações contábeis a serem divulgadas 

pelas sociedades anônimas e limitadas, dentre as quais, destaca-se a 

“obrigatoriedade da divulgação do Balanço Social por empresas de grande 

porte, que tenham faturamento anual superior a R$ 150 milhões e ativos de 

mais de R$ 120 milhões, mesmo que não tenham capital aberto”. 

Com o objetivo de especificar os tipos de indicadores utilizados 

pelas empresas em suas ações sociais, a CVM inseriu também, no mesmo 

projeto67, "a obrigação da elaboração da Demonstração do Valor Adicionado 

(DVA)" e, assim, tem buscado avançar em termos qualitativos quanto ao 

significado da informação contábil a ser divulgada. 

 

2.5 – Abordagem Ambiental do Balanço Social 

 

Recentemente, o Balanço Social tem recebido enfoque sobre a 

interação da empresa com o meio ambiente, passando, segundo 

                                                                                                                                                                     
64  RIBEIRO, Maisa de Souza. Op. Cit., pp. 23-4. 
65  IBASE. Disponível em: http//www.ibase.org.br  Acesso em 14.08.2002. 
66  Disponível em: www.planalto.gov.br Acesso em: 14.08.2002.   
67 Disponível em: www.planalto.gov.br Acesso em: 14.08.2002.   
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MARTINS68: 

(...) a encampar o conjunto de informações à sociedade sobre a relação da 
empresa com o meio ambiente, evidenciando o que é obrigada a gastar, ou 
voluntariamente o faz, para prevenir ou remediar o que produz de 
conseqüências sobre ele, quais as metas de controle de poluição está obrigada 
a cumprir, quais as restrições que possui para operar etc. Essa nova postura 
de respeito ao meio ambiente deixou de ser uma simples bandeira de alguns 
movimentos sociais e tornou-se uma exigência legal no mundo dos negócios. 

 

As empresas, por sua vez, vêm sentindo necessidade de externar 

suas ações em prol do meio ambiente. Para tanto, a Vertente Ecológica da 

Contabilidade se faz cada vez mais necessária e urgente no mundo dos 

negócios, mesmo que sem exigência legal na maioria dos países. Neste 

sentido, MARTINS & DE LUCA69 enfatizam: 

A ecologia vai participar do comando dos negócios empresariais nos próximos 
anos, e a Contabilidade vai auxiliar nos processos de tomada de decisão no 
mundo desses negócios, divulgando o inter-relacionamento entre as empresas 
e o meio ambiente, a situação patrimonial das empresas face aos problemas 
ambientais e suas ações para proteção e preservação do meio ambiente. 

 

O enfoque pertinente ao Balanço Ecológico, abordado pela 

Contabilidade Social, abrange discussões sobre a necessidade de 

adaptação que deve existir entre o desenvolvimento econômico, que tem 

acelerado gradativamente à medida que avança o processo de globalização, 

e as preocupações com a preservação do patrimônio da humanidade, de 

maneira que haja convivência equilibrada entre ambos. 

Diante desse contexto, deve-se salientar que, se crescimento 

econômico e gestão ambiental andarem juntos, a possibilidade de haver 

desenvolvimento sustentável é ampla e a Contabilidade, enquanto principal 

sistema de informações de uma organização, não pode desconhecer essa 

realidade. 

                                                           
68  MARTINS, Eliseu. Balanço social: idéia que merece permanecer. In Gazeta Mercantil, 

18/09/97, p. A-3. 
69 MARTINS, Eliseu. DE LUCA, Márcia M. Mendes. Op. Cit., p. 24. 
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Nesse sentido, RIBEIRO & LISBOA70 ressaltam: 

 

Partindo-se da premissa de que a informação tem o poder de inibir práticas 
ilícitas e estimular comportamentos e procedimentos corretos, a Contabilidade, 
objetivando evidenciar a situação econômico-financeira das empresas e o 
desempenho periódico das mesmas, constitui-se em um adequado sistema de 
informações quanto à postura ambiental das entidades. 

 

Assim, a Contabilidade deve continuar se desenvolvendo com o 

objetivo de atender às necessidades de seus usuários, buscando formas de 

identificar, mensurar e divulgar as ações das empresas ao meio ambiente, 

da melhor maneira possível, pretendendo mostrar à sociedade a real 

situação das entidades empresariais.  

2.5.1 – Normatizações de Caráter Ambiental em Nível Nacional 

 

No Brasil, as legislações voltadas ao meio ambiente evidenciam a 

necessidade por parte das empresas de prestar contas de suas ações 

relacionadas ao assunto em questão, aos órgãos governamentais das 

esferas federal, estadual e municipal, dentre as quais, destacam-se as 

principais a seguir. 

Em nível federal a Resolução CONAMA 001, de 23/01/198671, 

regulamenta a necessidade de elaboração de Estudos de Impacto Ambiental 

(EIA) e a apresentação do respectivo Relatório de Impacto Ambiental 

(RIMA), para 16 categorias de projetos que possam ser instalados ou 

ampliados, além de estabelecer que as autoridades estaduais podem 

também exigir a apresentação desses documentos para outros projetos que 

considerem relevantes. 

                                                           
70 RIBEIRO, Maisa de Souza. LISBOA, Lázaro Plácido. Op. Cit., p. 3. 
71 CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente. Resoluções CONAMA 1986-1991. 

Brasília: IBAMA, 1992. 
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Os EIAs (Estudos de Impacto Ambiental) e os RIMAs (Relatórios 

de Impacto Ambiental), apresentam-se como documentos de ampla 

utilização em todo o mundo.  De acordo com CARVALHO & RIBEIRO72: 

Os EIAs - Estudos de Impacto Ambiental - objetivam identificar a situação 
geral: tipos de impactos ambientais provocados pelas atividades de uma 
empresa, suas conseqüências e os meios preventivos existentes. Os RIMAs - 
Relatórios de Impacto ao Meio Ambiente - são relatórios de acompanhamento, 
que pretendem descrever o tratamento aplicado e os resultados atingidos. 

 

O Estudo de Impacto Ambiental - EIA e os respectivos Relatórios 

de Impactos Ambientais – RIMA’s, são documentos que evidenciam a 

origem e evolução dos passivos ambientais das empresas, bem como os 

investimentos que deverão ser realizados para amenizar e/ou compensar os 

impactos causados ao meio ambiente, quando da instalação dos 

empreendimentos e respectivas execuções das atividades, e, também, 

quando da desativação dos mesmos. 

O EIA, cuja essência de suas exigibilidades pode ser vislumbrada 

na obra de DONAIRE73, consiste basicamente por caracterizar o 

empreendimento, bem como as respectivas áreas que estarão sob sua 

influência, devendo “apresentar a caracterização do empreendimento nas 

fases de planejamento, implantação, operação e, se for o caso, de 

desativação”. 

Os RIMA’s, elaborados durante o processo operacional, refletirão 

as conclusões do Estudo de Impacto Ambiental - EIA. Para tanto, no 

entendimento de DONAIRE74: 

Suas informações técnicas devem ser expressas em linguagem acessível ao 
público, ilustradas por mapas com escalas adequadas, quadros, gráficos e 

                                                           
72 CARVALHO, L. Nelson & RIBEIRO, Maisa de Souza. A posição das instituições 

financeiras frente ao problema das agressões ecológicas. Trabalho apresentado na IX 
Semana de Contabilidade do Banco Central do Brasil, FEA/USP. São Paulo, 09-
10/11/2000, p. 1. 

73 DONAIRE, Denis. Gestão ambiental na empresa. 2 ed. São Paulo:  Atlas, 1999, pp. 131-
44. 

74 DONAIRE, Denis. Op. Cit., pp. 145. 
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outras técnicas de comunicação visual, de modo que possam entender 
claramente as possíveis conseqüências ambientais e suas alternativas, 
comparando as vantagens e desvantagens de cada uma delas. 

 

Desta forma, torna-se possível, a partir da análise de tais 

documentos, identificar os passivos e seus respectivos efeitos ambientais, 

possibilitando, a partir de então, a atribuição de valores a fatores pertinentes 

aos custos dos insumos requeridos para a amenização dos impactos 

causados. 

A Constituição Federal Brasileira, promulgada em outubro de 

198875, com o objetivo de traçar as linhas mestras da política nacional de 

meio ambiente, dedicou o capítulo 225 especificamente ao assunto, onde 

foram apresentados os direitos dos cidadãos brasileiros, ficando o Poder 

Público incumbido de assegurá-los, bem como as penalidades a que se 

sujeitam os agressores do meio ambiente. 

A Lei Federal de Proteção Ambiental nº 9.605, de 13/02/9876, ao 

dispor sobre as sanções penais e administrativas resultantes de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, estabeleceu que devem ser procedidos 

estudos de impactos ambientais ao se realizar uma obra ou implantar 

empreendimentos que sejam potenciais ou efetivamente poluidores. Esta 

mesma lei prevê multas que variam de R$ 50,00 (cinqüenta reais) a R$ 

50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais) para as pessoas jurídicas que 

praticarem crimes contra o meio ambiente.  

Relativamente às legislações de âmbito estadual, BONELLI77 

afirma que: 

 
                                                           
75 BRASIL. Constituição Federal. Organizador Pedro de Milanélo Piovezano. Coordenadora 

Dulce Eugênio de Oliveira. 4 ed. São Paulo: Rideel, 1999, pp. 151-2. 
76 BRASIL. Lei da natureza. Lei de crimes ambientais: crimes e penalidades previstas na Lei 

nº 9.605 e no Decreto 3.179. IBAMA. 
77 BONELLI, Valério Vitor. Contribuição ao estudo da contabilidade ambiental: proposta de 

um modelo de controle gerencial. Dissertação de Mestrado. FECAP/FACESP. São 
Paulo, 2002, p. 30. 
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Cada estado possui estruturas aproximadamente equivalentes, coordenadas 
por uma secretaria estadual que se ocupa do tema ambiental, e dispõe de seu 
conselho estadual de meio ambiente e sua agência estadual de controle da 
poluição, algumas delas constituídas como fundações, outras como empresas 
públicas. As atividades de licenciamento e controle ambiental são de atribuição 
dos estados e são exercidas por seus respectivos órgãos ambientais. 

 

Como exemplo de tal afirmação, evidencia-se que o Estado de 

Mato Grosso, objeto alvo deste estudo, possui a Fundação Estadual do Meio 

Ambiente - FEMA-MT, com seu Código Estadual do Meio Ambiente, 

regulamentado pela Lei Complementar nº 38, de 21/11/95, que estabelece 

as bases normativas para a Política Estadual do Meio Ambiente78. 

Com relação às infrações ao Código Ambiental, deverão ser 

aplicadas penalidades que variam de simples advertências até multas, 

redução de atividade, interdição temporária ou definitiva, embargo, 

demolição, apreensão, suspensão ou cassação da licença e suspensão de 

financiamento ou de incentivos governamentais79.  

Além de observar as legislações existentes, as empresas que 

almejam atuação em mercados internacionais devem adequar-se às 

normatizações da International Standards Organization - ISO, uma entidade 

não-governamental, que tem obtido reconhecimento em nível mundial e, 

segundo DONAIRE80, foi “fundada em 23 de fevereiro de 1947, sediada em 

Genebra na Suíça, que elabora normas internacionais. Tornou-se 

mundialmente conhecida e passou a integrar os textos de administração 

através da ISO 9000”. 

Adequar uma empresa e seus produtos aos requisitos dos 

padrões de qualidade ISO, passou a ser, nos últimos anos, uma das poucas 

formas de assegurar participação em mercados internacionais. A ISO, que 

                                                           
78 ESTADO DE MATO GROSSO. Código ambiental do Estado de Mato Grosso. Lei 

complementar nº 38, 21 de novembro de 1995. FEMA-MT. 
79 ESTADO DE MATO GROSSO. Op. Cit., p. 37. 
80 DONAIRE, Denis. Op. Cit., p. 116. 
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emana padrões de respeitabilidade em todo o mundo, é definida por JÖHR81 

como “um conjunto de normas técnicas que estabelece minuciosos padrões 

de qualidade para um produto”. 

Segundo ensinamentos procedentes de DONAIRE82, as primeiras 

normas da série ISO 14000 foram publicadas em 1996, estabelecendo 

“diretrizes para a implantação de sistema de gestão ambiental nas diversas 

atividades econômicas que possam afetar o meio ambiente e para a 

avaliação e certificação destes sistemas, com metodologias uniformes e 

aceitas internacionalmente”.  

Apesar de tratar-se de uma entidade não-governamental, a ISO 

14000 tem obtido reconhecimento em nível mundial, pois, com a obtenção 

de tal certificação, as empresas poderão comercializar em mercados 

internacionais, principalmente em países que não compram produtos que 

tenham sido produzidos por processos ecologicamente condenáveis ou que 

agridam, de alguma forma, o meio ambiente local e/ou a saúde de seus 

cidadãos.  

Porém, para uma empresa de base florestal voltada ao mercado 

externo, não basta apenas observar as legislações e possuir registro que 

certifique seu sistema de qualidade, pois os consumidores mais exigentes 

podem questioná-la sobre a origem da matéria-prima florestal. 

Para tanto, torna-se relevante comprovar que a madeira 

consumida no processo produtivo de tais indústrias seja proveniente de 

planos de manejos florestais sustentáveis ou de reflorestamentos. 

Atualmente a forma de comprovar tal situação é a certificação florestal, que 

de acordo com BONDUELLE & ALMEIDA83, “baseia-se em princípios e 

                                                           
81 JÖHR, Hans. O verde é negócio. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 1994, p. 52. 
82 DONAIRE, Denis. Op. Cit., p. 117. 
83 BONDUELLE, Ghislaine Miranda & ALMEIDA, Alcir Ribeiro Carneiro de. Certificação no 

setor florestal: Normas ISO 9000, 14000 e FSC. Anais do V encontro nacional sobre 
gestão empresarial e meio ambiente. FEA/USP & EAESP/FGV. São Paulo: Plêiade, nov. 
1999, p. 260. 
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critérios estabelecidos e apropriados à realidade de cada região geográfica 

ou sistema de produção”. 

Neste contexto, as empresas que possuem recursos florestais 

como base de sua matéria-prima e almejam o mercado externo, devem 

observar exigências estabelecidas pelo FSC, que segundo ALMEIDA84, “é o 

selo verde mais reconhecido em todo o mundo, com presença em 49 países 

e em todos os continentes. Existem mais de 22 milhões de hectares de 

florestas certificadas no planeta, e 20 mil produtos com selo do FSC”.  

Assim, o FSC vem trabalhando no sentido de assegurar ao 

consumidor que a origem dos produtos que possuem a madeira como 

matéria-prima principal, é proveniente de matas, cuja exploração é bem 

administrada, com definição de medidas ambientais preventivas e 

monitoramento do crescimento das florestas, de maneira sustentável.  

Estas constatações vêm comprovar que as exigências do 

mercado internacional com relação a madeiras provenientes das florestas 

tropicais estão aumentando. Sobre tais afirmações, JÖHR85 enfatiza: 

O consumidor mundial só aceita a madeira proveniente de áreas de manejo 
sustentável, ou seja, de projetos que se comprometam a regenerar a floresta 
nativa após a extração, e não destruí-la, simplesmente, saqueando-a. É aí que 
entra a história dos selos verdes: um controle ambiental por parte do 
consumidor cada vez mais severo e rigoroso. 
 

Observa-se, na atualidade, que o respeito ao meio ambiente tem 

se caracterizado como uma das exigências fundamentais no mundo dos 

negócios, pois o descumprimento das regras de preservação ambiental 

poderá excluir as empresas de importantes negócios em todo o mundo. 

                                                           
84 ALMEIDA, Alcir Ribeiro Carneiro de. Gerenciamento de custos baseados em atividades: 

uma proposta para o setor florestal. Tese de Doutoramento apresentada à Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo - USP. São Paulo: 2002, p. 12. 

85 JÖHR, Hans. Op. Cit., p. 52. 
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2.5.2 – Contabilidade Ambiental 

 

De acordo com RIBEIRO86, questões ambientais devem ser 

"alvos de preocupações específicas da contabilidade", podendo assim 

contribuir de forma a possibilitar a conciliação de um "desenvolvimento 

econômico sustentável" de acordo com as especificações estabelecidas por 

entidades governamentais e não-governamentais em nível nacional e 

internacional. 

Têm aumentado, consideravelmente, nos últimos anos, 

discussões sobre qual a melhor forma para que as empresas conciliem seus 

processos produtivos com questões ambientais, existindo grande 

conscientização por parte das principais instituições em nível mundial, de 

que a preservação do meio ambiente é fator determinante para a 

continuidade e sobrevivência empresariais. A Contabilidade assume, diante 

dessa contextualização, papel fundamental de subsídio a todos os agentes 

envolvidos no processo.  

De acordo com RIBEIRO87, esta deve auxiliar os administradores 

no que tange ao gerenciamento empresarial das relações com o meio 

ambiente, por ser considerada, atualmente, uma das principais ferramentas 

de gestão de negócios. 

 
A contabilidade, enquanto instrumento de comunicação entre empresas e 
sociedades, poderá estar inserida na causa ambiental. A avaliação patrimonial, 
considerando os riscos e benefícios ambientais inerentes às peculiaridades de 
cada atividade econômica, bem como sua localização, poderá conscientizar os 
diversos segmentos de usuários das demonstrações contábeis sobre a 
conduta administrativa e operacional da empresa, no que tange ao empenho 
da empresa sobre a questão. 
 
 
Neste sentido, a Contabilidade desempenha papel fundamental, 

                                                           
86  RIBEIRO, Maisa de Souza. Contabilidade e meio ambiente. Dissertação de Mestrado. 

FEA/USP. São Paulo, 1992, p. 56. 
87  RIBEIRO, Maisa de Souza. Op. Cit., p. 56. 
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fornecendo informações aos usuários internos e externos sobre eventos 

ambientais que causam modificações na situação patrimonial das entidades, 

identificando, mensurando e evidenciando todos os fatos relacionados ao 

meio ambiente. Esta constatação evidencia-se com as afirmações de 

MARTINS & RIBEIRO88: 

 
Cabe a todas as áreas científicas e profissionais atuar na preservação e 
proteção ambiental. E a área contábil pode empenhar-se para que seus 
instrumentos de informação melhor reflitam o real valor do patrimônio das 
empresas, seus desempenhos e, ao mesmo tempo, satisfaçam as 
necessidades de seus usuários, inclusive o espaço ambiental, dado que todas 
ou quase todas as alternativas que se têm apresentado para o seu controle e 
preservação são mensuráveis e, portanto, passíveis de contabilização e 
informação à sociedade. 
 
 

Para tanto, necessária se faz a divulgação de todas as 

informações de caráter ambiental pela Contabilidade, que segundo 

MARTINS & DE LUCA89:  

 

(...) vão desde os investimentos realizados, seja em nível de aquisição de bens 
permanentes de proteção a danos ecológicos, de despesas de manutenção ou 
correção de efeitos ambientais do exercício em curso, de obrigações 
contraídas em prol do meio ambiente, e até de medidas físicas, quantitativas e 
qualitativas, empreendidas para sua recuperação e preservação. 

 

Assim, a Contabilidade, através de suas técnicas milenares já 

consagradas, poderá estar evidenciando todos os fatos relativos ao meio 

ambiente, identificando possíveis necessidades de investimentos na área 

ambiental, como, também, espelhando os resultados obtidos através de 

aplicações efetuadas pela gestão ambiental da entidade, a qual estaria 

contribuindo substancialmente à continuidade desta, bem como do meio 

                                                           
88  MARTINS, Eliseu. RIBEIRO, Maisa de Souza. A informação como instrumento de 

contribuição da contabilidade para a compatibilidade do desenvolvimento econômico e a 
preservação do meio ambiente. In Boletim do IBRACON. Setembro de 1995, ano XVII, nº 
208, p. 4. 

89 MARTINS, Eliseu. DE LUCA, Márcia M. Mendes. Ecologia via contabilidade. In Revista 
Brasileira de Contabilidade. Ano XXIII, nº 86, março de 1994, p. 25. 
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ambiente no qual está inserida. 

A seguir, descrever-se-ão alguns conceitos básicos da 

Contabilidade Tradicional que são adotados pela Contabilidade Ambiental. 

 

2.5.2.1 – Ativos Ambientais 

 

Algumas das concepções definidas para Ativo Ambiental são 

relacionadas a seguir. 

Segundo RIBEIRO90: 

 
Ativos ambientais são recursos econômicos controlados por uma entidade, 
como resultado de transações ou eventos passados, dos quais se espera obter 
benefícios econômicos futuros, e que tenham por finalidade o controle, 
preservação e recuperação do meio ambiente.  

 

Na concepção de MARTINS & DE LUCA91, “os ativos ambientais 

são todos os bens da empresa que visam à preservação, proteção e 

recuperação ambiental...” 

Com tais ensinamentos, percebe-se que todos os ativos 

relacionados ao meio ambiente podem ser contabilizados separadamente, 

de forma a evidenciar à sociedade, quais os atos que a empresa vem 

praticando, no sentido de observar as emanações internacionais sobre tais 

práticas. 

Desta forma, MARTINS & DE LUCA92 ressaltam que os ativos 

ambientais devem ser segregados à parte no Balanço Patrimonial, de forma 

                                                           
90 RIBEIRO, Maisa de Souza. Custeio das atividades de natureza ambiental. Tese de 

Doutorado. FEA/USP. São Paulo, 1998, p. 57. 
91 MARTINS, Eliseu. DE LUCA, Márcia M. Mendes. Op. Cit., p. 26. 
92 MARTINS, Eliseu. DE LUCA, Márcia M. Mendes. Op. Cit., p. 26. 
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a melhorar a avaliação dos usuários sobre as ações ambientais da empresa, 

da seguinte forma: 

 
 
• estoques - insumos em almoxarifado necessários à produção para eliminar, 

reduzir ou controlar os níveis de emissão de poluentes, materiais para 
recuperação de ambientes, etc.; 

• imobilizado - investimentos realizados na aquisição de itens (máquinas, 
equipamentos, instalações, etc.) que viabilizem a redução de resíduos 
poluentes durante o processo de obtenção de receitas e cuja vida útil se 
prolongue além do término do exercício social; 

• diferido - investimentos em pesquisa e desenvolvimento de tecnologia no 
longo prazo, quando estes puderem ser claramente relacionados com 
receitas futuras de períodos específicos. 

 

Os subgrupos ambientais são contemplados em estudos 

realizados por diversos órgãos em nível mundial, quanto ao respectivo 

tratamento contábil que lhes devem ser atribuídos. 

Em estudo realizado por RIBEIRO93, são elencadas as principais 

emanações de entidades internacionais acerca de tais tratamentos, 

conforme segue: 

Um grupo de estudos do Instituto de Contadores do Canadá, 

define os itens relacionados a Ativo Permanente Ambiental, como os que: 

• são mantidos para adequar ambientalmente a qualidade da produção, da 
prestação de serviços ou o fornecimento de mercadorias; 

• forem adquiridos, construídos ou desenvolvidos com a intenção de serem 
usados no controle ambiental necessário à continuidade básica da 
companhia; e 

• sobre os quais não exista a intenção de venda no curso normal dos 
negócios. 

. 

O Financial Accounting Statement Board (FASB), através do EITF 

90-8, ao tratar do Ativo Permanente, explana que gastos de tratamento de 

contaminação ambiental poderão ser registrados como tal, desde que: 

• forem recuperáveis; 
                                                           
93 RIBEIRO, Maisa de Souza. Op. Cit., p. 57-69. 
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• proporcionarem aumento de vida útil, capacidade ou melhoria de segurança 
e eficiência; 

• se forem incorridos para o preparo do ativo para a venda. 
 

A ONU determina que poderão ser classificados no Ativo 

Imobilizado os gastos ambientais que atendam aos seguintes critérios: 

a) os gastos devem estar relacionados com a antecipação de benefícios 
ambientais e extensão de vida útil dos ativos, aumento de capacidade, 
melhoria de segurança e eficiência dos ativos da companhia; ou 

b) os gastos devem propiciar a redução e prevenção de contaminações 
ambientais que possam ocorrer como resultado de operações futuras. 

 

 

2.5.2.2 – Passivos Ambientais 

 

Segundo RIBEIRO94, os passivos ambientais caracterizam-se 

como segue: 

 

Os passivos ambientais devem ser constituídos pela expectativa de sacrifícios 
futuros impostos por legislações e regulamentações ambientais, como taxas, 
contribuições, multas e penalidades por infrações legais e, ainda, em 
decorrência de ressarcimento a terceiros por danos provocados, estimativa de 
gastos para recuperação e restaurações de áreas degradadas, seja por 
iniciativa própria, seja exigido por lei ou terceiros. Enfim, todos os 
compromissos que impliquem o provável consumo de recursos futuros para 
fazer face às obrigações decorrentes de questões ambientais. 

 

Para MARTINS & DE LUCA95: 

Os passivos ambientais referem-se a benefícios econômicos que serão 
sacrificados em função de obrigação contraída perante terceiros para 
preservação e proteção ao meio ambiente. Têm origem em gastos 
relacionados ao meio ambiente, que podem constituir-se em despesas do 
período atual ou anteriores, aquisição de bens permanentes, ou na existência 
de riscos de esses gastos virem a se efetivar (contingências). 

                                                           
94 RIBEIRO, Maisa de Souza. Op. Cit., p. 70. 
95 MARTINS, Eliseu. DE LUCA, Márcia M. Mendes. Op. Cit., p. 27. 
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Percebe-se, desta forma, que a definição de passivos ambientais 

é decorrente também das utilizadas pela contabilidade tradicionalmente, 

entretanto atribuída ao controle, preservação, recuperação e gastos 

incorridos especificamente com o meio ambiente. 

Com relação às obrigações das entidades, a ONU apud RIBEIRO 

& LISBOA96, explica que existem ao menos os seguintes tipos: 

• Legais: são as provenientes de instrumentos de força legal (legislações, 
penalidades impostas por lei etc.); 

• construtivas: são aquelas a que a empresa se propõe, espontaneamente, 
a cumprir e que extrapolam as exigências legais. Isto ocorrerá nos casos 
em que a empresa, inbuída de uma consciência de responsabilidade social, 
esteja disposta a usar todos os meios necessários e disponíveis para 
proporcionar o bem-estar da comunidade circunvizinha. Ou, então, se 
estiver preocupada com sua reputação na comunidade externa em geral; 

• Justas (equitable): estas refletem as obrigações que a empresa se vê 
obrigada a cumprir por fatores éticos e morais, independentemente de lei. 
Aqui, tem-se claramente definida a questão da consciência de 
responsabilidade social, ou preocupação com a reputação da empresa. (...) 

 

Com o elenco destas obrigações, percebe-se que, para haver 

passivos ambientais, não é necessária apenas a existência de obrigações 

legais, podendo ser advindos também de fatores éticos, morais e de 

espontaneidade pela conscientização da responsabilidade social das 

empresas. 

                                                           
96 RIBEIRO, Maisa de Souza. LISBOA, Lázaro Plácido. Passivo ambiental. In Revista 

Brasileira de Contabilidade - suplemento especial. Brasília. Ano XXIX Nº 126 - 
Novembro/dezembro 2000, p. 10. 
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Neste sentido, a ONU apud RIBEIRO & LISBOA97, explica que o 

passivo ambiental passa a existir, quando: 

 

a) houver uma obrigação de a entidade prevenir, reduzir ou retificar um dano 
ambiental, sob a premissa de que a entidade não possui condições para 
evitar tal obrigação. Esta ausência de condições é definida pelas seguintes 
situações: 

• i) existência de uma obrigação legal ou contratual; 
• ii) política ou intenções da administração, prática do ramo de atividade, ou 

expectativas públicas; ou 
• iii) divulgação, por parte da administração, interna ou externamente, de sua 

decisão de prevenir, reduzir ou retificar o dano ambiental de sua 
responsabilidade. 

b) o valor da exigibilidade pode ser razoavelmente estimado. 
 

No que diz respeito à origem dos passivos ambientais, RIBEIRO 

& LISBOA98 ressaltam que esta advem de qualquer evento ou transação que 

reflita a interação da empresa com o meio ecológico, em que sacrifício de 

recursos econômicos se dará no futuro, a partir, principalmente, dos 

seguintes eventos:  

a) aquisição de ativos para contenção dos impactos ambientais (chaminés, 
depuradores de águas químicas etc); 

b) aquisição insumos que serão inseridos no processo operacional para que 
este não produza resíduos tóxicos; 

c) despesas de manutenção e operação do ‘departamento’ de gerenciamento 
ambiental, (inclusive mão-de-obra); 

d) gastos para recuperação e tratamento de áreas contaminadas (máquinas, 
equipamentos, mão-de-obra, insumos em geral etc); 

e) pagamento de multas por infrações ambientais; 
f) gastos para compensar danos irreversíveis, inclusive os relacionados à 

tentativa de reduzir o desgaste da imagem da empresa perante a opinião 
pública, etc. 

 

Com tais explanações, evidencia-se que diante da existência de 

ativos ambientais, surge também a figura do passivo ambiental respectivo, 

tendo em vista que a essência deste é caracterizada pelos custos e 

despesas gerados pela manutenção daqueles, cujos pagamentos ocorrerão 

                                                           
97 RIBEIRO, Maisa de Souza. LISBOA, Lázaro Plácido. Op. Cit., p. 11. 
98 Idem. 
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no futuro, no sentido de se estar controlando e revertendo os impactos 

causados pelas atividades operacionais ao meio ambiente em que a 

empresa está inserida. 

Segundo a PRICE WATERHOUSE COOPERS AUDITORES99, a 

administração das empresas, normalmente, tem tomado a decisão de 

registrar os passivos ambientais em função de diferentes motivos, tais como: 

 
• descoberta de passivos ambientais por estudos internos; 
• quando se conclui pela necessidade de se efetuar remediação do meio 

ambiente, durante o estudo das alternativas de recuperação e sua 
viabilidade; 

• após o estudo das alternativas de recuperação e sua viabilidade, quando 
então está definido o método a ser usado para recuperar o meio ambiente; 

• quando notificado pelas autoridades; 
• à medida que os custos de recuperação incorrem. 
 

A complexidade que envolve a mensuração adequada de 

passivos ambientais, não deve inviabilizar tal procedimento, tendo em vista 

que a omissão de tais valores não estará explicitando a veracidade dos 

impactos causados pelas organizações à humanidade, com reflexos 

extremamente negativos no futuro.  

Por outro lado, cada vez mais estão surgindo emanações sociais 

e governamentais que têm caminhado no sentido de disponibilizar 

instrumentos técnicos que busquem o aperfeiçoamento para a fixação de 

tais valores, mesmo que desprovidos de real exatidão, mas respaldados por 

estimativas razoáveis. 

A complexidade que envolve a mensuração de passivos 

ambientais gira em torno do fato de que, na maioria das vezes, a 

recuperação do meio ambiente é tarefa que leva anos para ser concluída e, 

nesse período, ocorrem alterações dos custos inicialmente projetados. 

                                                           
99 PRICE WATERHOUSE COOPERS AUDITORES. Passivo ambiental. In Coleção 

seminários CRC-SP / IBRACON: Temas contábeis em destaque. São Paulo: Atlas, 2000, 
p. 116. 
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As principais alterações giram em torno de fatores como: 

oscilação de preços dos serviços envolvidos; alteração da legislação 

ambiental, que tende a tornar cada vez mais rigorosos os padrões relativos 

ao meio ambiente; avanços tecnológicos referentes à recuperação 

ambiental; erros de cálculo de estimativas da quantidade necessária de 

insumos à recuperação; extensão e profundidade da área a ser recuperada; 

deterioração do poder aquisitivo da moeda pela estrutura econômica, dentre 

outros. 

 

2.5.2.3 – Contingências 

 

Outras situações que devem ser observadas pela Contabilidade 

dizem respeito às contingências. Para a FIPECAFI100, “...contingência é uma 

situação de risco já existente e que envolve um grau de incerteza quanto à 

efetiva ocorrência e que, em função de um evento futuro, poderá resultar em 

ganho ou perda para a empresa”.  

RIBEIRO101 explica que: 

A contingência caracteriza-se nos casos em que a responsabilidade da 
empresa, na consumação do fato gerador, depende da efetivação de um 
evento futuro, (...). A provisão contábil está preocupada com a expectativa 
futura de recebimentos e pagamentos no processo de reconhecimento de 
ativos, passivos, receitas, despesas, ganhos ou perdas. 

 

O que se verifica com tais explanações é que a essência das 

contingências refere-se à necessidade de estimativas dos valores a serem 

reconhecidos, sendo que, caso estimativas adequadas não sejam factíveis, 

os possíveis efeitos sobre a posição patrimonial da entidade deverão ser 

                                                           
100 FIPECAFI - Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras. Op. Cit., 

p. 247. 
101 RIBEIRO, Maisa de Souza. Contabilidade e meio ambiente. Dissertação de Mestrado. 

FEA/USP. São Paulo, 1992, p. 107. 
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divulgados, de forma que mostrem a objetividade dos fatos e das evidências 

que suportam as estimativas para registro contábil ou divulgação em notas 

explicativas. 

 

2.5.2.4 – Custos e Despesas Ambientais 

 

No que respeita aos custos ambientais, RIBEIRO102 explica que 

devem compreender todos os relacionados com a proteção do meio 

ambiente, tais sejam: 

• todas as formas de amortização (depreciação, amortização e exaustão) dos 
valores relativos aos ativos de natureza ambiental possuídos pela 
companhia; 

• aquisição de insumos próprios para controle/eliminação de poluentes; 
• tratamento de resíduos dos produtos; 
• disposição dos resíduos poluentes; 
• tratamentos de recuperação/restauração de áreas contaminadas; 
• mão-de-obra utilizada nas atividades de controle/preservação/recuperação 

do meio ambiente. 
 

Em pesquisa realizada entre algumas empresas pela PRICE 

WATERHOUSE COOPERS AUDITORES103, cuja atividade é potencialmente 

causadora de danos ambientais, foram detectados os principais fatores que 

influenciam na estimativa dos custos de remediação, tais sejam: 

• natureza e grau de complexidade do ambiente prejudicado; 
• a extensão da responsabilidade de acordo com a legislação ambiental; 
• incerteza quanto aos métodos de tecnologias a utilizar na recuperação do 

meio ambiente; 
• a existência de uma outra parte responsável pela remediação; 
• experiências passadas; 
• números de entidades envolvidas na remediação do meio ambiente; 
• cobertura de seguro cobrindo o risco ou parte dele. 
 

Estes fatores evidenciam que existe, em certos casos, elevado 

                                                           
102 RIBEIRO, Maisa de Souza. Custeio das atividades de natureza ambiental. Tese de 

Doutorado. FEA/USP. São Paulo, 1998, p. 89. 
103 PRICE WATERHOUSE COOPERS AUDITORES. Op. Cit., pp. 117-8.  
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grau de dificuldade por parte das empresas em reconhecer seus gastos 

ambientais, o que caracteriza a necessidade de serem procedidos estudos 

de viabilidade, quando da implantação de determinados empreendimentos, 

de forma a garantir maior nível de confiabilidade às estimativas de custos 

com recuperação e/ou redução de impactos ambientais. 

De acordo com CARVALHO & RIBEIRO104, em 1990 e 1993, o 

FASB dos Estados Unidos emitiu pronunciamento ressaltando a 

aplicabilidade e necessidade de contabilização dos custos e passivos 

ambientais, a partir do conhecimento de sua existência e grau de 

probabilidade de sua eventual exigibilidade. 

Com relação às despesas ambientais, RIBEIRO105 ressalta que 

devem envolver todos os gastos com gerenciamento ambiental, consumidos 

no período e incorridos na área administrativa. Assim, podem contemplar 

gastos relativos a horas de trabalho, bem como seus respectivos encargos 

sociais e, também, os insumos absorvidos nas seguintes atividades: 

 
• na definição e manutenção de programas e políticas ambientais; 
• na seleção e recrutamento de pessoal para o gerenciamento e operação do 

controle ambiental; 
• na compra de insumos e equipamentos antipoluentes; 
• no pagamento das compras realizadas para a área ambiental; 
• na recuperação dos itens ambientais adquiridos; 
• para a estocagem dos insumos utilizados no controle ambiental; 
• em treinamentos específicos para a proteção ambiental; 
• na auditoria ambiental. 
 

2.5.2.5 – Evidenciação da Contabilidade Ambiental 

  

Diversos organismos ligados à área contábil, em nível nacional e 

internacional, têm desenvolvido ações no sentido de propor uma maneira 

autêntica de emanar regras e normas para elaboração e divulgação das 
                                                           
104 CARVALHO, L. Nelson & RIBEIRO, Maisa de Souza. Op. Cit., pp. 5. 
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informações advindas da Contabilidade Ambiental. 

Segundo RIBEIRO106, o surgimento das primeiras preocupações 

voltadas ao meio ambiente por parte de órgãos internacionais de  

contabilidade foi detectado em 1989, quando o Grupo de Trabalho 

Intergovernamental das Nações Unidas de Especialistas em Padrões 

Internacionais de Contabilidade e Relatórios (United Nations 

Intergovernmental Working Group of Experts on International standards of 

Accouting and Reporting - ISAR), após realizadas diversas discussões sobre 

a posição contábil frente às questões ambientais, elaborou estudo para 

apurar os procedimentos contábeis e as legislações pertinentes ao assunto 

em diversos países. 

De acordo com a autora citada, a partir do resultado de tal 

pesquisa, onde foram detectados os principais procedimentos e práticas 

contábeis utilizados pelas empresas em tais países, como também os 

principais fatores apresentados como obstáculos para perfeita 

contabilização, a ONU formalizou sua posição, recomendando que os dados 

relacionados ao meio ambiente fossem evidenciados no conteúdo das Notas 

Explicativas e Relatórios das Diretorias, enquanto não houver legislação 

específica em cada país. 

 

Considerações, neste sentido, são apresentadas por FERNANDO 

MOTTA, no Boletim IBRACON nº 228/97, apud TREVISAN AUDITORES 

INDEPENDENTES107, ao afirmar que "as demonstrações contábeis das 

empresas deverão ajustar-se de acordo com as tendências mundiais, entre 

as quais estão as metas ambientais, além das econômicas que deverão ser 

alcançadas". 

                                                                                                                                                                     
105  RIBEIRO, Maisa de Souza. Op. Cit., p. 95. 
106  RIBEIRO, Maisa de Souza. Contabilidade e meio ambiente. Dissertação de Mestrado. 

FEA/USP. São Paulo, 1992, pp. 48-54. 
107 TREVISAN AUDITORES INDEPENDENTES. Balanço social. In Coleção seminários 

CRC-SP / IBRACON: Temas contábeis em destaque. São Paulo: Atlas, 2000, p. 132. 
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De acordo com CARVALHO & RIBEIRO108, as principais posições 

de algumas entidades sobre a evidenciação da Contabilidade Ambiental, 

podem ser destacadas da seguinte forma: 

No Brasil, desde 1987, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 

através do Parecer de Orientação nº 15/87, recomenda que as companhias 

abertas incluam no Relatório da Administração informações relativas às suas 

ações com relação ao meio ambiente. O Projeto de Lei elaborado pela CVM, 

que prevê a revisão da Lei das Sociedades por Ações (6.404/76), tramitando 

atualmente no Congresso Nacional, propõe a obrigatoriedade de 

evidenciação dos fatos relativos ao meio ambiente. 

Em 1996, o Instituto Brasileiro de Contadores (IBRACON) 

publicou o NPA 11 (Normas e Procedimentos de Auditoria) e recomendou 

que as empresas devem "participar dos esforços em favor da defesa do 

meio ambiente", tendo em vista sua interação com o meio que a rodeia. O 

mesmo estudo propôs a inclusão das diretrizes ecológicas adotadas pelas 

empresas nas demonstrações contábeis e relatórios da administração, 

ressaltando que devem "...se ajustar a um novo mundo, no qual metas 

ambientais, além das econômicas, terão de ser alcançadas rigorosamente". 

Em julho de 1997, a Organização das Nações Unidas (ONU), que 

possui um grupo de estudo especial para as questões ambientais, afirmou 

que as demonstrações contábeis têm como objetivo fornecer informações 

sobre a posição financeira de uma empresa, conforme as necessidades dos 

diversos usuários que as utilizam para tomar decisões, e dos gestores no 

que tange à administração dos recursos que lhes foram confiados. 

Quanto ao tratamento dispensado pela contabilidade para 

evidenciar os aspectos ambientais das empresas, RIBEIRO109 ressalta que 

existem duas alternativas, a saber: 

                                                           
108 CARVALHO, L. Nelson & RIBEIRO, Maisa de Souza. Op. Cit., pp. 5-6. 
109  RIBEIRO, Maisa de Souza. Op. Cit., p. v. 
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De acordo com uma delas, os dados relativos ao meio ambiente seriam 
demonstrados em um relatório adicional às demonstrações contábeis, o qual 
constituir-se-ia em um Balanço Físico da atividade da empresa, ou seja, o que 
ela produziu em termos quantitativos quanto a resíduos, o que consumiu 
quanto aos recursos naturais renováveis e não renováveis. Este relatório 
conteria, também, dados sobre o produto, sua utilidade, ação junto ao meio 
ambiente, ou seja, como interfere ou interage, e o destino dado ao seu resíduo 
final pelos consumidores. 
A outra alternativa seria a de incluir todos os dados relacionados ao meio 
ambiente nas atuais demonstrações contábeis, nas notas explicativas destas e 
relatórios da administração, de forma segregada dos demais relativos a 
atividade operacional da empresa. 
 

Desta forma, para que haja a evidenciação de ativos e passivos 

ambientais, RIBEIRO110 explica que devem ser observados os seguintes 

questionamentos: 

 
• O que: todas as informações relativas aos eventos e transações envolvidos 

com a questão ambiental. 
• Como: com o grau de detalhamento exigido pela relevância dos valores e 

da natureza dos gastos, relativos à interação entre a empresa e o meio 
ambiente. 

• Quando: o registro contábil deverá ser feito no momento em que o fato 
gerador ocorrer, ou no momento em que houver informações adicionais e 
complementares. 

• Onde: No corpo das demonstrações contábeis e nas notas explicativas, 
dependendo da extensão e natureza das informações a serem prestadas. 

 

A contabilidade, ao atentar a todos estes questionamentos, estará 

evidenciando adequadamente todos os fatos relativos às questões 

ambientais que ocorrem na empresa, de forma a satisfazer as necessidades 

informacionais da grande maioria dos seus usuários. 

BERGAMINI JÚNIOR111, ao abordar as vantagens da 

implementação da contabilidade ambiental, afirma que o uso das 

demonstrações contábeis processadas pela mesma poderá permitir: 

                                                           
110 RIBEIRO, Maisa de Souza. Op. Cit., p. 99. 
111 BERGAMINI JÚNIOR, Sebastião. Custos emergentes na contabilidade ambiental. In 

Revista Pensar Contábil - CRC-RJ. Edição especial - publicação dos trabalhos 
classificados para a 50ª convenção dos contabilistas do Estado do Rio de Janeiro. Ano 
III, nº 09, ago/out/2000, p. 08. 
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(i) maior diferenciação das empresas em termos de risco ambiental, que é o 
objetivo buscado pela comunidade de negócios; e (ii) adequada prestação de 
contas à comunidade, que é o objetivo demandado pelos órgãos de regulação, 
organizações não-governamentais e pela sociedade como um todo. 

 

Deve-se levar em consideração que o elevado grau de 

complexidade em se atender a todas as exigibilidades, não deve 

impossibilitar a evidenciação dos aspectos ambientais na contabilidade, 

tendo em vista que, para situações em que não é possível mensurar 

monetariamente, necessário se faz explicitá-los em notas explicativas.  

Observações empíricas têm demonstrado que este tipo de 

evidenciação é o que tem sido mais fortemente utilizado no Brasil, para as 

situações que envolvem questões ambientais de modo geral pelas empresas 

que têm buscado externar suas ações neste sentido. 

Pretendendo verificar qual o grau de desenvolvimento da 

Contabilidade Ambiental nas empresas brasileiras, SANTOS, SILVA & 

SOUZA112, realizaram estudo junto às listadas no guia “As 500 Maiores 

Empresas do Brasil”, da revista Exame, durante os meses de junho e julho 

de 2000, cuja amostra constituiu-se de 50 empresas de grande porte. 

Com os resultados de tal pesquisa, os autores constataram, 

dentre outras informações, que apenas 20% das empresas pesquisadas 

utilizavam a contabilidade em sua gestão ambiental, ao passo que 80% não.  

Estes índices demonstram que no Brasil a divulgação da 

contabilidade ambiental encontra-se em níveis reduzidos, apesar de 

existirem fortes pressões sociais sobre as empresas. 

 

                                                           
112 SANTOS, Adalto de Oliveira. SILVA, Fernando Benedito da. SOUZA, Synval de et. alii. 

Contabilidade ambiental: um estudo sobre sua aplicabilidade em empresas brasileiras. In 
Revista Contabilidade & Finanças. FIPECAFI FEA/USP. Ano XII Vol. 16, nº 27, set/dez 
2001, pp. 89-99. 
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2.5.3 – Gestão Estratégica de Custos Ambientais 

 

Para que as empresas consigam se adequar às exigências de 

caráter sócio-econômico-ambientais que se apresentam na atualidade, 

devem adotar sistemas de gestão ambiental para auxiliar na identificação e 

controle dos impactos causados ao meio ambiente, quando do 

desenvolvimento de suas atividades. 

A Gestão Ambiental, de acordo com BONELLI & ROBLES 

JUNIOR113, “consiste em um conjunto de medidas e procedimentos bem 

definidos e adequadamente aplicados que visam a reduzir e controlar os 

impactos introduzidos por um empreendimento sobre o Meio Ambiente”.  

Neste sentido, as indústrias estão gradativamente se 

conscientizando de que devem adotar medidas de controles internos que, de 

acordo com DONAIRE114, normalmente podem ocorrer em três fases: 

“controle ambiental nas saídas; integração do controle ambiental nas 

práticas e processos industriais; e integração do controle ambiental na 

gestão administrativa”. 

Conforme o referido autor, o controle ambiental nas saídas é 

caracterizado pela instalação de equipamentos que minimizem os impactos 

ambientais nas vias por onde saem os resíduos e efluentes das indústrias, 

compreendidas basicamente por chaminés e redes de esgotos, de forma 

que a estrutura do processo produtivo se mantenha no mesmo nível de 

desenvolvimento.  

Com a integração do controle ambiental nas práticas e processos 

industriais, o mencionado autor afirma que o controle ambiental é integrado 

                                                           
113 BONELLI, Valério Vitor. ROBLES JUNIOR, Antonio. Gestão do meio ambiente 

monitorada por meio da contabilidade baseada em atividades. Trabalho apresentado no 
VIII Congresso brasileiro de custos. Unisinos/RS, de 03 a 05 de outubro/2001.  

114 DONAIRE, Denis. Op. Cit., pp. 36-7. 
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às práticas e processos produtivos, onde é adotado o princípio básico da 

prevenção, cuja atividade envolve desde a seleção de matérias-primas e 

adoção e/ou o desenvolvimento de processos e produtos considerados mais 

limpos, até a reciclagem de resíduos, bem como sua respectiva integração 

com o meio ambiente. 

Tais práticas adotadas nos processos industriais deram-se 

basicamente em função de maiores exigências, tanto no que respeita às 

regulamentações ambientais que atingem o mercado com barreiras a 

determinados produtos, como também por exigências de consumidores que, 

cada vez mais, passam a se preocupar com a forma como são feitos e a 

destinação final dos produtos postos à disposição no mercado. 

Entretanto o autor citado ressalta que também deve existir 

integração do controle ambiental na gestão administrativa, elevando o 

controle ambiental às mais altas esferas de decisão das organizações, de 

forma que possam atender às exigências do presente, gerando respostas 

com vistas ao futuro, com discussões dos cenários alternativos e análises de 

sua evolução, com base em políticas, metas e planos de ação desenvolvidos 

por corpo técnico e gerencial especializado, objetivando conduzir a empresa 

de forma integrada em todos os seus setores, com atuação social 

consciente. 

Neste mesmo sentido, BERGAMINI JÚNIOR115 ressalta que: 

 

A decisão de implementação de sistemas de gestão ambiental decorre do nível 
de conscientização por parte da administração da empresa e envolve o 
estabelecimento: (i) do que será necessário para identificar as atividades que 
estão afetando o meio ambiente; (ii) de que forma e em que intensidade isso 
ocorre; e (iii) como e quais devem ser os controles internos a serem 
implementados. 

 

Quanto aos benefícios obtidos com a implantação de gestão 

                                                           
115 BERGAMINI JÚNIOR, Sebastião. Op. Cit., pp. 9-10. 
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ambiental nas empresas, DONAIRE116 apresenta-nos os que seguem: 

BENEFÍCIOS ECONÔMICOS 
Economia de custos 
- Economias devido à redução do consumo de água, energia e outros 

insumos. 
- Economias devido à reciclagem, venda e aproveitamento de resíduos e 

diminuição de efluentes. 
- Redução de multas e penalidades por poluição. 
Incremento de receitas 
- Aumento da contribuição marginal de ‘produtos verdes’ que podem ser 

vendidos a preços mais altos. 
- Aumento da participação no mercado devido à inovação dos produtos e 

menos concorrência. 
- Linhas de novos produtos para novos mercados. 
- Aumento da demanda para produtos que contribuam para a diminuição da 

poluição. 
BENEFÍCIOS ESTRATÉGICOS 
- Melhoria da imagem institucional. 
- Renovação do ‘portfolio’ de produtos. 
- Aumento da produtividade. 
- Alto comprometimento do pessoal. 
- Melhoria nas relações de trabalho. 
- Melhoria e criatividade para novos desafios. 
- Melhoria das relações com os órgãos governamentais, comunidade e 

grupos ambientalistas. 
- Acesso seguro ao mercado externo. 
- Melhor adequação aos padrões ambientais. 

                                                           
116 DONAIRE, Denis. Op. Cit., p. 59. 
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Dentre as vantagens que podem ser obtidas com a realização de 

melhorias de desempenho ambiental, as principais dizem respeito ao fato de 

estas tornarem a empresa mais competitiva, como, por exemplo, obtendo 

maior eficiência no uso de materiais no processo produtivo; reduzindo 

despesas com disposição final dos resíduos sólidos; obtendo maior 

eficiência gerencial resultante de melhor sintonia de trabalho entre os 

responsáveis pelos diversos departamentos da empresa, de forma que 

possam trabalhar em prol dos mesmos objetivos de melhoria de 

desempenho, em vários aspectos.  

Poderá haver também, como conseqüência de uma eficiente 

gestão ambiental, tendência de redução de multas por descumprimento aos 

requisitos legais; redução na utilização de materiais ofensivos à saúde dos 

funcionários e, conseqüentemente, redução de despesas com indenizações, 

seguros e assistência médica. 

Com isto, evidencia-se que as organizações devem incorporar em 

seus planejamentos um adequado programa de gestão ambiental, de forma 

a compatibilizar os objetivos ambientais aos demais objetivos da 

organização. Para tanto, DONAIRE117 explica que: 

Os programas de gestão ambiental estabelecem as atividades a serem 
desenvolvidas, a seqüência entre elas, bem como quem são os responsáveis 
pela sua execução. Normalmente devem abranger os aspectos ambientais 
mais importantes e buscar uma melhoria contínua, ampliando seu escopo de 
atuação com o passar do tempo. Devem possuir dinamismo e flexibilidade 
suficientes para se adaptar a mudanças que podem ocorrer tanto no seu 
ambiente imediato quanto no seu ambiente futuro. 

 

Conciliando a gestão ambiental com uma gestão estratégica, é 

possível obter-se um conhecimento detalhado das previsões de gastos para 

cada ação desenvolvida, bem como um acompanhamento contábil dos 

custos efetivos, identificando os benefícios, compensações e reduções a 

médio e longo prazo, de modo a possibilitar, caso necessário, 
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redirecionamento de estratégias de negócios e investimentos. 

Para tanto, as organizações devem possuir, além de uma 

eficiente gestão ambiental, uma gestão estratégica de custos, concomitante 

àquela, de maneira que sejam identificados todos os fatores relevantes 

envolvidos no processo. Neste sentido, MARTINS118 explica: 

 

Gestão Estratégica de Custos vem sendo utilizada nos últimos tempos para 
designar a integração que deve haver entre o processo de gestão de custos e 
o processo de gestão da empresa como um todo. Entende-se que essa 
integração é necessária para que as empresas possam sobreviver num 
ambiente de negócios crescentemente globalizado e competitivo. 

 

SHANK & GOVINDARAJAN119 definem gestão estratégica de 

custos como “uma análise de custos vista sob um contexto mais amplo, em 

que os elementos estratégicos tornam-se mais conscientes, explícitos e 

formais”. Os mesmos autores120 ressaltam que “uma compreensão 

sofisticada da estrutura de custos de uma empresa pode ir bem longe na 

busca de uma vantagem competitiva sustentável”. 

Neste sentido, RIBEIRO121 ressalta que: 

 

A gestão estratégica de custos por atividade pode ser mais facilmente 
equiparada à gestão global da empresa, pois a análise do encadeamento das 
atividades exigidas pelo processo produtivo permite uma visão globalizada do 
que a empresa faz, possibilitando a identificação da necessidade de melhorias, 
reestruturação e até de eliminação de atividades, além de propiciar informação 
de custos mais aproximada da realidade, dado que todos os custos são 
associados aos produtos, inclusive aqueles incorridos nas áreas 
administrativas e de vendas. 

                                                                                                                                                                     
117 DONAIRE, Denis. Op. Cit., p. 108. 
118 MARTINS, Eliseu. Contabilidade de custos. 7 ed. São Paulo: Atlas, 2000, p. 315. 
119 SHANK, John K. GOVINDARAJAN, Vijay. A revolução dos custos: como reinventar e 

redefinir sua estratégia de custos para vencer em mercados crescentemente 
competitivos. 7 ed. Rio de Janeiro: Campus, 1997, p. 4. 

120 SHANK, John K. GOVINDARAJAN, Vijay. Op. Cit., p. 5. 
121 RIBEIRO, Maisa de Souza. Custeio das atividades de natureza ambiental. Tese de 

Doutorado. FEA/USP. São Paulo, 1998, p. 137. 
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Assim, conhecendo-se a estrutura de custos de forma ampla, é 

possível alcançar uma vantagem competitiva sustentável com mais 

facilidade. A estrutura de custos das organizações deve ser objeto de 

profundo estudo na busca da eficácia empresarial. 

Quanto aos custos ambientais, a U. S. Environmental Protection 

Agency - EPA122, explica em seu trabalho que o termo Custos Ambientais 

tem ao menos duas grandes dimensões: 

 

1) Pode referir-se apenas  a custos que causam impactos diretamente no 
resultado apurado ao final de cada período de uma determinada companhia, 
tidos como custos individuais, ou 2) pode compreender os custos individuais, 
sociais, em ambiente os quais a companhia não contabiliza, tratados como 
custos conjuntos. 

 

Neste sentido, ao adotar um sistema de gestão de custos 

ambientais, as companhias devem atentar à sua grande dimensão, 

buscando implementação e controle de seus custos ambientais individuais, 

no sentido de procurar amenizar e/ou compensar seus impactos. 

Os custos ambientais, segundo RIBEIRO123 “são representados 

pelo somatório de todos os custos dos recursos utilizados pelas atividades 

desenvolvidas com o propósito de controle, preservação e recuperação 

ambiental”. 

Para a EPA124 os custos ambientais devem ser classificados em 

quatro categorias: 

 
custos convencionais;  
custos potencialmente ocultos;  

                                                           
122 U. S. ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY.  An introduction to environmental 

accounting as a business management tool: key concepts and terms. 1995, p. 1. 
(Tradução livre). 

123 RIBEIRO, Maisa de Souza. Op. Cit., p. 177. 
124 U. S. ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY.  Op. Cit., pp. 8-11. 
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custos com contingências;  
custos de imagem e relacionamento. 
 
 
Os custos convencionais podem incluir aqueles associados aos 

aspectos ambientais tangíveis dos processos e atividades exercidos pela 

entidade, tais como os investimentos em equipamentos, matéria-prima, mão-

de-obra e materiais indiretos. A utilização de mecanismos de controle para 

estes custos induz ao aumento de eficiência pela eliminação do desperdício 

dos recursos. 

Os custos potencialmente ocultos podem incluir todos os gastos 

oriundos de atividades necessárias para que a empresa se enquadre nas 

normas reguladoras de proteção ambiental ou políticas ambientais da 

própria organização. Destacam-se os custos com monitoramento ambiental, 

treinamento de funcionários, relatórios ambientais, dentre outros. 

Os custos com contingências podem envolver os gastos aos quais 

a empresa pode estar sujeita, mas que dependem de outros fatores 

extrínsecos para a sua efetivação. Incluem-se os custos com 

regulamentações, multas e penalidades por danos ao meio ambiente, gastos 

com recuperação de recursos naturais danificados etc. 

Os custos de imagem e relacionamento envolvem aqueles 

necessários para a divulgação do desempenho ambiental da empresa aos 

acionistas, comunidade e governo. A preocupação da empresa em relação à 

preservação do meio ambiente pode melhorar ou prejudicar seu 

relacionamento com terceiros e os impactos podem implicar em custos 

adicionais ou perdas financeiras por multas ou indenizações. 

Com o conhecimento de todas estas categorias de custos 

ambientais, o sistema de sua gestão estratégica permitirá razoável avaliação 

dos possíveis riscos ambientais que a empresa esteja assumindo, de forma 

que sejam conhecidos e analisados pelos dirigentes da companhia, bem 

como evidenciados aos usuários externos. 
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2.5.4 – Custeio Baseado em Atividades - ABC 

 

O Activity-Based Costing - ABC é conceituado por NAKAGAWA125 

como “uma metodologia desenvolvida para facilitar a análise estratégica de 

custos relacionados com as atividades que mais impactam o consumo de 

recursos de uma empresa”.  

Percebe-se assim que o ABC analisa e evidencia todos os gastos 

da empresa, a fim de identificá-los com suas atividades mais relevantes, 

para que possam ser direcionados de maneira mais apropriada aos produtos 

oferecidos pela empresa. 

Neste sentido, o ABC caracteriza-se por analisar as relações 

existentes entre o desempenho de determinadas atividades e os recursos 

organizacionais demandados por tais atividades. 

As atividades da empresa formam o ponto central do ABC. Os 

recursos consumidos em cada uma delas são identificados com elevado 

nível de precisão e seus custos alocados aos produtos segundo o grau de 

sua efetiva utilização. 

Para a atribuição de custos às atividades, o ABC utiliza-se de 

direcionadores, os quais estabelecem o relacionamento entre os custos e 

suas respectivas atividades, explicando, portanto, as variações, para sua 

correta identificação, conforme ressaltam SHANK & GOVINDARAJAN126 

 

No gerenciamento estratégico de custos sabe-se que o custo é causado, ou 
direcionado, por muitos fatores que se inter-relacionam de formas complexas. 
Compreender o comportamento dos custos significa compreender a complexa 

                                                           
125 NAKAGAWA, Masayuki. ABC custeio baseado em atividades. 2 ed. São Paulo: Atlas, 

2001, p. 40. 
126 SHANK, John K. GOVINDARAJAN, Vijay. Op. Cit., pp. 21-2. 
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interação do conjunto de direcionadores de custo em ação em uma 
determinada situação. 

 

No ABC, o processo de identificar, classificar e mensurar a 

maneira como as atividades consomem recursos e a forma como os 

produtos consomem atividades em uma empresa, é denominado de 

rastreamento, que indica uma relação do custo com a atividade, 

ocasionando uma análise mais precisa, quando da fixação de direcionadores 

de custos. 

De acordo com RIBEIRO127, a Contabilidade por Atividades, 

enquanto sistema de custeio, pode ser vista como o instrumento mais 

apropriado para apurar os custos ambientais. Neste sentido, a autora explica 

que a Contabilidade por Atividades apresenta-se: 

 

(...) como mecanismo capaz de identificar, de forma mais aproximada, os 
custos inerentes às atividades ambientais e, portanto, aos agentes que os 
provocam. Assim sendo, permite que os resultados sejam analisados com mais 
propriedade, dada a evidenciação da verdadeira relação de causa e efeito dos 
custos. 

 

Por outro lado, RIBEIRO128 ressalta que a falta de tais 

mecanismos pode estar ocultando impactos que venham a culminar na 

exclusão de empresas do mercado, principalmente em função: 

• da perda de clientes, para os concorrentes que ofereçam produtos e 
processos ambientalmente saudáveis; 

• da perda de investidores potenciais, que estejam preocupados com a 
questão ambiental global e com a garantia de retorno de seus 
investimentos; 

• da perda  de crédito no mercado financeiro, hoje pressionado pelas 
coobrigações ambientais; ou 

• de penalidades governamentais de natureza decisiva, como imposição 
de encerramento das atividades, ou multas de valores substanciais e 
de grande impacto no fluxo de caixa das companhias. 
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Desta forma, a empresa deve conhecer e controlar 

estrategicamente sua situação sócio-econômico-ambiental para se manter 

no mercado e para tanto, uma gestão estratégica de custos torna-se 

imprescindível. 

No que diz respeito à análise dos custos das atividades 

ambientais, RIBEIRO & MARTINS129 ressaltam que: 

 
A análise dos custos das atividades ambientais consumidas pelos processos 
de trabalho realizados pela Companhia permite uma avaliação mais 
pormenorizada quanto à forma de consumo dos recursos, bem como a 
localização do estágio em que ocorre.  

 

Assim, os gestores podem estar avaliando e melhorando a 

seqüência lógica das atividades, bem como buscando alternativas para a 

otimização de resultados, tanto dos processos como dos produtos 

elaborados pela companhia. 

Os custos segregados por processos, quando se trata de 

atividades voltadas ao controle, proteção e preservação ambiental, têm a 

finalidade de contribuir para assegurar que os procedimentos estejam 

consumindo recursos em parâmetros previstos e aceitáveis e, desta forma, 

contribuindo com os resultados esperados pela companhia.  

Quanto à classificação das atividades ambientais, RIBEIRO130 

ensina que deve ocorrer de forma direta e indireta. Assim, “as atividades 

diretas serão todas aquelas objetivamente identificadas como pertinentes ao 

controle, preservação e recuperação ambiental”. Entretanto a autora ressalta 

que tais “atividades podem estar indiretamente associadas à elaboração do 

produto; contudo, estão diretamente associadas ao processo de controle, 

                                                                                                                                                                     
127 RIBEIRO, Maisa de Souza. Op. Cit., p. 171. 
128 RIBEIRO, Maisa de Souza. Op. Cit., pp. 172-3. 
129 RIBEIRO, Maisa de Souza. MARTINS, Eliseu. Apuração dos custos ambientais por meio 

do custeio por atividades. In IBRACON Instituto Brasileiro de Contadores. Boletim 243, 
agosto/1998, p. 12. 

130 RIBEIRO, Maisa de Souza. Op. Cit., p. 177. 
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preservação e recuperação do meio ambiente”. Por outro lado, “as 

atividades indiretas serão aquelas que existem para dar suporte à 

preservação ambiental“. 

Entretanto RIBEIRO131 explica que para as atividades de controle, 

preservação e recuperação ambiental, necessário se faz o estabelecimento 

de direcionadores, os quais devem manter uma relação de causa e efeito 

entre as atividades e seus respectivos custos. 

O estabelecimento do direcionador de custo das atividades ambientais requer a 
identificação da relação causal da atividade e do seu custo, por meio da 
apuração do fator de produção consumido pela atividade e da atribuição de 
uma medida para o mesmo. 

 

Assim, a análise dos custos ambientais propicia a identificação 

dos direcionadores específicos para cada atividade, em todos os níveis, 

permitindo aos gestores a compreensão das fontes de variações dos custos 

e revelando quais as ações que podem ser tomadas para reduzir as 

demandas de recursos organizacionais. 

 

2.5.5 – Custos Ambientais do Ciclo de Vida dos Produtos 

 

Diante do advento de tendências  mundiais em busca de 

desenvolvimento sustentável, as empresas estão sendo convidadas a refletir 

sobre as fases de desenvolvimento de seus produtos, tendo em vista que 

tais análises possibilitarão a identificação e controle dos impactos 

ambientais, de forma que alcancem vantagens competitivas em seus 

mercados de atuação. 

Para que a empresa tenha conhecimento integral de seus custos 

ambientais, é necessário que os identifique em todas as fases, de forma a 
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possibilitar o conhecimento do ciclo de vida do produto. Nesse sentido, 

RIBEIRO & ROCHA132 explanam que: 

O ciclo de vida, no sentido mais abrangente, tem seu início no momento da 
extração da primeira matéria-prima dos elementos que vão compor o produto, 
o que não necessariamente acontecerá na empresa, e em muitos casos, nem 
no seu fornecedor. Seu término ocorrerá no instante em que se fizer a 
deposição do seu resíduo final. 

 

Assim, de acordo com OSTRENGA133, “custeio por ciclo de vida é 

a prática de se organizar os custos de acordo com os estágios da vida de 

um produto ou serviço e usar esse perfil para se tomar decisões a respeito 

do mesmo”. 

Com o conhecimento dos custos ambientais por ciclo de vida dos 

produtos, é possível manter controle ambiental por área, de forma a 

identificar e analisar os estágios em que os mesmos se encontram. Assim, 

as atividades que conduzem a tais custos podem também ser avaliadas e, 

se necessário, eliminadas dos processos, de forma a otimizar seu 

funcionamento. 

Conceitos dessa amplitude justificam a preocupação que as 

empresas devem ter com a origem, desenvolvimento  e destinação final de 

seus produtos e/ou de toda a matéria-prima que os compõem. 

Assim, salienta-se que os custos ambientais devem estar 

segregados em todas as fases de desenvolvimento dos produtos, que 

segundo SHANK & GOVINDARAJAN134, “na maioria das empresas de hoje, 

grande parte dos custos do produto estrategicamente relevantes ocorre 

muito antes que o produto atinja o estágio de fabricação (...) e/ou muito 

tempo depois que ele deixa a fábrica”. 

                                                                                                                                                                     
131 RIBEIRO, Maisa de Souza. Op. Cit., p. 179. 
132 RIBEIRO, Maisa de Souza. ROCHA, Welington. Op. Cit., p. 13. 
133 OSTRENGA, Michel el alii. Guia da Ernest & Young para gestão total dos custos. Rio de 

Janeiro: 2 ed. Record, 1994, p. 286. 
134 SHANK, John K. GOVINDARAJAN, Vijay. Op. Cit., p. 231. 
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Diante disso, as organizações devem procurar trabalhar junto a 

seus fornecedores, no sentido de intervir quanto à origem da matéria-prima 

que estarão adquirindo; no processo produtivo, para assegurar-lhe melhores 

índices de eficiência, com vistas à redução de resíduos; e  junto aos clientes 

e consumidores, de forma a conhecer suas necessidades e a aceitabilidade 

dos produtos. 

Pesquisas realizadas por ESPÍRITO SANTO & 

KRUGLIANSKAS135 envolvendo quatro empresas brasileiras, sobre as 

práticas de gestão ambiental nas empresas, objetivando estudar a Avaliação 

Ambiental do Ciclo de Vida do Produto – ACV, concluíram que “o grande 

mérito da metodologia de ACV é a identificação dos pontos falhos do 

processo ou produto para a sua melhoria, o que acarreta em aumento da 

eficiência da empresa”.  

Especificamente, no que tange ao processo produtivo, 

FURTADO136 faz um alerta aos desafios que se apresentam às indústrias, 

ao explicar que: 

Geração crescente de resíduos industriais, redução dos estoques genéticos 
(matérias-primas naturais) e consumo exagerado de água e energia são 
problemas graves que – cedo ou tarde – a indústria e seus órgãos 
representativos terão que resolver. 

 

Nesse sentido, as indústrias estão sendo convidadas a 

desenvolver políticas ambientais em torno de seu processo produtivo, pois 

são conhecedoras de que, desta forma, estarão tendo vantagens 

competitivas importantes no cenário sócio-econômico-ambiental  nacional e 

internacional que tem se apresentado nos últimos anos.  

Tais políticas ambientais devem vir de encontro à eficiência no 

                                                           
135 ESPÍRITO SANTO, Angélica do. KRUGLIANSKAS, Isak. Avaliação ambiental do ciclo de 

vida do produto: uma abordagem a ser desenvolvida. Artigo apresentado no III 
SEMEAD. FEA/USP. São Paulo, 21-23.10.1998. 

136 FURTADO, João Salvador. Novas políticas e a indústria social e ambientalmente 
responsável. Disponível em: http://www.vanzolini.org.br Acesso em: 12.04.2003. 
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processo produtivo, tanto no que tange à redução de resíduos, quanto à 

viabilidade em torno de economias de consumo de energia e água, 

objetivando a redução de desperdícios de riquezas naturais. Para tanto, 

devem atentar às emanações existentes em nível mundial com vistas à 

utilização de Produções Limpas  e/ou Produções Mais Limpas. 

Sobre a origem de tais conceitos, FURTADO137 explica que: 

Produção Limpa (...) surgiu de campanhas ambientalistas da Greenpeace, na 
década de 80. Floresceu com as atividades do Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente – PNUMA, que culminaram com centenas de iniciativas, 
em vários países, sob a denominação de Produção Mais Limpa – Cleaner 
Production. 

 

Assim, o autor citado explica que existe, atualmente, extensa rede 

de organizações governamentais, não-governamentais, universitárias e de 

institutos de pesquisa, trabalhando em busca de novas alternativas para 

otimizar os processos industriais objetivando a redução, principalmente, de 

resíduos, emissões atmosféricas e efluentes líquidos expelidos no meio 

ambiente. 

No Brasil, esse conceito vem sendo difundido pelo Centro 

Nacional de Tecnologias Limpas – CNTL, inaugurado em julho de 1995, 

localizado no Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI/RS de 

Porto Alegre. É proveniente da United Nations Industrial Development 

Organization/United Nations Environment Program – UNIDO/UNEP. O 

CNTL/SENAI-RS “tem a função de atuar como um instrumento facilitador 

para a disseminação e implantação de conceitos de Produção Mais Limpa 

em todos os setores produtivos”.138  

Produção mais Limpa para o CNTL139 significa: 

 
                                                           
137 FURTADO, João Salvador. Produção limpa. Disponível em: http://www.vanzolini.org.br 

Acesso em: 12.04.2003. 
138 Disponível em: http://www.rs.senai.br/cntl Acesso em: 12.04.2003. 
139 Idem. 
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(...) a aplicação contínua de uma estratégia econômica, ambiental e 
tecnológica integrada aos processos e produtos, a fim de aumentar a eficiência 
no uso de matérias-primas, água e energia, através da não-geração, 
minimização ou reciclagem de resíduos gerados em um processo produtivo. 

 

Nesse mesmo sentido, VALLE140 ressalta que, para ser adotado o 

conceito de produção mais limpa nas indústrias, bastam apenas algumas 

modificações específicas, realizadas em setores críticos das instalações, de 

maneira que viabilize a continuidade das atuais instalações dos processos, 

ao explicar que: 

A minimização do uso de matérias-primas já permite, por si, reduzir a massa de 
resíduos gerados, em razão da maior eficiência do processo e das técnicas de 
produção empregadas. Essa maior eficiência resulta, naturalmente, em 
menores desperdícios materiais e, conseqüentemente, em menor geração de 
resíduos. 

Com a adoção de tais práticas, VALLE141 enfatiza que “a solução 

tradicional de tratar os resíduos (...) na saída da indústria e com o problema 

já criado, cede lugar ao procedimento mais racional de eliminar o problema 

em sua origem, antes que se gerem os resíduos”. 

Assim, as indústrias podem trabalhar com políticas ambientais 

que objetivem modelos de desenvolvimento sustentável, com propostas que 

estabeleçam correlação entre desenvolvimento econômico e minimização de 

impactos ambientais. 

Sendo as indústrias grandes geradoras de resíduos que 

prejudicam o meio ambiente, essas devem capacitar-se com inovações 

tecnológicas, de forma a administrar seus procedimentos internos, 

incorporando medidas preventivas em seus processos produtivos, com a 

utilização de investimentos ambientais como estratégias competitivas para 

seus negócios. Assim, estarão contribuindo com o ciclo de vida dos produtos 
                                                           
140 VALLE, Cyro Eyer do. Qualidade ambiental: o desafio de ser competitivo protegendo o 

meio ambiente. São Paulo: Pioneira, 2000, p. 67. 
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oferecidos à sociedade, possibilitando-lhes melhores índices de 

aceitabilidade. 

                                                                                                                                                                     
141 VALLE, Cyro Eyer do. Op. Cit., p. 68. 



 

 

 

 

 

CAPÍTULO 3 – CARACTERIZAÇÃO DO UNIVERSO DA PESQUISA 

 

 

3.1 – Atividade Madeireira no Brasil 

 

SOBRAL, VERÍSSIMO & LIMA142 explicam que “o Brasil é um 

país florestal, com aproximadamente 60% de seu território coberto por 

florestas”, as quais “geram produtos de grande importância econômica como 

madeira, frutos, óleos, resinas etc”. Entretanto, os autores ressaltam que tais 

florestas têm sido ameaçadas por diversos fatores, dentre os quais se 

destaca a indústria madeireira. 

No que diz respeito à Amazônia, a maior de todas as florestas 

tropicais do Brasil, SOBRAL, VERÍSSIMO & LIMA143 alertam para o fato de a 

mesma ter perdido “nas últimas três décadas (...) quase 600 mil km2 – o 

equivalente ao território da região Sul do Brasil”. Tal situação ocorreu 

através de acesso facilitado pela “construção de rodovias e os programas de 

colonização oficiais e privados”, os quais “contribuíram para o surgimento de 

um setor madeireiro significativo” naquela região. 

SCHOLZ144, ao realizar uma reconstrução histórica do 

                                                           
142 SOBRAL, Leonardo. VERÍSSIMO, Adalberto. LIMA, Eirivelthon et alii. Acertando o alvo 2: 

consumo de madeira amazônica e certificação florestal no Estado de São Paulo. Belém: 
Imazon, 2002, p. 17. 

143  SOBRAL, Leonardo. VERÍSSIMO, Adalberto. LIMA, Eirivelthon et alii.Op. Cit., p.18. 
144  SCHOLZ, Imme. Comércio, meio ambiente e competitividade: o caso da indústria 

madeireira do Pará. Belém: SECTAM, 2002, p. 54. 
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desenvolvimento da indústria madeireira no Brasil, explana que “a exaustão 

das reservas madeireiras naturais na mata atlântica do Sudeste e nos 

pinheirais do Sul do país”, influenciou um avanço na “abertura da Amazônia 

que começou nos anos sessenta com a ‘Operação Amazônia’ e que 

possibilitou o deslocamento das madeireiras do Sul e Sudeste para o Norte”. 

Assim, de acordo com SCHOLZ145, a indústria madeireira que se 

caracteriza pela falta de investimentos, sem “interesse para estratégia de 

industrialização orientada na grande empresa (...), conseguiu organizar a 

sua sobrevivência prorrogando o padrão convencional do uso predatório dos 

recursos florestais na Amazônia”. 

A característica predominantemente predatória desse ramo de 

atividade pode ser confirmada em pesquisas realizadas por ALENCASTRO, 

FREITAS & FERNANDES146 ao afirmarem que “a utilização de florestas 

naturais como fonte de matéria-prima para a indústria madeireira tem sido a 

principal característica deste setor”. 

Desta forma, as empresas que permaneceram no Sul e Sudeste 

do país, tendo em vista a exaustão das florestas naturais, tiveram que 

aumentar sua produtividade, para compensar os custos de transporte da 

matéria-prima. Por outro lado, as que migraram para a Amazônia, passaram 

a explorar as vantagens de baixos custos da madeira nativa. 

O avanço da exploração madeireira na Amazônia culminou com o 

crescimento do mercado mundial da madeira tropical, que aumentou entre 

os anos sessenta e oitenta. Segundo SCHOLZ147, “foi nesta fase que os 

países produtores puderam transformar suas vantagens naturais em 

vantagens comparativas no mercado internacional”. 

                                                           
145  SCHOLZ, Imme. Op. Cit., p. 56. 
146 ALENCASTRO, Giovanni de. FREITAS, Antonio Jair P. de. FERNANDES, Harldo et alii. 

Gerenciamento da qualidade ambiental no cultivo de florestas. In: Anais do IV Encontro 
sobre gestão empresarial e meio ambiente. São Paulo: Plêiade, 1997, p. 159.  

147  SCHOLZ, Imme. Op. Cit., p. 23. 
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Diante do exposto, SMERALDI & VERÍSSIMO148 expõem que: 

A produção de madeira oriunda de florestas nativas é aproximadamente 32 
milhões de metros cúbicos, dos quais 28 milhões de metros cúbicos são 
provenientes da Amazônia Legal. Esse fato torna a Amazônia a principal região 
produtora de madeira tropical do mundo. Na Amazônia, a produção madeireira 
concentra-se nos Estados do Pará, Mato Grosso e Rondônia. 

 

Entretanto, nos últimos anos, a indústria madeireira que realiza 

exploração na Amazônia Legal, tem sido alertada pela sociedade a procurar 

desenvolver suas atividades de maneira sustentável, no sentido de procurar 

evitar a exaustão dos recursos naturais daquela região, pois segundo 

SOBRAL, VERÍSSIMO & LIMA149  “se essa atividade for realizada de forma 

predatória poderá causar danos severos na floresta e empobrecer, a longo 

prazo, a economia da região”.  

Sobre tais aspectos, MACEDO & ROQUE150 ressaltam: 

Sob o ponto de vista do ciclo de vida da indústria, o painel de compensado 
pode ser considerado como um produto maduro. Assim, em alguns nichos de 
mercado, como em móveis seriados, vem sendo substituído pelo painel de 
aglomerado e/ou MDF151. O consumo mundial é declinante, uma vez que vem 
sofrendo restrições ambientais, escassez de matéria-prima e elevação dos 
custos de produção. 

 

Por outro lado, se o desenvolvimento de tal atividade for realizado 

de maneira sustentável, poderá conciliar incremento de fluxos de caixa para 

as indústrias, geração de empregos à população e, também, preservação 

dos recursos florestais lá existentes. 

                                                           
148  SMERALDI, Roberto. VERÍSSIMO, Adalberto. Acertando o alvo: consumo de madeira no 

mercado interno brasileiro e promoção da certificação florestal. São Paulo: Amigos da 
Terra, Imaflora e Imazon, 1999, p. 12. 

149  SOBRAL, Leonardo. VERÍSSIMO, Adalberto. LIMA, Eirivelthon et alii. Op. Cit., p.18. 
150 MACEDO, Angela Regina Pires. ROQUE, Carlos Alberto Lourenço. Painéis de madeira. 

2000, p. 3. Disponível em: http://www.bndes.gov.br Acesso em: 14.04.2003. 
151  Medium Density  Fibreboard – MDF, é um painel produzido a partir de fibras de madeira, 

aglutinadas com resinas sintéticas através de temperatura e pressão, destinado 
principalmente à indústria moveleira. 
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Sobre tais aspectos, ALENCASTRO, FREITAS & FERNANDES152 

explicam que: 

 

Em alguns países, como Inglaterra, Bélgica e Áustria, já foram organizados 
grupos de empresas que firmaram compromisso de adquirir somente produtos 
de origem certificada (...). Compromissos como este, que envolvem compras 
anuais na casa de alguns bilhões de dólares, constituem-se em significativo 
incentivo para exportadores que se disponham a comercializar madeira 
certificada e, portanto, oriunda de florestas bem manejadas. 

 

Neste sentido, SCHOLZ153 ressalta que: 

 

O desenvolvimento de perspectivas econômicas para as empresas que 
processam madeira tropical nativa pode contribuir para desacelerar o 
desmatamento, criando incentivos para uso sustentável da floresta. Essas 
perspectivas podem se orientar tanto na produção para o mercado local e 
regional (...) como para a abertura de nichos de mercado mais exigentes no 
exterior, oferecendo assim possibilidades tanto para empresas pequenas, 
artesanais como para empresas médias orientadas à exportação. 

 

Tais constatações vêm de encontro à necessidade de 

investimentos tecnológicos no setor madeireiro, de forma que o mesmo 

busque conciliar desenvolvimento econômico com a preservação do meio 

ambiente. 

No que tange ao mercado consumidor desse segmento 

econômico, SOBRAL, VERÍSSIMO & LIMA154 explicam que “o Estado de 

São Paulo é o maior consumidor de madeira tropical do Brasil. Em 2001, seu 

consumo foi de 6,1 milhões de metros cúbicos em tora, superando o 

consumo de qualquer país da Europa”. Entretanto, os autores enfatizam que 

“as madeiras certificadas estão obtendo melhores contratos de venda tanto 

para o mercado externo (...) como para o mercado interno”.  

                                                           
152 ALENCASTRO, Giovanni de. FREITAS, Antonio Jair P. de. FERNANDES, Harldo et alii. 

Op. Cit., p. 167.  
153 SCHOLZ, Imme. Op. Cit., p. 29. 
154  SOBRAL, Leonardo. VERÍSSIMO, Adalberto. LIMA, Eirivelthon et alli.Op. Cit., p. 57. 
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Com relação ao mercado externo, ALMEIDA155 explica que: 

Com o consumo mundial de produtos oriundos da floresta, em crescimento a 
uma taxa média de 2% ao ano, países que dispuserem de estoque de matéria-
prima sustentada, aliado a uma estabilidade política e econômica, estarão em 
condições favoráveis na continuidade do suprimento de produtos florestais. 

 

Por outro lado, SMERALDI & VERÍSSIMO156 explicam que a 

certificação na Amazônia é insignificante, “pois a madeira manejada ainda 

representa menos de 5% da produção regional”. No Brasil, a certificação 

“tem se desenvolvido principalmente nos estados do Sul, notadamente 

Paraná e Santa Catarina, com ênfase em florestas plantadas”. 

Conforme MACEDO & ROQUE157, as perspectivas que se 

apresentam para o mercado mundial de produtos florestais, nos próximos 10 

anos, tendem a apresentar mudanças favoráveis para países localizados no 

hemisfério sul, ocasionando um reposicionamento das empresas que atuam 

de forma globalizada em tal mercado, e afirmam que: 

Um dos principais fatores motivadores de tal reposicionamento têm sido as 
restrições de natureza ambiental. As empresas são crescentemente 
pressionadas a deixar de comercializar produtos e/ou utilizar processos que 
representem elevadas perdas de recursos florestais, caminhando para uma 
operação ambientalmente sustentável.  

3.2 – Contexto Ambiental de Mato Grosso 

 

Conforme a Federação das Indústrias no Estado de Mato 

Grosso158, o referido Estado atingiu seu ápice de desenvolvimento na 

década de 70, com políticas de incentivos fiscais e creditícios para o 

desenvolvimento agrícola e industrial e pelo emprego de maquinaria e 
                                                           
155 ALMEIDA, Alcir Ribeiro Carneiro de. Gerenciamento de custos baseados em atividades: 

uma proposta para o setor florestal. Tese de Doutoramento apresentada à Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo - USP. São Paulo: 2002, p. 9. 

156  SMERALDI, Roberto. VERÍSSIMO, Adalberto. Op. Cit., p. 28. 
157 MACEDO, Angela Regina Pires. ROQUE, Carlos Alberto Lourenço. Op. Cit., p. 13. 
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insumos na agricultura, incorporando grandes áreas de terras de cerrado ao 

processo produtivo. 

Percebe-se, assim, que, devido ao grande volume de incentivos 

fiscais oferecidos à ocupação da região amazônica, o Estado de Mato 

Grosso começou a ganhar destaque, pois o número de empresas que se 

instalaram na região foi grande, principalmente do setor primário, em face da 

vasta dimensão territorial e do grande volume de riquezas naturais 

existentes. 

Entretanto, em virtude da ausência de políticas definidas em 

relação ao meio ambiente, os órgãos governamentais não estipularam à 

época critérios que identificassem a necessidade de investimentos relativos 

ao controle ambiental. Sobre este agravante, SILVA159 menciona que "todas 

essas indústrias, agroindústrias e hidrelétricas foram construídas sem a 

elaboração dos EIA/RIMA e sem nenhum controle ambiental, pois o Estado 

não dispunha de legislação ambiental voltada para a preservação e 

conservação". 

O Estado de Mato Grosso deve dispensar muita atenção aos 

segmentos internacionais ligados ao meio ambiente, pois ocupa posição 

privilegiada neste contexto. O Plano de Metas do Estado160 evidencia esta 

situação: 

 

O Estado de Mato Grosso destaca-se pela diversidade de seus recursos 
naturais, caracterizada por três ecossistemas distintos: o Pantanal, o Cerrado e 
a  Floresta Amazônica e pelas bacias hidrográficas do Paraguai, do Amazonas 
e do Araguaia-Tocantins. Ocupa estratégica posição geopolítica, estando no 
centro da América do Sul e sendo, Portal da Amazônia. Tais características lhe 
conferem uma posição econômica estratégica nos processos de integração e 

                                                                                                                                                                     
158  FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS NO ESTADO DE MATO GROSSO – INSTITUTO 

EUVALDO LODI. Mato Grosso – sinopse sócio-econömica. 4 ed. Cuiabá: s.n., 1999, p. 
10. 

159 SILVA, Benedito Albuquerque da. Contabilidade & meio ambiente: considerações 
teóricas e proposta de aplicação ao controle de gastos ambientais. Dissertação de 
Mestrado. PUC. São Paulo, 2000, p. 58. 

160 FRENTE CIDADANIA E DESENVOLVIMENTO. Plano de Metas, Mato Grosso 1995-
2006: visão estratégica & programa de governo/versão 1999-2002. Cuiabá, 1998, p. 66. 
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expansão da economia brasileira da América Latina. 

 

Na era da economia globalizada, onde a formação de blocos 

comerciais, como o North American Free Trade Agreement - NAFTA e a 

União Européia, é um processo cada vez mais presente na vida dos países, 

o Estado deve procurar, cada vez mais, integração econômica, cultural e 

política como forma de alavancagem de seu desenvolvimento, até porque 

ocupa uma posição geográfica estratégica na América do Sul, facilitando a 

logística de transporte para outros países, possibilitando a intensificação 

produtiva, bem como a implantação de novos setores industriais.  

Entretanto, a maneira como ocorre o processo de degradação 

ambiental, tem colocado em risco algumas riquezas do Estado, seus 

recursos naturais, bem como a continuidade de muitas atividades 

econômicas desenvolvidas na região.  

A exploração florestal para a obtenção de madeira à indústria 

madeireira em Mato Grosso é realizada de forma predominantemente 

seletiva e restrita a poucas espécies da Floresta  Amazônica. As espécies de 

maior valor econômico são retiradas da mata e industrializadas, enquanto 

que as demais são derrubadas e queimadas, o que tem ocasionado a 

extinção das consideradas mais nobres, como o mogno, por exemplo. 

Estudos realizados pela SEPLAN161, explanam que, de acordo 

com o Diagnóstico e avaliação do Setor Florestal Brasileiro - Região Centro-

Oeste - Estado de Mato Grosso,  "a produção madeireira, proveniente de 

florestas nativas em Mato Grosso, vem aumentando consideravelmente nos 

últimos 10 anos, sendo que a produção proveniente de reflorestamentos é 

pouco significativa". 

Devido ao contexto sócio-econômico em que o referido Estado 

                                                           
161 SEPLAN-MT. Diagnóstico sócio econômico-ecológico do Estado de Mato Grosso: 

economia madeireira. Cuiabá, 1998, p. 16. 
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está inserido, com empresas que necessitam comercializar sua produção 

tanto no mercado nacional como internacional, faz-se necessária uma 

política de sustentabilidade econômico-ambiental, tanto por parte do governo 

como das empresas. 

O Estado de Mato Grosso, que tem como seus principais 

problemas ambientais a exploração inadequada, o desperdício, a poluição e 

a degradação dos seus recursos naturais, tem desenvolvido ações no 

sentido de minimizar tais problemas, basicamente da seguinte forma162: 

 
• Elaboração de Programas de Unidades de Conservação; 
• Expansão das ações de licenciamento, fiscalização, monitoramento e 

controle ambiental, com utilização de geoprocessamento, visando a 
detecção de desmatamentos e queimadas; 

• Desenvolvimento de Programas de Conscientização e educação ambiental; 
• Implantação de uma política florestal compatível com a sustentabilidade do 

crescimento, assumindo as atribuições do Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente - IBAMA; 

• Fortalecimento institucional da Fundação Estadual de Meio Ambiente – 
FEMA e do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CONSEMA; 

• Regulamentação do Código Ambiental e a Lei dos Recursos Hídricos. 
 

Um dos programas mais recentes desenvolvidos pelo Estado de 

Mato Grosso é a realização de inventário sobre os resíduos sólidos 

industriais gerados e sua disposição final, o qual é oriundo da Resolução 

CONAMA nº 006 de 15/06/88, que considerou a necessidade da elaboração 

do referido inventário pelos órgãos ambientais estaduais163. 

No decorrer do ano de 2000, o Ministério do Meio Ambiente – 

MMA, através do Fundo Nacional de Meio Ambiente – FNMA, firmou 

convênios com os órgãos ambientais de diversos Estados da Federação, 

iniciando assim a elaboração dos Inventários Estaduais.  

A realização de inventários sobre resíduos sólidos industriais é 

necessária e urgente, tendo em vista o fato de grande parte das indústrias 
                                                           
162 FRENTE CIDADANIA E DESENVOLVIMENTO. Op. Cit., pp. 66-7. 
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instaladas no Estado de Mato Grosso apresentarem significativa quantidade 

de resíduos provenientes dos processos de industrialização, os quais não 

são reaproveitados no processo produtivo, sendo descartados e, também, a 

disposição final desses resíduos nem sempre é tecnicamente adequada, o 

que pode provocar vários níveis de riscos ambientais. 

De acordo com a FEMA164, as regiões norte e noroeste do Estado 

de Mato Grosso possuem a maior concentração de indústrias madeireiras. 

Os resíduos sólidos gerados por esse tipo de indústria são causadores de 

grandes problemas ambientais ao Estado. Não há dados sobre a quantidade 

gerada, sabendo-se, porém, que a disposição atual de várias dessas 

indústrias são totalmente inadequadas, acarretando grandes impactos 

ambientais.  

Por outro lado, pode-se considerar que, em alguns municípios da 

Amazônia mato-grossense, a indústria madeireira é a principal atividade 

econômica, sendo responsável pela maioria dos empregos locais. Portanto, 

esta situação oferece uma boa oportunidade para avaliar alternativas que 

possam permitir o desenvolvimento sustentável da região, como melhoria no 

desenvolvimento da infra-estrutura, através da utilização de resíduos de 

madeira. 

 

3.3 – Atividade Madeireira no Município de Sinop 

 

Na Região Norte do Estado de Mato Grosso, encontra-se o 

município de SINOP, fundado em 14 de setembro de 1974, o qual expandiu-

se rapidamente, atraindo pessoas de diversas regiões do país. Sinop é uma 

                                                                                                                                                                     
163  INVENTÁRIO ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS INDUSTRIAIS DE MATO 

GROSSO. Disponível em: www.fema.mt.gov.br Acesso em: 17.12.2002. 
164  INVENTÁRIO ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS INDUSTRIAIS DE MATO 

GROSSO. Op. Cit. 
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cidade que tem como base econômica a extração e a industrialização da 

madeira, sendo um dos mais importantes pólos industriais madeireiros do 

Estado. SOUZA165, assim, o localiza: 

 

Sinop localiza-se ao centro norte do Estado de Mato Grosso a 500 km de 
Cuiabá. Sua economia está baseada na atividade madeireira, comércio e 
prestação de serviços, destacando-se como pólo regional e político-estratégico 
do “Nortão”. A cidade de Sinop exemplifica um espaço urbano decorrente da 
expansão da fronteira capitalista do Estado que a viabilizou enquanto projeto 
originário de colonização. O processo de colonização de Sinop teve início em 
1972, como resultado de um longo projeto, implantado numa área de 645.000 
hectares de terras, a Gleba Celeste, que fora inicialmente projetada com as 
cidades de Vera, Santa Carmem e Cláudia. 

 

A indústria madeireira em Sinop firmou-se como a principal 

atividade econômica do município desde a década de 80. De acordo com a 

SEPLAN166, "nesta região, que compreende cerca de 6% da área do Estado, 

estão concentradas de 38% a 52% das indústrias da madeira existentes no 

Estado, utilizando-se de 1/3 à metade da madeira em toras cortada em Mato 

Grosso". 

Mas grande parte das indústrias não teve recursos para se 

capitalizar e reinvestir em florestas. Sem uma política neste âmbito, a 

exploração da madeira é uma atividade predatória, no sentido de que não 

disponibiliza uma reconstituição do estoque de matérias-primas. Poucas 

empresas possuem reservas próprias de mata nativa para futuras 

explorações.  

No período de maior produção industrial, que coincide com a 

“época da seca” em Sinop, a poluição do ar é significativa, produzida, 

principalmente, pela queima de resíduos sólidos de madeira ao ar livre nas 

                                                           
165 SOUZA, Edison Antônio de. SINOP: história, imagens e relatos - um estudo sobre a 

colonização de Sinop. Dissertação de Mestrado apresentada a UFMT. Cuiabá/MT, 2001, 
p. 14. 

166 SEPLAN-MT. Diagnóstico sócio econômico-ecológico do Estado de Mato Grosso: 
economia madeireira. Cuiabá, 1998, p. 11. 
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áreas abertas das indústrias e, também, pela fumaça que emana dos seus 

fornos, com baixos níveis de investimentos tecnológicos. 

 

3.4 – Fatores Relevantes à Atividade Madeireira 

 

Para o setor madeireiro, é urgente a materialização de políticas 

econômicas de sustentabilidade que estimulem as reais funções do setor. 

Assim, sendo este um agente de conservação do meio ambiente regional e 

fomentador de riquezas a partir de um desenvolvimento auto-sustentável, 

deve buscar caminhos que fortaleçam suas atividades econômicas, 

preocupando-se com uma melhor eficiência na exploração racional e 

utilização dos recursos naturais.  

Neste sentido, ALMEIDA167 alerta que as empresas que possuem 

matéria-prima advinda de florestas, precisam se adaptar à nova realidade 

empresarial que se apresenta na atualidade, “investindo na organização, 

seja em recursos humanos, mas sobretudo em ferramentas gerenciais que 

possibilitem seus executivos identificarem as rotas de consumo dos recursos 

envolvidos nos processos vitais da produção...” 

Com isto, as empresas estão sendo conduzidas a adaptar-se ao 

contexto sócio-econômico-ambiental em que estão inseridas, através da 

elaboração de programas de desenvolvimento ambiental, que lhes dêem 

sustentabilidade econômica, diante de um planejamento de longo prazo, que 

garanta sua continuidade, melhorando as perspectivas de atuação em 

mercados internacionais, que vêm se desenvolvendo substancialmente a 

cada ano. 

Neste ambiente, as pressões em prol da preservação ambiental 

têm mobilizado as indústrias madeireiras no sentido de adotarem práticas 
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que reduzam os impactos florestais, principalmente com a adoção de 

reflorestamentos e Planos de Manejos Florestais Sustentáveis. 

O reflorestamento caracteriza-se pela reposição dos recursos 

naturais utilizados no desenvolvimento da atividade de extrativismo florestal, 

sendo que, com a adoção de tal prática, se evita sua exaustão e, 

conseqüentemente, contribui para assegurar a continuidade das empresas 

em questão. Entretanto tal prática não é muito desenvolvida em regiões com 

vastas florestas nativas. 

Desta forma, os Planos de Manejos Florestais Sustentáveis 

constituem-se em um dos maiores focos de atenção da indústria madeireira, 

principalmente a localizada em regiões com vastas florestas nativas, como é 

o caso da Floresta Amazônica. 

O Manejo Florestal Sustentável, de acordo com TOMASELLI168: 

É a condução de um povoamento florestal, aproveitando apenas aquilo que ele 
é capaz de produzir, ao longo de um determinado período de tempo, sem 
comprometer a sua estrutura natural e o seu capital inicial. 

 

Nos Planos de Manejos Florestais Sustentáveis, elaborados por 

engenheiros florestais em determinado período, são identificadas todas as 

árvores aptas ao abate (conforme legislação vigente), as que deverão ser 

deixadas para próximas extrações e as que deverão permanecer na floresta 

a título de “porta sementes”169. 

O Manejo Florestal Sustentável caracteriza-se, também, por ser 

uma das principais práticas que devem ser adotadas por empresas que 

almejam a obtenção do Selo Verde, principalmente pelo fato de que estas 

                                                                                                                                                                     
167  ALMEIDA, Alcir Ribeiro Carneiro de. Op. Cit., p. 99. 
168 TOMASELLI, I. (Coord.) Curso de disseminação e treinamento nas diretrizes e critérios 

da ITTO. Curitiba: ITTO/OIMT-FUNPAR-IBAMA. Projeto PD 39/92. Etapa: Cuiabá Mato 
Grosso, 1995. 

169 PLANO DE MANEJO FLORESTAL SUSTENTÁVEL – INVENTÁRIO 100%. Engenheiro 
florestal responsável: Vanderlei Cardoso de Sá. Sinop/MT, abril/2002.   
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devem manejar os recursos florestais, objetivando satisfazer não só as 

necessidades técnicas e financeiras, mas também as sociais e ambientais.  

Neste sentido, ALMEIDA170 enfatiza que: 

 

A crescente conscientização da sociedade moderna, acerca da exploração 
predatória das florestas naturais, tem levado os consumidores, a exigirem dos 
fornecedores de madeira e demais produtos florestais, melhores condutas 
visando garantir que seus recursos silviculturais estejam em conformidade a 
um plano de manejo sustentado, responsável, ambientalmente adequado, 
socialmente benéfico e economicamente viável perante um conjunto de 
padrões amplamente reconhecidos e respeitados em todo o mundo. 

 

Para tanto, vale ressaltar que, ainda que as empresas não 

possuam florestas próprias para a exploração de recursos naturais, devem 

estar preocupadas com sua procedência, pois respondem pela origem da 

matéria-prima consumida em seus processos produtivos.  

 

3.4.1 – Redução/Reaproveitamento de Resíduos 

 

As indústrias madeireiras geram resíduos sólidos que 

representam parcela substancial da matéria-prima utilizada no processo 

produtivo. Tais resíduos devem receber tratamento especial no sentido de 

viabilizar sua redução/reaproveitamento, objetivando redução de custos e 

otimização do resultado. 

A exemplo do que se realiza em alguns países, vale ressaltar o 

caso da Espanha171, onde o setor madeireiro aproveita 100% dos resíduos 

da madeira, utilizando os restos de matéria-prima para a fabricação de 

painéis, sendo que para suprir a demanda, a indústria espanhola importa 

                                                           
170 ALMEIDA, Alcir Ribeiro Carneiro de. Op. Cit., p. 8. 
171  REVISTA DA MADEIRA. Espanha importa resíduo de madeira. In Revista da Madeira. 

Ano 11 nº 65, Out/2002, pp. 28-30. 
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partículas de madeira. Na fabricação espanhola de painéis aglomerados, 

uma média de 26% da madeira consumida é em toras e 74% em forma de 

subprodutos. 

Os resíduos deixados pelos subprodutos também são utilizados 

pela indústria espanhola que, ao proceder à limpeza e classificação dos 

resíduos, seleciona material suficiente para abastecer energeticamente as 

próprias fábricas de painéis, através de plantas de cogeração instaladas nas 

fábricas.  

Entretanto, apesar de existir uma crescente evolução no mercado 

consumidor de painéis naquele país, existe escassez de matéria-prima para 

cobrir tal demanda, o que resulta em aumento das importações. 

ROQUE & VALENÇA172, ao abordar o consumo de painéis de 

madeira aglomerada em nível mundial, explicam: 

O consumo mundial de painéis de madeira aglomerada apresentou, entre 1985 
e 1996, uma taxa média de crescimento de cerca de 1,8% a.a., atingindo, 
nesse último ano, o volume de 53 milhões de metros cúbicos. Ressalte-se que, 
no mesmo período, a demanda relativa ao conjunto dos painéis de 
compensado, aglomerado e chapa dura atingiu a média anual de 1,4%, para 
um volume de 123 milhões de m3.  

 

No Brasil, entretanto, as práticas desempenhadas pelas indústrias 

não condizem com esta realidade. A exemplo disso, estudos realizados no 

Estado do Pará por SCHOLZ173, expressam a situação da atividade 

madeireira naquele local, da seguinte forma:  

Os custos de produção de uma serraria em geral têm a seguinte estrutura: 70% 
matéria-prima (madeira em tora) e 20% mão-de-obra. A alta percentagem da 
matéria-prima está relacionada ao baixo nível de eficiência na transformação; 
normalmente, uma serraria produz 66% de resíduos madeireiros que são ou 
queimados, ou vendidos a carvoeiros que os transformam em carvão vegetal, 
ou – em alguns casos – processados em artigos de madeira e carteiras 
escolares. 

                                                           
172 ROQUE, Carlos Alberto Lourenço. VALENÇA, Antonio Carlos de Vasconcelos. Painéis 

de madeira aglomerada. 2000, p. 8. Disponível em: http://www.bndes.gov.br Acesso em: 
14.04.2003. 

173  SCHOLZ, Imme. Op. Cit., p. 34. 
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Tais fatores, associados à escassez de espécies nobres e à 

diminuição de matéria-prima nas proximidades da indústria, levam, 

inevitavelmente, ao declínio gradativo da lucratividade nas empresas 

madeireiras. 

Esta mesma realidade foi diagnosticada pela SEPLAN174 que, ao 

concluir seu Diagnóstico Sócio-Econômico-Ecológico do Estado de Mato 

Grosso, ressaltou: 

 

Em relação ao setor secundário, observa-se que o parque madeireiro encontra-
se tecnologicamente ultrapassado, operando com enorme perda de matéria 
prima na fase da transformação. A indústria madeireira apresenta produção 
predominante de produtos grosseiros, com baixo nível de transformação (...), o 
que leva a uma baixa agregação de valor à matéria prima e baixo grau de 
utilização da mão-de-obra. Verifica-se também um baixíssimo nível de 
aproveitamento dos resíduos oriundos das atividades do setor madeireiro. 

 

Entretanto, a geração de tais resíduos vem acarretando 

gradativamente um grande passivo ambiental, tendo em vista que as 

empresas madeireiras estão sendo conduzidas a promover uma destinação 

final dos mesmos, que não seja simplesmente sua emissão ao meio 

ambiente.  

Neste sentido, estão sendo impelidas, principalmente pelo 

mercado internacional, a realizar investimentos que promovam a 

redução/reaproveitamento dos respectivos resíduos, pretendendo atribuir, 

assim, maior qualidade ambiental a seus produtos. 

Para tanto, DONAIRE175 enfatiza: 

A tarefa principal em relação à geração de resíduos diz respeito à identificação 
dos problemas prioritários que devem ser atacados do ponto de vista de custo. 
Nesse sentido é importante identificar e conhecer o fluxo de resíduos, 
classificá-los segundo (...) suas possibilidades de reaproveitamento e 

                                                           
174  SEPLAN-MT. Op. Cit., p. 46. 
175 DONAIRE, Denis. Gestão ambiental na empresa. 2 ed. São Paulo:  Atlas, 1999, p. 96. 
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reciclagem, procurando eliminar ou reduzir a existência de resíduos na origem 
(....). 

 

Estas constatações vêm de encontro à crescente importância que 

tem sido atribuída à administração dos resíduos nos últimos anos, pelo fato 

de sua destinação final estar cada vez mais difícil e cara. Por outro lado, 

existem empresas que têm reduzido seus custos e aumentado suas receitas 

com o reaproveitamento e/ou comercialização de resíduos, como é o caso 

da produção energética com base em vapor gerado pela queima de resíduos 

de madeira. 

3.5 – Metodologia para Realização da Pesquisa 

 

Para a escolha das empresas que poderiam constituir objeto de 

estudo desta pesquisa, foram estipuladas algumas variáveis indispensáveis 

ao seu desenvolvimento. Assim, as empresas objeto deste estudo deveriam 

estar localizadas na Amazônia mato-grossense; constituírem-se em 

sociedades anônimas e com comercialização de seus produtos nos 

mercados interno e externo. 

Para tanto, foram realizadas visitas à Federação das Indústrias no 

Estado de Mato Grosso – FIEMT, Junta Comercial do Estado de Mato 

Grosso – JUCEMAT e Secretaria de Planejamento e Coordenação Geral do 

Estado de Mato Grosso - SEPLAN, para definição das empresas quanto à 

localização e tipo societário. 

De acordo com a SEPLAN176, há 2.823 empresas na Região 

Norte Matogrossense (Amazônia mato-grossense), assim distribuídas: 

Tabela 3 – Região Norte-Matogrossense e suas micro-regiões 

                                                           
176 ESTADO DE MATO GROSSO. Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação 

Geral. Anuário Estatístico 2001. Cuiabá: SEPLAN-MT/Entrelinhas, 2002, pp. 442-3. 
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Micro-regiões Quantidade 
Municípios 

Total 
Empresas 

Setor 
Madeireiro 

% Madeireiro 
Sobre Total 

Aripuanã 08 380 273 71,84 
Alta Floresta 06 251 142 56,57 
Colíder 08 266 145 54,51 
Parecis 05 172 56 32,56 
Arinos 06 246 168 68,29 
Alto Teles Pires 07 442 206 46,61 
Sinop 09 1.017 809 79,55 
Paranatinga 04 49 22 44,90 

Fonte: ESTADO DE MATO GROSSO. Secretaria de Estado de Planejamento e 
Coordenação Geral. Anuário Estatístico 2001. Cuiabá: SEPLAN-MT/Entrelinhas, 
2002, pp. 442-3. 

 
 

O município de Sinop especificamente, localizado na micro-região 

de mesmo nome, caracteriza-se como o maior pólo industrial com 488 

indústrias, das quais 313 são do setor madeireiro.  

Desta forma, o município de Sinop apresenta-se como o principal 

foco geográfico e econômico deste estudo e as empresas do setor 

madeireiro como o principal ramo de atividade para o desenvolvimento da 

pesquisa, razões pelas quais foram selecionados. 

Para a obtenção de informações relacionadas aos tipos 

societários das empresas localizadas no município, procedeu-se visita à 

Secretaria Municipal de Indústria e Comércio, onde se detectou a existência 

de 08 (oito) empresas constituídas como sociedades anônimas de capital 

fechado, as quais foram contactadas, primeiramente via telefone e, 

posteriormente, com visitas pessoais para apresentação da proposta do 

estudo.  

Assim foram selecionadas as empresas que atendiam aos 

requisitos definidos na pesquisa. A identidade das empresas que optaram 

por não participar do estudo será preservada, sendo revelado apenas seus 

respectivos ramos de atividades e motivos pelos quais não autorizaram a 

pesquisa. 

Das empresas selecionadas, 02 (duas) foram descartadas por 



 

 

90

90

não atuarem no mercado externo e com as demais foram obtidos os 

seguintes resultados: 

Primeira Empresa: Ramo frigorífico, com comercialização de 

derivados bovinos. A filosofia da empresa caracteriza-se por não permitir 

pesquisas que possam vir a divulgar sua forma de processo de 

transformação produtiva, não tendo autorizado qualquer tipo de pesquisa. 

Segunda Empresa: Ramo madeireiro, com comercialização de 

derivados da madeira. A empresa encontra-se em fase de implantação. 

Suas atividades iniciaram-se há apenas 04 meses, motivo pelo qual o 

gerente optou por não participar da pesquisa, tendo em vista o fato de poder 

oferecer poucos subsídios à mesma. 

Terceira Empresa: Ramo madeireiro, com comercialização de 

derivados da madeira. A empresa possui apenas uma filial implantada no 

município de Sinop, a matriz localiza-se em Palmasola-SC, com atuação no 

mercado externo. A documentação da empresa encontra-se, em sua 

totalidade na matriz, fato este que dificulta a realização da pesquisa, apesar 

de haver interesse por parte da gerência em sua participação. 

Quarta Empresa: Ramo madeireiro, com comercialização de 

derivados da madeira. Apesar de inúmeras tentativas, não houve muito 

interesse por parte da empresa em contribuir com a pesquisa. 

Quinta Empresa: Ramo alimentício, com comercialização de 

grãos e industrialização de produtos alimentícios. No município de Sinop 

encontra-se apenas uma filial que adquire grãos e os armazena, 

transportando-os posteriormente para o restante do país. A sede nacional 

localiza-se em São Paulo. O gerente local demonstrou muito interesse em 

realizar a pesquisa, tendo em vista o elevado volume de investimentos que a 

empresa realiza no Estado.  

Por constituir-se uma empresa multinacional com atuação em 
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aproximadamente 56 países e investimentos relacionados ao meio 

ambiente, apresentou-se como empresa ideal para realização da pesquisa.  

Após envio, via Internet, de projeto de pesquisa, obteve-se 

contato telefônico com o Responsável em São Paulo, que autorizou a 

realização da pesquisa, recomendando uma visita (que foi realizada) a um 

projeto de preservação ambiental mantido em Guarujá-SP.  

Apesar de vislumbrar a possibilidade de realização da pesquisa, a 

dificuldade na obtenção de dados de maneira analítica inviabilizou-a, 

ocasionando o descarte desta empresa como objeto de estudo. 

Sexta Empresa: Ramo madeireiro, com comercialização de 

derivados da madeira. O primeiro acionista contatado, demonstrou muito 

interesse na pesquisa, autorizando sua realização, possibilitando acesso a 

todos os departamentos da empresa, bem como os relatórios contábeis 

analíticos.  

Desta forma, a pesquisa terá como objeto de estudo empírico 

apenas uma empresa, que será desenvolvido em forma de estudo de caso. 

O Estudo de Caso, na concepção de YIN177: 

(...) deve ser utilizado quando o tipo de questão de pesquisa é da forma “como” 
e por quê?; quando o controle que o investigador tem sobre os eventos é muito 
reduzido; ou quando o foco temporal está em fenômenos contemporâneos 
dentro do contexto de vida real. 

 

De acordo com o mesmo autor, a necessidade de se utilizar a 

estratégia de pesquisa Estudo de Caso deve nascer do desejo de entender 

um fenômeno social complexo.  

Assim, a utilização da estratégia de pesquisa em forma de Estudo 

de Caso caracteriza-se como a melhor maneira de desenvolvimento deste 

                                                           
177  YIN, Robert K. Estudo de caso: planejamento e métodos. Tradução: Daniel Grassi. 2 ed. 

Porto Alegre: Bookman, 2001, p. 28. 
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estudo.  

Para tanto, foram coletados dados através de visitas in loco ao 

processo produtivo, entrevistas abertas com os responsáveis pelos setores 

relacionados ao meio ambiente, processo industrial, setor administrativo e 

financeiro, bem como a análise de documentos de controle gerencial e 

informações contábeis da empresa em questão, possibilitando assim a 

obtenção de dados de forma a alcançar-se os resultados explanados neste 

estudo. 

 

3.6 – Caracterização da Empresa em Estudo 

 

3.6.1 – Aspectos Gerais 

 

A Compensados Fortes S/A, constituída sob a forma de 

sociedade por ações de capital fechado, iniciou suas atividades no dia 19 de 

outubro de 1989, com sede no Município de Sinop-MT.  

Seus objetivos sociais caracterizam-se da seguinte forma: 

• Fabricação e comercialização de chapas de madeira 
compensadas, revestidas ou não com material plástico; 

• Desdobramento de madeiras em toras em simplesmente 
serradas; 

• Beneficiamento de madeiras serradas em aparelhadas; 

• Fabricação de portas; 

• Comércio atacadista de madeiras em toras, serradas, 
aparelhadas, beneficiadas e em portas, e 

• Exportação de madeiras. 
 
Apesar de a empresa possuir reservas florestais nativas, 
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atualmente não as utiliza, sendo a totalidade de sua matéria-prima (madeira) 

adquirida de terceiros. Neste sentido, as toras são adquiridas em regiões 

que estão a 270 quilômetros de distância da sede. A empresa consome em 

seu processo produtivo a média de 39.600m3 de madeira/ano. 

Ao todo são 226 funcionários distribuídos da seguinte forma: 

administração – 15; fábrica de compensados – 122; custos de produção – 

09; custos de serviços externos – 05; laminadora – 65; turma do mato – 10. 

O mercado interno foi o primeiro a ser conquistado e, 

posteriormente, passou a expandir suas vendas ao mercado externo, onde 

comercializa atualmente seus produtos em diversos países, dentre os quais 

destacam-se: Bélgica, E.U.A., Espanha, Inglaterra, Irlanda, Malásia e 

Indonésia. Entretanto, a empresa enfrenta forte concorrência no mercado 

externo de empresas localizadas, basicamente, no Japão e Indonésia.  

 

3.6.2 – Aspectos Contábeis – Fiscais 

 

Na Contabilidade, os componentes patrimoniais são registrados 

pelos valores originais das respectivas transações, sendo sua avaliação 

realizada com base nos valores de entrada, os quais são mantidos enquanto 

permanecerem no patrimônio. Este procedimento está amparado no 

princípio do Registro pelo Valor Original. 

Em observância ao Princípio da Prudência, os componentes do 

Ativo são avaliados pelo menor valor e os do Passivo pelo maior, sempre 

que se apresentem alternativas para tal situação.  

Assim, a avaliação dos estoques finais de matéria-prima, bem 

como de outros materiais diretos, é feita pelo método do Inventário 

Periódico, a valoração é aplicada entre os valores de custo ou mercado, 
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utilizando-se, dentre estes, o menor. 

As receitas e despesas são registradas para apuração do 

resultado no período em que ocorrem, independentemente dos respectivos 

recebimentos e pagamentos, em observação ao Princípio da Competência. 

 

 

3.6.3 – Aquisição de Madeira para Industrialização 

 

A totalidade da madeira utilizada no processo produtivo da 

empresa é proveniente de árvores nativas de floresta tropical (Floresta 

Amazônica). Atualmente, toda a madeira utilizada pela empresa é 

proveniente de matas de terceiros.  

O valor da madeira varia de acordo com a distância em que está 

localizada, tendo em vista que o frete é pago pela empresa que a adquire. 

A mão-de-obra para extração de toras é paga pela empresa, que 

atualmente é realizada de forma terceirizada, proporcionalmente à 

quantidade adquirida, em metros cúbicos de madeira. 

Desta forma, os itens que compõem o custo de aquisição da 

madeira, se constituem em custos operacionais para a empresa. 

Entretanto, a empresa deve certificar-se de que seus 

fornecedores de matéria-prima sejam detentores do Selo Verde, 

principalmente o concedido pelo FSC. Tal situação justifica-se pelo fato de 

que é uma exigência do mercado internacional, para onde é destinada a 

grande maioria dos produtos comercializados pela empresa, que está sujeita 

a custos ambientais de imagem e relacionamento. 
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Assim, a aquisição de terceiros merece ser analisada com mais 

detalhes pelos gestores, levando-se em consideração os respectivos custos 

ambientais, bem como uma análise acerca das reservas florestais de seus 

fornecedores, com o intuito de detectar se estes possuem matéria-prima 

suficientemente legalizada para viabilizar a continuidade da empresa em 

longo prazo. 

Para efeitos deste estudo, não foi procedida a avaliação das 

condições de extração de madeira dos fornecedores da empresa em 

questão. Entretanto, vale ressaltar que a mesma deve estar preocupada com 

a legalidade de sua procedência, pois a qualidade da matéria-prima pode 

interferir em seu processo produtivo e deposição do produto após uso ou 

consumo. 

 

 

3.6.4 – Apropriação Gerencial dos Custos de Produção 

 

A empresa utiliza para a apropriação dos custos de seus Produtos 

Comercializados o Método do Custo Integral. Trata-se de um prolongamento 

do Custeio por Absorção, onde as despesas com vendas e administrativas 

são totalmente alocadas aos produtos através de critérios de rateios, 

conforme planilhas de cálculo do setor responsável.  

Desta forma, a empresa realiza comparações entre o referido 

custo e o valor de venda dos produtos. Os respectivos valores são obtidos a 

partir do estabelecimento de um padrão e convertidos em custo diário da 

produção, com o qual almeja sua utilidade na tomada de decisões 

operacionais e, principalmente, na formação de preços de venda de seus 

produtos.  
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A mão-de-obra é rateada por centros de custos que respondem 

por diversos setores, principalmente no processo produtivo, onde são 

desenvolvidas as diversas fases de maneira interligada, sem apontamento 

preciso de horas empregadas a cada atividade. 

Ao explanar sobre o referido método, MARTINS178 ressalta que: 

É muito mais provável que uma empresa analise seus custos e suas despesas 
para verificar se é viável trabalhar com um produto, cujo preço o mercado 
influencia marcantemente ou mesmo fixa, do que ela determinar o preço em 
função daqueles custos ou despesas. 

 

Diante disto, o autor citado ressalta que, em uma economia de 

mercado, este “é o grande responsável pela fixação dos preços”. Portanto 

neste contexto, tratar os custos de maneira a buscar unicamente o 

estabelecimento de um preço final, torna-se irrelevante.  

 

 

3.6.5 – Caracterização do Processo Produtivo 

 

O processo produtivo da Compensados Fortes S/A caracteriza-se 

pela transformação de toras em chapas de compensados. Para tanto, após a 

colocação da madeira no pátio da empresa, são seguidas algumas fases no 

processo, que geram resíduos, conforme evidencia a figura 1, a seguir: 

 

                                                           
178 MARTINS, Eliseu. Contabilidade de custos. 7 ed. São Paulo: Atlas, 2000, p. 237. 
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Figura 1 - Fluxograma simplificado do processo produtivo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Diagnóstico ambiental e de processo da Compensados Fortes S/A. 

 

Laminadora: 

A laminadora da indústria é composta de oficina, pátio, torno, 

guilhotinas central e auxiliares, guilhotina de recorte, destopadeira e 

secadores, onde ocorrem as seguintes tarefas:  

• A oficina é utilizada para manutenção em máquinas e 

equipamentos da indústria. Nesta fase, os resíduos gerados 
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são: graxas e óleos, que ficam expostos ao solo em área 

descoberta e sucatas de metal, que são coletados por 

terceiros e lançados ao solo, sem programas de reciclagem.  

• No pátio ocorre a preparação de toras, onde são extraídas as 

cascas da madeira para que fiquem limpas e, também, sofrem 

recortes com a utilização de motosserras elétricas, de forma 

que possam ser transferidas para os tornos. Nesta fase, os 

resíduos gerados são: pó de serra, que fica exposto a granel 

ao solo em área descoberta; cascas de toras, que são 

levadas ao forno e queimadas e pontas de toras, as quais são 

enviadas à caldeira para geração de energia. 

• No torno laminador são desfolhadas as toras em lâminas de 

comprimento e espessuras pré-determinadas, formando 

tapetes de lâminas enroladas. Nesta fase, os resíduos 

gerados são: cascas de toras, que são levadas ao forno e 

queimadas; roletes e retalhos de lâminas, as quais são 

enviadas à caldeira para geração de energia. 

• As guilhotinas central e auxiliares e de recorte e a 

destopadeira  são utilizadas para recortar os tapetes de 

lâminas em peças padronizadas, para a confecção de capas e 

miolos. Nesta fase, os resíduos gerados são retalhos de 

lâminas, que são enviadas à caldeira para geração de 

energia. 

• Os secadores são utilizados para secagem de lâminas 

através de ventilação forçada, aquecida por vapor proveniente 

da caldeira. Nesta fase, não são gerados quaisquer resíduos. 

 

Fábrica de Compensados: 
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A fábrica de compensados da indústria é composta de 

classificação de lâminas, frizadeira e juntadeira de lâminas, destopadeira de 

lâminas, montagem de chapas de compensado, prensas, esquadrejadeira e 

lixadeiras manual e automática, onde ocorrem as seguintes tarefas: 

• Na classificação de lâminas, as mesmas são agrupadas, após 

saírem dos secadores, de acordo com tamanho e qualidade 

distintos. Nesta fase, os resíduos gerados são retalhos de 

lâminas, que são enviadas à caldeira para geração de 

energia. 

• As frizadeiras e juntadeiras de lâminas são utilizadas, 

respectivamente, para deixar em larguras determinadas os 

lados das lâminas para obter-se uma junta perfeita e, na 

junção de lâminas, formando capas com a utilização de fita 

adesiva de papelão. Nesta fase, os resíduos gerados são 

retalhos de lâminas e pedaços de fita de papelão, que são 

enviados à caldeira para geração de energia.  

• As destopadeiras de lâminas são utilizadas para recortar as 

lâminas de madeira. Nesta  fase, os resíduos gerados são: pó 

de serra, que fica exposto a granel ao solo em área 

descoberta. 

• A montagem de chapas de compensado consiste em sobrepor 

uma lâmina sobre a outra impregnada com cola até formar 

uma chapa de madeira compensada. Nesta fase, os resíduos 

gerados são retalhos de lâminas, que são enviados à caldeira 

para geração de energia. 

• Com as prensas é procedida a prensagem das chapas de 

madeira compensada, as quais são aquecidas a vapor 

proveniente da caldeira. Nesta fase, não são gerados 

quaisquer resíduos. 
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• As esquadrejadeiras são utilizadas para recortar chapas de 

compensado, em medidas pré-determinadas. Nesta fase, os 

resíduos gerados são: pó de serra, que fica exposto a granel 

ao solo em área descoberta e filetes de madeira, que são 

enviados à caldeira para geração de energia. 

• Nas lixadeiras manual e automática ocorrem, 

respectivamente, o lixamento das laterais dos compensados e 

o lixamento das superfícies das chapas de compensados, 

conforme padrões pré-determinados. Nesta fase, os resíduos 

gerados são: pó de madeira, que fica exposto a granel ao solo 

em área coberta. 

 

Caldeira: 

A Caldeira da fábrica é utilizada para geração de energia (vapor), 

a partir da queima de alguns resíduos procedentes de etapas dos processos 

de laminadora e fábrica de compensados, que é utilizada nas prensas e 

secadores do próprio processo produtivo.  

No entanto, com o reaproveitamento dos resíduos sólidos da 

madeira, são gerados outros resíduos, tendo em vista que a queima dos 

mesmos provoca emissões atmosféricas e cinzas, sendo que essas ficam 

expostas a granel ao solo em área descoberta. 

A caldeira que está sendo utilizada pela empresa atualmente 

consome apenas pequena parte dos resíduos sólidos de madeira (pontas de 

toras, roletes, refilos de lâminas e compensados). Assim, sendo sua principal 

função a geração de energia (vapor), para funcionamento das prensas e 

secadores necessários ao processo produtivo, esta se caracteriza como 

ativo operacional da empresa. 

Entretanto, existem no mercado caldeiras com base em 
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tecnologias que almejam a utilização da grande maioria dos resíduos sólidos 

de madeira (inclusive serragem), com maior potencial de produção 

energética179. Desta forma, tendo em vista que a principal característica 

dessas máquinas é o reaproveitamento/consumo de resíduos, tais 

investimentos se classificam como ativos ambientais da empresa, bem como 

sua respectiva depreciação, um custo ambiental, apesar de estar fazendo 

parte de seu processo operacional.  

 

Forno: 

O Forno da fábrica é utilizado para queima dos resíduos que não 

podem ser reaproveitados na caldeira, o qual caracteriza-se pela destinação 

final dos resíduos sólidos não reaproveitados no processo produtivo, onde 

permanece expelindo fumaça permanentemente no ar. O forno, até o 

momento, não possui sistema especial (filtro) para redução de resíduos.  

Desta forma, a fumaça expelida pelo forno da empresa, 

caracteriza-se como um de seus passivos ambientais mais relevantes 

atualmente. 

Análise dos Equipamentos utilizados no Processo Produtivo: 

A Compensados Fortes S/A possui diversos equipamentos 

utilizados para transformação da matéria-prima. Entretanto, através de 

análise junto à empresa e, também, aos relatórios contábeis, percebe-se que 

a grande maioria dos equipamentos se apresenta com processos de 

alimentação e carregamento/descarregamento manuais, todavia, em bom 

estado de conservação e utilização. Porém, sem quaisquer investimentos 

tecnológicos ou medidas preventivas de poluição, ou no sentido de reduzir 

ou eliminar resíduos. 

Assim, todos os equipamentos utilizados até então pela empresa, 
                                                           
179 Serão explanadas detalhadamente no Capítulo 4 – Análise do Estudo de Caso. 
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bem como suas depreciações, caracterizam-se respectivamente como bens 

e custos operacionais, pois não apresentam quaisquer características 

ambientais. 

Resíduos Sólidos: 

Desta forma, no processo produtivo, a geração de resíduos 

sólidos provenientes da madeira, bem como suas respectivas destinações, 

podem ser evidenciados conforme a tabela 4. 

Tabela 4 – Resíduos Sólidos do Processo Produtivo 

Resíduo Pontos de Geração Quantidade Destino 
Ponta de toras Seccionamento 1.320 m3 Caldeira 
Casca de toras Seccionamento 1.584 m3 Forno 
Roletes Desfolhamento 3.168 m3 Caldeira 
Lâminas/laminadora Desfolhamento 12.672 m3 Forno 
Refilo de compensado Esquadrejamento 1.900 m3 Caldeira 
Lâminas/compensado Processo Produtivo 720 m3 Caldeira 
Pó da madeira Lixamento 720 m3 Ao solo 
Pó da serra Esquadrejamento 720 m3 Ao solo 
Fumaça Forno Sem medição Ao ar 
Total (exceto a fumaça) 22.804 m3  
Reaproveitamento (caldeira) 7.108 m3 Caldeira 
Queima com geração de fumaça (forno) 14.256 m3 Forno 
Resíduos ao solo/ar (exceto a fumaça) 1.440 m3 Ao solo 

Fonte: Diagnóstico ambiental e de processo da Compensados Fortes S/A. 

Até a realização do inventário de resíduos sólidos gerados no 

processo produtivo, de acordo com as especificações da FEMA, a empresa 

não possuía método estatístico para conhecer o percentual de perda da 

matéria-prima (toras), sendo tal “quebra” estipulada com base em cálculos 

mensais realizados através do consumo em toras e a produção final de 

compensado. 

Entretanto, após realização de inventário dos resíduos sólidos 

com apoio da FEMA, é possível conhecer o percentual, de forma mais 

aproximada possível do real, de perda da madeira no processo produtivo, 

com as seguintes informações: 

Consumo de matéria-prima toras/ano: =   39.600 m3 /ano. 

Total resíduos sólidos sem reaproveitamento =  15.696 m3/ano. 
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Madeira utilizada no processo produtivo =   23.904 m3/ano. 

Portanto, do total da madeira consumida no processo produtivo, 

60,36% é realmente utilizada para comercialização e/ou geração de energia, 

enquanto que os restantes 39,64% são transformados em resíduos sem 

utilização pela indústria, com incorporação aos custos de produção. Tais 

resíduos são lançados ao solo/ar, em forma de poeira (pó de madeira e de 

serra); fumaça expelida pelo forno permanentemente ao ar e cinza que fica 

exposta a granel em área da empresa sem cobertura.  

Com um elevado índice de perda de matéria-prima durante o 

processo de transformação, pode-se confirmar estudos já realizados na 

região180, onde se concluiu que o referido setor necessita rever seu modelo 

de atuação, tendo em vista que o mesmo poderá estar se direcionando para 

a oligopolização da atividade na região.  

Assim, para a empresa, não basta apenas preocupar-se com a 

procedência da madeira, sendo também necessários investimentos em seu 

processo produtivo, objetivando, principalmente, ao reaproveitamento, tendo 

em vista que tais desperdícios são caracterizados em suas planilhas de 

custos, pura e unicamente como "quebra", cujo custo é rateado à produção, 

quando de sua comercialização. 

Tal “quebra”, na atual situação, caracteriza-se como custos 

ambientais convencionais para a empresa, tendo em vista a procedência da 

matéria-prima (madeira), bem como a ausência de investimentos no sentido 

de reaproveitá-la. 

 

3.6.6 – Proveniência e Consumo de Água 

                                                           
180 SOUZA, Ernani Lúcio Pinto de. A organização industrial do setor madeireiro no município 

de Sinop, Mato Grosso - uma análise da estrutura de mercado. Dissertação de Mestrado 
apresentada a UFPA. Belém/PA, 1999. 
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Paralelamente ao processo produtivo, a empresa consumiu 

31.270m3 de água proveniente de poço em 2001, para abastecimento da 

caldeira, lavagem de pisos, equipamentos e veículos, irrigação de toras 

seccionadas e incorporação ao produto. 

O funcionamento das prensas também consome água, gerando 

vapor, sendo que este não retorna ao processo produtivo, ocasionando um 

desperdício de aproximadamente 120m3 de água/ano, o que representa 

cerca de 0,38% do total de água consumida. 

Tal desperdício, na atual situação, caracteriza-se como custo 

ambiental convencional para a empresa, tendo em vista a ausência de 

investimentos no sentido de reaproveitá-lo. 

Pelo fato de a água consumida ser proveniente de poço existente 

nas delimitações da empresa, esta não possui qualquer medida de controle 

para conhecer os custos financeiros incorridos sobre a mesma. Entretanto, 

tais custos poderiam ser conhecidos com a realização de simulação, 

adotando-se por base a quantidade consumida e o valor cobrado pela 

empresa fornecedora de água local. 

 

Efluentes Líquidos: 

Com a utilização da água em suas instalações, a empresa gera 

resina como efluente líquido no processo produtivo. Assim, possui vazão de 

resina oriunda das caldeiras e proveniente de lavagem de pisos e 

equipamentos (conforme tabela 5), que é armazenada em uma fossa com 

decantação em três estágios, sendo que, até o momento, a empresa não 

possui projetos para a implantação de tratamento do referido efluente. 
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Tabela 5 – Informações sobre Efluentes Líquidos 

Resíduo Pontos de Geração Quantidade Destino 
Resina Caldeiras 0.200 m3 Fossa 
Resina Lavagem de pisos e 

equipamentos 
 

0.500 m3 
 
Fossa 

Total  0.700 m3  
Reaproveitamento  0.000 m3  
Resíduos ao solo  0.700 m3 Ao solo 

Fonte: Diagnóstico ambiental e de processo da Compensados Fortes S/A. 

Assim, dos 31.270m3 de água consumida, a empresa gera 

0.700m3 de efluentes líquidos ao ano, sem projetos de implantação de 

sistemas de redução de consumo da água e geração de efluentes, o que 

poderia ser obtido com a otimização do processo produtivo e, também, 

aumentando a reutilização e recirculação de águas no processo.  

Por outro lado, a empresa possui a alternativa de tratamento de 

tais efluentes antes de sua destinação final, através de sistemas de remoção 

dos resíduos sólidos presentes no efluente, bem como tratamentos 

biológicos em que os materiais suspensos e dissolvidos seriam degradados 

por microorganismos181. 

Cabe ressaltar que, para a implantação de tais sistemas, haverá 

necessidade de desenvolvimento de projetos que envolverão desde a 

aquisição de equipamentos até a realização de construções civis para seu 

funcionamento, bem como o respectivo acompanhamento de profissionais 

especializados que estarão realizando testes para detectar os resultados em 

prol da minimização dos impactos. Todas as atividades envolvidas estarão 

gerando custos ambientais à empresa, os quais devem ser conhecidos e 

controlados. 

Com o exposto neste estudo, percebe-se que cada vez mais as 

emanações em prol do meio ambiente têm aumentado no sentido de 

conscientizar as empresas de que o uso de modernas tecnologias de 

                                                           
181 VOTORANTIN CELULOSE E PAPEL. Relatório Anual 2001. Disponível em 

http//:www.vcp.com.br Acesso em: 15.10.2002. 
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processo e controle ambiental, bem como práticas operacionais voltadas à 

prevenção de riscos e poluição, façam parte de seu funcionamento, de forma 

a permitir melhor performance ambiental. 

Entretanto, para efeitos deste estudo, não serão mensurados os 

investimentos necessários para o tratamento dos efluentes líquidos da 

empresa, pois, apesar de importantes, não se caracterizam como os mais 

relevantes e, também, em função da delimitação do objeto de estudo, o que 

não a isenta da responsabilidade ambiental em realizá-los.  

Diante da necessidade cada vez mais presente de realização de 

tais investimentos, sua ausência caracteriza-se como passivos ambientais 

contingenciais que não estão sendo identificados pela empresa até o 

momento, tendo em vista a existência de exigibilidades legais. 

 

3.6.7 – Formas de Geração e Consumo de Energia 

 

Para viabilizar o processo produtivo, a empresa consome, 

anualmente, 1.046.704 kw/h de energia elétrica adquirida de concessionária 

hidrelétrica responsável pelo abastecimento da região e, ainda, uma média 

anual de 116.200 litros de óleo diesel para a geração de energia. 

A empresa também consumiu, em 2001, 9.500m3 de resíduos 

sólidos de madeira, para queima que viabilizou o funcionamento da caldeira. 

Este, por sua vez, ocasionou uma economia de custos para a empresa.  

Entretanto, a empresa não possui apontamento que identifique o 

consumo de quilowatts/hora de energia para funcionamento das máquinas, 

ficando prejudicada a identificação do montante da economia em questão. 
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Emissões Atmosféricas: 

O consumo de óleo diesel e resíduos de madeira no processo 

produtivo gera emissões atmosféricas nos pontos que são pelos mesmos 

abastecidos, como é o caso da empilhadeira e pá carregadeira, que utilizam 

óleo diesel para seu funcionamento e da caldeira, que é abastecida por 

resíduos da madeira.  

A empresa, até o momento, não possui estudos sobre tais 

emissões, como também não possui equipamentos especiais de 

controle/redução de tais emissões instalados nos referidos pontos do 

processo. Assim, ao optar pela realização de tais investimentos, deverá 

estar observando seus custos de aquisição/implantação, bem como 

identificando-os de forma que se caracterizem como custos ambientais da 

empresa. 

Da mesma forma que os efluentes líquidos, não serão 

mensurados os investimentos necessários para a redução/controle de 

emissões atmosféricas da empresa em estudo, salientando que sua 

ausência vem contribuindo para o crescimento do passivo ambiental 

contingencial da empresa, pela existência de exigibilidades legais em função 

de tal redução/controle. 

 

 



 

 

 

 

 

CAPÍTULO 4 – ANÁLISE DO ESTUDO DE CASO 

 

 

4.1 – Gestão Ambiental 

 

Para uma empresa que exerce a atividade madeireira, os 

cuidados ambientais devem ser encarados como uma questão de 

sobrevivência, tendo em vista que a conservação dos recursos naturais, 

principalmente das florestas, representa sua sustentabilidade e garante sua 

continuidade. 

Para tanto, é necessário, primeiramente, que a empresa implante 

um departamento de gestão ambiental, que almeje o atendimento às 

necessidades e expectativas de diversos usuários, tanto externos quanto 

internos à empresa e, também, busque promover uma atuação empresarial 

de forma responsável, principalmente em atendimento às emanações legais, 

sociais e ambientais específicas da atividade madeireira. 

Na atividade madeireira, os impactos ambientais são 

considerados relevantes, pois ocorrem em diversas fases do processo. 

Entretanto, para o caso da empresa objeto deste estudo, tendo em vista que 

a totalidade da madeira utilizada em seu processo produtivo é proveniente 

de matas de terceiros, observa-se que sua maior preocupação deve girar em 

torno dos resíduos sólidos da madeira, gerados na industrialização de seus 

produtos. 



 

 

109

109

Assim, a gestão ambiental da empresa deveria concentrar 

esforços com a adoção de medidas de controles internos, como a integração 

do controle ambiental nas práticas e processos industriais, e com formas 

alternativas de reaproveitamento e tratamento dos resíduos, principalmente 

os da madeira, pois poderiam ser utilizados tanto para geração de energia 

quanto para comercialização de subprodutos, o que ocasionaria, 

conseqüentemente, economia de custos e incremento do fluxo de caixa. 

Tais constatações culminam com a necessidade de serem 

realizados investimentos que atendam aos conceitos de produção mais 

limpa pela empresa, com os quais seria possível identificar oportunidades de 

melhoria para a redução de impactos ambientais gerados dentro dela. 

No caso em estudo, esforços deveriam ser realizados para a 

minimização/controle dos resíduos sólidos, devendo haver integração da 

área de gestão ambiental com a contábil, de maneira a estabelecer o tipo de 

dado que o primeiro deveria preparar para subsidiar a elaboração de 

informações de natureza econômico-financeiro-ambiental, almejando 

promover a preservação e proteção ambiental. 

Desta forma, tendo em vista que até a realização da pesquisa a 

empresa não possuía um departamento de gestão ambiental, sugere-se um 

Organograma da Gestão Ambiental para a mesma, conforme figura 2 a 

seguir: 

 

 

 

Figura 2 – Organograma da Gestão Ambiental 
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O Departamento de Controle Ambiental hierarquicamente se 

localizaria em nível semelhante aos demais departamentos da empresa. 

Teria como atribuições o gerenciamento e controle de todos os fatores 

relacionados ao desempenho ambiental da organização, os quais seriam 

levados à administração geral, para o conhecimento e engajamento de toda 

a organização. 

A Divisão de Tratamento de Resíduos acompanharia o 

desenvolvimento das atividades para reduzi-los; desenvolveria novos 

estudos objetivando o aprimoramento  econômico-ambiental da organização; 

acompanharia o desenvolvimento da legislação pertinente a questões 

ambientais; realizaria modificações técnicas nos equipamentos de forma 

permanente; executaria trabalhos contínuos de conscientização e 

engajamento no controle ambiental, com todos os envolvidos nas atividades 

empresariais.  

O Departamento de Contabilidade, além das informações 

tradicionais já fornecidas, poderia, também, através de informações 

específicas da área ambiental, controlar e divulgar o processo de gestão 

ambiental implantado pela empresa, em conformidade com os objetivos 

existentes, armazenando quantitativa e qualitativamente informações de 

âmbito social e ambiental, de forma a demonstrar qual vem sendo a 

participação da empresa em tais aspectos, evidenciando os impactos que os 

gastos ambientais causam no patrimônio da organização.  
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Desta forma, com a identificação dos principais pontos que 

envolvem os aspectos ambientais que podem ser explorados pela empresa, 

cabe à gestão ambiental desenvolver e direcionar ações que minimizem a 

geração de resíduos sólidos da madeira, de forma a reaproveitá-los em seu 

processo produtivo ou comercializá-los, para obter economia de custos e 

incremento de fluxo de caixa, principalmente nos pontos elencados a seguir, 

com base em ensinamentos de DONAIRE182, já citados no item 2.5.3 – 

Gestão Estratégica de Custos Ambientais. 

 

Economia de Custos: 

Pelo reaproveitamento da grande maioria dos resíduos sólidos da 

madeira, existe substancial redução dos custos de matéria-prima alocados 

aos produtos, com a atual incorporação da ‘quebra’ da madeira no processo 

produtivo; 

Com a utilização de novos equipamentos que supram a demanda 

energética da empresa, possibilita-se a redução no consumo de energia 

adquirida de hidrelétricas; 

Diante da interrupção da situação atual de destinação final dos 

resíduos sólidos, é possível reduzir substancialmente as penalidades legais 

impostas pelo processo de poluição causado principalmente pela fumaça 

expelida na atmosfera. 

Incremento de Fluxo de Caixa: 

Com a implementação de novas tecnologias, possibilita-se o 

incremento de fluxo de caixa pela venda de produtos ‘mais limpos’ que 

podem ser comercializados a valores melhores, principalmente no mercado 

internacional; 

                                                           
182 DONAIRE, Denis. Op. Cit., p. 59.   
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A diversificação da comercialização através de subprodutos que 

possuem demanda nos mercados interno e externo, possibilita um 

incremento de fluxo de caixa, em médio e longo prazos. 

 

Benefícios Estratégicos: 

Dentre os benefícios estratégicos que também podem ser 

alcançados pela empresa, destacam-se: 

Substancial melhora da imagem da instituição junto aos seus 

usuários internos e externos, que aprovam iniciativas em prol do meio 

ambiente; 

Novas perspectivas de atuação empresarial com o respectivo 

aumento de produtividade, almejando atender clientes potenciais; 

Comprometimento de todo pessoal envolvido na empresa, 

desenvolvendo suas atividades com maior grau de qualidade; 

Melhoria nas relações com órgãos governamentais, pela iniciativa 

em contribuir com a minimização dos impactos ambientais; 

Melhores relações com a comunidade local e grupos 

ambientalistas, que incentivam iniciativas em prol da adequação aos 

padrões ambientais. 

Desta forma, com a existência de uma gestão ambiental na 

empresa e, também, o engajamento de todos, desde diretores, gerentes, 

prestadores de serviços e colaboradores, a empresa poderá desenvolver 

suas atividades com maior qualidade, de maneira que satisfaça a grande 

maioria dos agentes envolvidos. 

Tais situações se tornam mais relevantes pelo fato de a empresa 

possuir forte atuação no mercado externo, representada pela grande maioria 
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de seu volume de vendas. Sabe-se, entretanto, que este mercado tem se 

caracterizado por apresentar-se cada vez mais exigente em termos de 

qualidade, bem como observador de padrões internacionais estabelecidos 

por regulamentações que envolvem aspectos de responsabilidade social e 

ambiental.  

Para tanto, a contabilidade, em sua vertente ecológica, 

caracteriza-se por ser um dos veículos mais adequados de comunicação das 

informações, pois a mesma possui emanações conceituais e científicas 

necessárias à apropriação e gestão de custos estratégicos, bem como sua 

respectiva evidenciação aos usuários, de forma a garantir a confiabilidade 

das informações, para subsidiá-los em sua tomada de decisões. 

A partir da implantação de uma gestão ambiental que busque 

atuação social e ambientalmente responsável, a empresa poderá realizar 

investimentos ambientais com níveis de segurança maiores, aumentando, 

desta forma, suas oportunidades de mercado e, conseqüentemente, 

minimizando suas responsabilidades por danos ambientais, pelo 

conhecimento e diminuição de seus custos e aumento de lucratividade, em 

médio e longo prazos. 
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4.1.1 – Comercialização dos Resíduos Sólidos 

 

A empresa possui, também, a opção de exercer comercialização 

da “serragem” a empresas que a utilizam para formação de “briquetes”, que 

poderão retornar ao processo para abastecimento da caldeira que se 

encontra em funcionamento atualmente, gerando, assim, uma quantidade 

maior de energia.  

No ano de 2001, a empresa cedeu sem valor comercial a tais 

empresas um total de 250kg deste resíduo183, no sentido de buscar a sua 

redução através de reaproveitamento.  

Em entrevista informal realizada com o responsável por uma das 

empresas que recebem a serragem, ficou demonstrado que a mesma terá 

condições de adquirir em um ano, os resíduos sólidos de madeira gerados 

por quinze empresas de igual porte à deste estudo, para abastecimento de 

apenas uma empresa consumidora, que os utiliza em suas caldeiras para 

secagem de grãos da safra agrícola. 

A empresa que consome os respectivos resíduos localiza-se em 

Cuiabá-MT (a 500 km de distância) e possui potencial de produção 

energética que garante sua auto-suficiência, o que vem representando uma 

redução de 50% em seus custos energéticos, comparativamente aos 

praticados anteriormente com fornecedoras hidrelétricas. 

Entretanto, ficou ressaltado pelo entrevistado que tais reduções 

de custos devem ser analisadas precisamente pelas empresas, tendo em 

vista que a existência de grandes distâncias eleva substancialmente os 

gastos de transporte dos respectivos resíduos. 

As empresas que recebem a serragem para futura 

                                                           
183 Diagnóstico ambiental e de processo da Compensados Fortes S/A. 
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produção/comercialização de “briquetes”, encontram-se, ainda, em fase de 

implantação na região e, devido a tais circunstâncias, não possuem planilhas 

de custos que viabilizem a apuração do preço de venda dos “briquetes” às 

empresas madeireiras, o que impossibilitou sua respectiva valoração. 

Assim, a alternativa em questão não será analisada 

economicamente neste estudo, tendo sido a mesma explanada apenas por 

caracterizar-se como uma das possibilidades de redução/eliminação dos 

resíduos sólidos das empresas madeireiras da região, merecendo atenção 

de novos estudos a serem realizados futuramente. 

Entretanto, DONAIRE184 ressalta que “é importante manter-se 

informado sobre o que está sendo feito por outras empresas e analisar a 

possibilidade de formar parcerias e associações com empresas para lidar de 

forma conjunta com este problema”. 

 

4.2 – Aquisição de Máquinas 

 

O mercado fabricante de máquinas e equipamentos para o setor 

madeireiro tem disponibilizado novas alternativas tecnológicas que almejam 

eliminar, via reaproveitamento, a grande maioria dos resíduos gerados no 

processo produtivo. Com tais equipamentos, a empresa poderia optar em 

investir em novas tecnologias que utilizem a grande maioria dos resíduos 

para a produção de energia, por exemplo. 

Atualmente, a empresa utiliza, basicamente, pontas de toras, 

roletes e refilos de lâminas e compensados para a geração de energia, 

sendo a serragem totalmente queimada no forno. Com tais investimentos, a 

empresa estaria reutilizando a grande maioria de seus resíduos e eliminando 

                                                           
184 DONAIRE, Denis. Gestão ambiental na empresa. 2 ed. São Paulo:  Atlas, 1999, p. 96. 
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a fumaça que é expelida permanentemente ao ar e, ainda, poderia tornar-se 

auto-suficiente em produção energética.  

Para efeitos deste estudo, realizou-se pesquisa exploratória via 

Internet junto às empresas fornecedoras de máquinas e equipamentos 

específicos ao setor madeireiro, para detectar a existência de tecnologias 

que sirvam de opção para a empresa realizar uma reestruturação em seu 

processo produtivo, objetivando a minimização de seus resíduos sólidos de 

madeira. 

Desta forma, detectou-se que no mercado existem máquinas que 

eliminam a grande maioria dos resíduos sólidos gerados no processo 

produtivo e, conseqüentemente, fazem com que a empresa aumente seu 

potencial de produção energética, com o aproveitamento do vapor oriundo 

da caldeira e, também, máquinas que viabilizam a fabricação de 

subprodutos que possuem demanda nos mercados interno e externo. 

De acordo com as especificações da empresa, obteve-se junto a 

fornecedores do referido produto185, o seguinte projeto para reestruturação 

do processo produtivo, ressaltando-se que as máquinas, a seguir elencadas, 

não podem pura e unicamente ser instaladas sem toda uma vistoria prévia 

de profissionais qualificados, no sentido de verificar a compatibilidade destas 

com o restante do processo produtivo. 

 

 

Primeira Alternativa: 

Aquisição de Máquinas para Redução de Resíduos Sólidos 

Com a caldeira e a máquina a vapor apresentadas a seguir, a 

empresa estaria eliminando a grande maioria de seus resíduos gerados no 

processo produtivo e produzindo energia para suprir toda a sua demanda e, 
                                                           
185 A Benecke Irmãos & Cia Ltda, através de seu representante comercial, disponibilizou via 

e-mail projeto solicitado pela pesquisadora para reestruturação do processo produtivo da 
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conseqüentemente, tornando-se auto-suficiente neste aspecto. 

O secador contínuo apresentado seria compatível com as 

especificações da caldeira e máquina a vapor, o qual se faz necessário para 

otimizar o processo de secagem das lâminas.  

A realização de tais investimentos seria caracterizada como 

investimentos ambientais, tendo em vista que estariam sendo realizados 

com o principal propósito de minimizar os impactos ambientais ocasionados 

pela empresa.  

A tabela 6, a seguir, apresenta de forma ilustrativa, as principais 

características técnicas da Caldeira a Vapor, as quais não serão explanadas, 

pois fogem ao objeto deste estudo. 

Tabela 6 – Caldeira a Vapor 
Principais características técnicas: 
Modelo.................................................:BI-300-GT/P 
Produção de vapor 6.000 kg./hora 
Pressão máxima de trabalho 16 kg.f/cm2 
Forma Construtiva Horizontal 
Tiragem dos Gases Forçada 
Combustível 40% Serragem, 60% Picado 
Umidade Combustível 50% 
Sistema de alimentação Manual 
Filtro Tipo Depurador úmido 
Alimentação Válvula rotativa c/espalhador 
Pré ar Para ar secundário (Incluso) 
Superaquecedor Incluso 
Válvula Redutora de pressão Incluso 
Potência Instalada 85,5CV 
Consumo de Combustível 2.500 Kg p/hora 
  
PREÇO EM R$ - JANEIRO/2003  R$ 314.990,00 

Fonte: Dados disponibilizados pela Benecke Irmãos & Cia Ltda. 

 

A tabela 7, a seguir, apresenta de forma ilustrativa, as principais 

características técnicas da Máquina a Vapor que deve ser acoplada à 

Caldeira a Vapor (tabela 6), as quais não serão explanadas, pois fogem ao 

objeto deste estudo. 

                                                                                                                                                                     
Compensados Fortes S/A, ressaltando-se que os valores são ilustrativos e têm como 
objetivo demonstrar a realidade econômica de tais investimentos. 
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Tabela 7 – Máquina a Vapor 

Principais características técnicas: 
Modelo.........................................................:MVB-300 
Consumo de vapor...................................:3.188 kg/h 
Pressão do vapor na admissão 16 bar 
Temperatura do vapor 2000 C 
Pressão do vapor na descarga 0,2 bar (rel) 
Rotação do eixo motriz 240 rpm. 
Rotação do gerador 1.800 rpm. 
Pressão do vapor da caldeira 16 kgf/cm2 
Temperatura do vapor - Superaquecido 2500 C 
Transmissão de potência Por correia 
Potência do gerador 250 KVA / 200 KW 
Gerador - marca Kohlbach 
Tensões de saída 220/380/440 Vca 
Freqüência 50 ou 60HZ 
Peso aproximado do conjunto 11.000 kg 
  
PREÇO EM R$ - JANEIRO/2003 R$ 199.620,00 

Fonte: Dados disponibilizados pela Benecke Irmãos & Cia Ltda. 

A tabela 8, a seguir, apresenta de forma ilustrativa, as principais 

características técnicas do Secador Contínuo, utilizado para secagem de 

lâminas, aquecido com vapor proveniente da Caldeira (tabela 6), as quais 

não serão explanadas, pois fogem ao objeto deste estudo. 
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Tabela 8 – Secador Contínuo 

Principais Detalhes Técnicos: 
Modelo......................................................:SRO 04C4P 
Câmaras de aquecimento 04 Câmaras 
Câmaras de resfriamento 01 Câmara 
Comprimento externo 15.000 mm 
Largura externa 6.200 mm 
Altura externa 3.325 mm 
Largura útil (interna) 4.500 mm 
Vapor necessário 1.400 kg..v/h 
Pressão do vapor 10 Kg. p/ cm2 
Potência Instalada 72,5 CV 
Produção aproximada 1.70 m3 
Espessura da lâmina 2.2 mm 
Umidade final 8% 
  
PREÇO EM R$ - JANEIRO/2003 R$ 325.380,00 

Fonte: Dados disponibilizados pela Benecke Irmãos & Cia Ltda. 

 

 

Segunda Alternativa: 

Aquisição de Máquinas para Fabricação de Subprodutos 

A juntadeira selecionadora de lâminas apresenta-se como mais 

uma alternativa para que a empresa reduza seus resíduos, pois, com tal 

equipamento, a empresa estaria aumentando seu reaproveitamento e, 

conseqüentemente, reduzindo seus resíduos sólidos. Assim, além de 

redução de custos, haveria um aumento de produtividade, visto que a 

empresa estaria diversificando sua produção, com subprodutos que 

possuem demanda nos mercados interno e externo. 

Ressalte-se que tal investimento eliminaria apenas pequena 

quantidade dos resíduos sólidos de madeira, tendo a empresa que buscar 

outra alternativa para destinação final aos resíduos remanescentes 

(principalmente a serragem). 
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A tabela 9, a seguir, apresenta de forma ilustrativa, os principais 

detalhes técnicos da Juntadeira Selecionadora de Lâminas, utilizada para 

fabricação de subprodutos, as quais não serão explanadas, pois fogem ao 

objeto deste estudo. 

Tabela 9 – Juntadeira Selecionadora de Lâminas 

Principais Detalhes Técnicos: 
Modelo:........................................ JSL-2600-Guilhotina 
A – Dados Técnicos  
Lay Out:  
Comprimento total 4.300 mm 
Largura maior 4.300 mm 
Área de ocupação da máquina 18,4 m2 
  
Potências de Motorização:  
Esteira do alimentador – Servomotor 3.820 w 
Guilhotina de corte – Servomotor 3.820 w 
Esteira da juntadeira – Servomotor 3.820 w 
Guilhotina de tapete – Servomotor 3.820 w 
Total 15.280 w 
  
Características Técnicas:  
Produção Aproximada 1000 pç/h. 
Velocidade do Alimentador 30 m/min. 
Velocidade da Guilhotina 200 cpm. 
Capacidade de corte da Guilhotina 4.0 mm. 
Espessura mínima de Junção 1.5 mm. 
Espessura máxima de Junção 3.5 mm. 
Largura mínima da lâmina bruta em Esquadro 70 mm. 
Comprimentos de lâminas 1300/1700/2300/2600 mm 
Dimensões máxima do tapete(largura x comp.) 2700 x 3150 mm 
Consumo de ar Comprimido(5 bar) 5,0 l/s 
Medidor digital de espessura 02 un. 
Barreira ótica de infravermelho 42 pontos 
Tensão de trabalho 380 V -60 Hz 
  
PREÇO EM R$ - JANEIRO/2003 R$ 486.560,00 

Fonte: Dados disponibilizados pela Benecke Irmãos & Cia Ltda. 

 

 

 

4.3 – Gastos Decorrentes da Decisão de Não Adquirir Novas Máquinas 
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Terceira Alternativa: 

Gastos Decorrentes da Decisão de Não Adquirir Novas Máquinas 

De acordo com a portaria Conjunta nº 12, de 25 de abril de 

2002186, que estabelece regras e precauções para o uso do fogo nas 

práticas florestais, a empresa deverá deixar de proporcionar a queima de 

resíduos de madeira no forno, pois tal situação causa consideráveis danos 

ao meio ambiente e à população local, principalmente na “época da seca” na 

região, quando a poluição do ar é significativa, causando diversos problemas 

de saúde, tendo em vista que o parque industrial madeireiro em questão 

localiza-se nas proximidades do perímetro urbano. 

Porém, se a empresa optar pela continuidade de tal situação, 

estará sujeita às sanções penais impostas pela Lei Federal de Proteção 

Ambiental nº 9.605, de 13/02/98187, que prevê multas que variam de R$ 

50,00 (cinqüenta reais) até R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais) 

para as pessoas jurídicas que praticarem crimes contra o meio ambiente; 

bem como as impostas pela Lei Estadual Complementar nº 38, de 

21/11/95188, que trata as infrações ambientais da seguinte forma: 

 
Art. 99 As infrações classificam-se em: 
I - leves: assim consideradas as esporádicas, que não causem riscos de danos 

à saúde pública, à flora e à fauna, nem provoquem alterações sensíveis nas 
condições ambientais; 

II - graves: as continuadas, que causem sério risco à incolumidade da saúde 
pública, à fauna e à flora; as que representem desobediência à norma 
expressa de proteção ambiental ou causem efetiva degradação ambiental 
ou ainda, as que impliquem na instalação ou operação de obra ou atividade 
em desacordo com as restrições ou condicionantes da respectiva licença 
ambiental; 

III - gravíssimas: as que causem significativo dano à saúde pública ou ao meio 
ambiente, as que impliquem na instalação ou operação de obra ou atividade 
potencialmente degradadora do meio ambiente sem a competente licença 
ambiental, bem como a desobediência à determinação expressa de 

                                                           
186 Disponível em: www.fema.mt.gov.br Acesso em: 08.01.2003. 
187 BRASIL. Lei da natureza. Lei de crimes ambientais: crimes e penalidades previstas na 

Lei nº 9.605 e no Decreto 3.179. IBAMA. 
188 ESTADO DE MATO GROSSO. Código ambiental do Estado de Mato Grosso. Lei 

complementar nº 38, 21 de novembro de 1995. FEMA-MT. 
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autoridade ambiental. 
... 

Art. 106 Salvo disposição em contrário, a pena de multa consistirá no 
pagamento do valor correspondente a: 
I - nas infrações de natureza leve - de 10 (dez) UPF-MT a 100 (cem) UPF-MT; 
II - nas infrações de natureza grave - de 101 (cento e uma) UPF-MT a 500 

(quinhentas) UPF-MT; 
III - nas infrações de natureza gravíssima - de 501 (quinhentas e uma) UPF-MT 

a 1.000 (mil) UPF-MT. 
... 

Art. 107 Em caso de reincidência a multa corresponderá ao dobro da 
anteriormente imposta. 
Art. 108 Em caso de continuidade da infração, a aplicação da multa poderá ser 
diária e progressiva, observados os limites e valores estabelecidos no art. 106. 
Art. 109 A multa diária cessará, quando corrigida a irregularidade, nunca 
ultrapassando o período de 30 (trinta) dias, contados da data de sua 
imposição. 
 
 

Entretanto, para que não haja duplicidade de aplicação de 

penalidades, a Lei Federal estabelece, em seu artigo 76,189 que “o 

pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou 

Território substitui a multa federal na mesma hipótese de incidência”.  

Desta forma, o que ocorre atualmente no Estado de Mato Grosso 

é a aplicabilidade, primeiramente, da Legislação Estadual e, posteriormente, 

caso houver necessidade, aplicação da Legislação Federal. Portanto, vale 

ressaltar que a empresa não está isenta de receber as sanções maiores 

impostas pela Legislação Federal e que, diante de tal ocorrência, estaria 

comprometendo a continuidade de seu funcionamento, pois tal penalidade é 

consideravelmente superior ao seu Patrimônio Líquido. 

Para efeitos deste estudo, estarão sendo desconsiderados tais 

valores, tendo em vista a dificuldade em conhecer seus parâmetros e a 

grande disparidade entre os limites mínimo e máximo para especificar a 

aplicabilidade das multas embasadas na Legislação Federal em questão.  

No que tange à Legislação Estadual, a empresa deve observar os 

limites máximos das infrações impostas a tal situação, em observação ao 

                                                           
189 BRASIL. Op. Cit. 
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Princípio da Prudência. Assim, a mesma estaria sendo autuada em 1.000 

(mil) UPF-MT, que em janeiro de 2003190, corresponderia ao valor 

equivalente de R$ 20.770,00 (vinte mil setecentos e setenta reais). 

Deve-se observar, também, que a legislação especifica, para os 

casos de reincidência, autuação correspondente ao dobro da anteriormente 

imposta, ou seja, o valor equivalente a R$ 41.540,00 (quarenta e um mil 

quinhentos e quarenta reais). 

Entretanto, tendo em vista que o funcionamento do forno é 

contínuo, a legislação estadual também prevê a aplicação de multa diária e 

progressiva sobre os valores originalmente estabelecidos, podendo 

estender-se pelo período de até 30 (trinta) dias, contados da data de sua 

imposição, o que acarretaria um montante de R$ 623.100,00 (seiscentos e 

vinte e três mil e cem reais), em apenas uma autuação. Ressalte-se que, 

após o decurso de tal prazo, havendo continuidade da infração, o ciclo de 

autuações poderá ser retomado.  

                                                           
190 O Valor da UPF-MT em janeiro de 2003 corresponde a R$ 20,77, de acordo com a 

Portaria 01/03, disponível em www.sefaz.mt.gov.br, acesso em: 14.01.2003. 
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4.4 – Análise Contábil dos Impactos Ambientais 

 

As Demonstrações Contábeis - Balanço Patrimonial e 

Demonstração do Resultado do Exercício, apresentadas pela empresa em 

31.12.2001, são as seguintes: 

ATIVO Em R$ 
  
ATIVO CIRCULANTE  
DISPONÍVEL 109.380,21 
REALIZÁVEL À CURTO PRAZO 4.424.186,88 
DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE 16.393,84 
  
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 4.549.960,93 
  
TOTAL DO REALIZÁVEL À LONGO PRAZO 1.376.570,44 
  
ATIVO PERMANENTE  
INVESTIMENTOS 2.038,48 
IMOBILIZADO 5.471.172,37 
IMOBILIZAÇÕES EM CURSO 95.183,94 
  
TOTAL DO ATIVO PERMANENTE 5.568.394,79 
  
TOTAL DO ATIVO 11.494.926,16 

 

 

PASSIVO Em R$ 
  
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 3.659.484,43 
  
TOTAL DO EXIGÍVEL À LONGO PRAZO 426.473,55 
  
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 7.408.968,18 
  
TOTAL DO PASSIVO 11.494.926,16 

 

 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO Em R$ 
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RECEITA BRUTA DAS VENDAS 9.703.654,88 
Vendas Produtos Fab. Própria-M.Externo 8.417.358,38 
Vendas Produtos Fab. Própria-M.Interno 1.286.296,50 
  
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA (298.509,27) 
Impostos S/Vendas (214.641,72) 
Devoluções de Vendas (83.867,55) 
  
RECEITA LÍQUIDA DAS VENDAS 9.405.145,61 
  
Custos dos Produtos Vendidos (6.451.784,85) 
  
LUCRO BRUTO 2.953,360,76 
Despesas Administrativas (1.932.678,74) 
Despesas Financeiras (887.520,13) 
Receitas Financeiras 35.490,74 
Outras Receitas Operacionais 48.007,78 
  
LUCRO OPERACIONAL 216.660,41 
  
Receitas Operacionais 19.376,73 
Despesas não Operacionais (1.029,61) 
  
LUCRO ANTES DAS PROVISÕES 235.007,53 
Provisões P/C.S. e I.R. (42.889,73) 
  
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 192.117,80 

 

 

Aplicação da Primeira Alternativa: 

Aquisição de Máquinas para Redução de Resíduos Sólidos 

A primeira alternativa consiste na aquisição de máquinas 

(caldeira, máquina a vapor e secador contínuo) que consumirão a grande 

maioria dos resíduos sólidos, aumentando a produção energética. Para 

tanto, são projetados tais investimentos nas Demonstrações Contábeis da 

empresa. 

A operação consiste na captação de recursos de terceiros, sendo 

que não são considerados, para efeitos deste estudo, os encargos 

financeiros dela decorrentes, bem como qualquer forma de variação do 

poder aquisitivo da moeda. 

 
ATIVO Em R$ 
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ATIVO CIRCULANTE 
DISPONÍVEL 109.380,21 
REALIZÁVEL À CURTO PRAZO 4.424.186,88 
DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE 16.393,84 
  
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 4.549.960,93 
  
TOTAL DO REALIZÁVEL À LONGO PRAZO 1.376.570,44 
  
ATIVO PERMANENTE  
INVESTIMENTOS 2.038,48 
IMOBILIZADO 5.471.172,37 
IMOBILIZADO - AMBIENTAL 839.990,00 
IMOBILIZAÇÕES EM CURSO 95.183,94 
  
TOTAL DO ATIVO PERMANENTE 6.408.384,79 
  
TOTAL DO ATIVO 12.334.916,16 

 

PASSIVO Em R$ 
  
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 3.659.484,43 
  
EXIGÍVEL À LONGO PRAZO  
DIVERSOS 426.473,55 
FINANCIAMENTOS AMBIENTAIS 839.990,00 
  
TOTAL DO EXIGÍVEL À LONGO PRAZO 1.266.463,55 
  
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 7.408.968,18 
  
TOTAL DO PASSIVO 12.334.916,16 

 

Para a primeira alternativa, tendo em vista que são considerados 

pura e unicamente os valores dos equipamentos, a empresa estaria 

aumentando o seu Ativo Permanente em 15,08% (de 5.568.394,79 para 

6.408.384,79) e seu Exigível à Longo Prazo em 196,96% (de 426.473,55 

para 1.266.463,55). Entretanto, deve-se levar em consideração que, com 

esta alternativa, a empresa estaria eliminando a grande maioria de seus 

resíduos sólidos de madeira e tornando-se auto-suficiente em produção 

energética. 

 

Aplicação da Segunda Alternativa: 
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Aquisição de Máquinas para Fabricação de Subprodutos e 

Gastos da Queima de Resíduos Remanescentes 

A segunda alternativa consiste na aquisição de máquina 

(juntadeira selecionadora de lâminas) que aumentará o reaproveitamento de 

resíduos, com a fabricação de subprodutos que possuem demanda nos 

mercados interno e externo, os quais lhe proporcionarão um aumento de 

lucratividade com a respectiva comercialização. Entretanto, esta alternativa 

eliminará apenas pequena quantidade dos resíduos, permanecendo a 

continuidade das atividades de queima dos remanescentes no forno, ficando 

a empresa sujeita às sanções penais impostas pela legislação estadual. 

Desta forma, são projetados os investimentos ambientais nas 

Demonstrações Contábeis da empresa, juntamente com as Contingências 

Ambientais, tendo em vista que a fabricação de subprodutos eliminará 

apenas pequena quantidade de resíduos sólidos.  

A operação também consiste na captação de recursos de 

terceiros, sendo que não são considerados para efeitos deste estudo, os 

encargos financeiros dela decorrentes, bem como qualquer forma de 

variação do poder aquisitivo da moeda. 

 

 

 

 

 
ATIVO Em R$ 

  
ATIVO CIRCULANTE  
DISPONÍVEL 109.380,21 
REALIZÁVEL À CURTO PRAZO 4.424.186,88 
DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE 16.393,84 
  
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 4.549.960,93 
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TOTAL DO REALIZÁVEL À LONGO PRAZO 1.376.570,44 
  
ATIVO PERMANENTE  
INVESTIMENTOS 2.038,48 
IMOBILIZADO 5.471.172,37 
IMOBILIZADO - AMBIENTAL 486.560,00 
IMOBILIZAÇÕES EM CURSO 95.183,94 
  
TOTAL DO ATIVO PERMANENTE 6.054.954,79 
  
TOTAL DO ATIVO 11.981.486,16 

 

 

PASSIVO Em R$ 
  
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 3.659.484,43 
  
EXIGÍVEL À LONGO PRAZO  
DIVERSOS 426.473,55 
FINANCIAMENTOS AMBIENTAIS 486.560,00 
PROVISÃO AMBIENTAL  
MULTAS 623.100,00 
  
TOTAL DO EXIGÍVEL À LONGO PRAZO 1.536.133,55 
  
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 6.785.868,18 
  
TOTAL DO PASSIVO 11.981.486,16 
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO Em R$ 

  
RECEITA BRUTA DAS VENDAS 9.703.654,88 
Vendas Produtos Fab. Própria-M.Externo 8.417.358,38 
Vendas Produtos Fab. Própria-M.Interno 1.286.296,50 
  
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA (298.509,27) 
Impostos S/Vendas (214.641,72) 
Devoluções de Vendas (83.867,55) 
  
RECEITA LÍQUIDA DAS VENDAS 9.405.145,61 
  
Custos dos Produtos Vendidos (6.451.784,85) 
  
LUCRO BRUTO 2.953,360,76 
Despesas Administrativas (1.932.678,74) 
Despesas Financeiras (887.520,13) 
Receitas Financeiras 35.490,74 
Outras Receitas Operacionais 48.007,78 
  
CUSTOS AMBIENTAIS NÃO PROVISIONADOS  
MULTAS (623.100,00) 
  
LUCRO/PREJUÍZO OPERACIONAL (406.439,59) 
  
Receitas Operacionais 19.376,73 
Despesas não Operacionais (1.029,61) 
  
LUCRO/PREJUÍZO ANTES DAS PROVISÕES (388.092,47) 
Provisões P/C.S. e I.R. (42.889,73) 
  
LUCRO/PREJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (430.982,20) 

 

Com a aplicação da segunda alternativa, tendo em vista que 

também são considerados unicamente os valores dos equipamentos e 

apenas uma autuação por infração fiscal, a empresa estaria aumentando 

seu Ativo Permanente em 8,74% (de 5.568.394,79 para 6.054.954,79); seu 

Exigível à Longo Prazo em 260,19% (de 426.473,55 para 1.536.133,55) e 

reduzindo seu Patrimônio Líquido em 8,41% (de 7.408.968,18 para 

6.785.868,18). Contudo, salienta-se que havendo continuidade da infração, a 

empresa não estaria isenta do recebimento de novas autuações, sendo que 

a cada ocorrência desta, a redução detectada em seu Patrimônio Líquido 

estaria se multiplicando. 
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Aplicação da Terceira Alternativa: 

Gastos Decorrentes da Decisão de Não Adquirir Novas Máquinas 

A terceira alternativa consiste na decisão de não adquirir novas 

máquinas, mantendo a continuidade das atividades de queima de resíduos 

sólidos de madeira no forno, ficando a empresa sujeita às sanções penais 

impostas pela legislação estadual. Para tanto, são projetadas apenas as 

Contingências Ambientais nas Demonstrações Contábeis da empresa. 

  
ATIVO Em R$ 

  
ATIVO CIRCULANTE  
DISPONÍVEL 109.380,21 
REALIZÁVEL À CURTO PRAZO 4.424.186,88 
DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE 16.393,84 
  
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 4.549.960,93 
  
TOTAL DO REALIZÁVEL À LONGO PRAZO 1.376.570,44 
  
ATIVO PERMANENTE  
INVESTIMENTOS 2.038,48 
IMOBILIZADO 5.471.172,37 
IMOBILIZAÇÕES EM CURSO 95.183,94 
  
TOTAL DO ATIVO PERMANENTE 5.568.394,79 
  
TOTAL DO ATIVO 11.494.926,16 

 

 

 

 

 

PASSIVO Em R$ 
  
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 3.659.484,43 
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EXIGÍVEL À LONGO PRAZO  
DIVERSOS 426.473,55 
PROVISÃO AMBIENTAL  
MULTAS 623.100,00 
  
TOTAL DO EXIGÍVEL À LONGO PRAZO 1.049.573,55 
  
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 6.785.868,18 
  
TOTAL DO PASSIVO 11.494.926,16 

 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO Em R$ 

  
RECEITA BRUTA DAS VENDAS 9.703.654,88 
Vendas Produtos Fab. Própria-M.Externo 8.417.358,38 
Vendas Produtos Fab. Própria-M.Interno 1.286.296,50 
  
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA (298.509,27) 
Impostos S/Vendas (214.641,72) 
Devoluções de Vendas (83.867,55) 
  
RECEITA LÍQUIDA DAS VENDAS 9.405.145,61 
  
Custos dos Produtos Vendidos (6.451.784,85) 
  
LUCRO BRUTO 2.953,360,76 
Despesas Administrativas (1.932.678,74) 
Despesas Financeiras (887.520,13) 
Receitas Financeiras 35.490,74 
Outras Receitas Operacionais 48.007,78 
  
CUSTOS AMBIENTAIS NÃO PROVISIONADOS  
MULTAS (623.100,00) 
  
LUCRO/PREJUÍZO OPERACIONAL (406.439,59) 
  
Receitas Operacionais 19.376,73 
Despesas não Operacionais (1.029,61) 
  
LUCRO/PREJUÍZO ANTES DAS PROVISÕES (388.092,47) 
Provisões P/C.S. e I.R. (42.889,73) 
  
LUCRO/PREJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (430.982,20) 

 

 

Com a aplicação da terceira alternativa, a empresa estaria 

aumentando seu Exigível à Longo Prazo em 146,11% (de 426.473,55 para 

1.049.573,55) e reduzindo seu Patrimônio Líquido em 8,41% (de 
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7.408.968,18 para 6.785.868,18). Contudo, salienta-se, também, que 

havendo continuidade da infração, a empresa não estaria isenta do 

recebimento de novas autuações, sendo que a cada ocorrência desta, a 

redução detectada em seu Patrimônio Líquido estaria se multiplicando. 

 

4.5 – Síntese dos Impactos Ambientais Analisados 

 

4.5.1 – Apropriação dos Custos Ambientais 

 

 

Os procedimentos contábeis utilizados atualmente pela empresa 

não consideram as variáveis ambientais internas e externas à  mesma, o 

que dificulta ações de planejamento e controle para a tomada de decisões 

mais precisas, pela ausência de informações suficientes para a respectiva 

análise de maneira ampla, sem condições de mensurar o contexto sócio-

econômico-ambiental em que a empresa está inserida. 

Os novos conceitos de apropriação de custos ambientais 

oferecem subsídios para alocá-los de forma a envolver todas as atividades 

da empresa, principalmente os custos indiretos, os quais têm se destacado 

nos últimos anos por representarem parcela substancial dos custos de 

produção.  

Com a utilização de método de apropriação de custos que 

envolvam todas as atividades empresariais, é possível identificar os custos 

operacionais e os ambientais ocasionados em todo o processo, com maior 

nível de precisão, de forma a oferecer informações mais precisas quanto a 

sustentabilidade da empresa, tendo em vista seu ramo de atividade, bem 

como sua atuação predominantemente voltada ao mercado externo. 
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Para uma empresa que desenvolve atividade madeireira e atua no 

mercado externo, é relevante a identificação de seus custos ambientais, de 

forma a manter controle, preservação e recuperação do meio ambiente, pois 

este representa sua sustentabilidade.  

Quando da aquisição das máquinas anteriormente apresentadas, 

devem ser observados pela empresa alguns aspectos relevantes que 

objetivam a identificação dos recursos consumidos para apropriação dos 

custos ambientais que deverão ser alocados aos investimentos, no sentido 

de se conhecer a relação de causa e efeito dos resultados ambientais em 

seu patrimônio, bem como evidenciá-los em suas demonstrações contábeis. 

Para tanto, faz-se necessário o reconhecimento das atividades do 

processo produtivo, de forma que seja possível proceder-se à alocação dos 

seus respectivos custos, principalmente os explanados a seguir. 

Deve-se proceder à distribuição dos gastos com mão-de-obra, no 

sentido de reconhecer o tempo empregado pelos operadores das máquinas, 

bem como dos encarregados pela produção, técnicos de segurança de 

trabalho, setor administrativo, dentre outros. Da mesma forma, deve-se 

identificar com o maior nível de precisão possível, os gastos com encargos 

sociais oriundos da mão-de-obra já identificada. 

A energia elétrica que será consumida para funcionamento das 

máquinas, deverá ser identificada em função da quantidade de 

quilowatts/hora, de forma a possibilitar a identificação dos custos ambientais 

e custos operacionais. 

No que respeita à energia elétrica, como a empresa irá reduzir 

consideravelmente sua aquisição de concessionária hidrelétrica, deve 

proceder a um levantamento da evolução de seus gastos até então, no 

sentido de identificar as prováveis economias de custos que o investimento 

lhe proporcionará no consumo energético. 
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A empresa deve manter um controle específico que identifique as 

compras de insumos destinados à manutenção dos investimentos realizados 

para redução/eliminação dos resíduos ambientais. 

Deve-se, também, identificar a proporcionalidade das instalações 

do processo fabril que será utilizada pelos novos equipamentos, para que 

seja possível realizar alocação da depreciação das instalações e, caso haja 

necessidade de locação de novas, tal gasto também deve ser identificado. 

Tendo em vista que a empresa possui uma oficina para realizar 

manutenção em máquinas e equipamentos da indústria, deve-se identificar e 

alocar os custos daquele setor, que serão despendidos nas novas máquinas 

utilizadas para a minimização dos impactos ambientais. Para tanto, devem 

ser observadas principalmente as horas de mão-de-obra empregada, os 

encargos sociais daquela proveniente, os insumos utilizados para realização 

da manutenção e/ou limpeza das máquinas, a quantidade de energia 

consumida e a proporcionalidade dos gastos administrativos daquele setor. 

Com relação à Juntadeira Selecionadora de Lâminas, que se 

caracteriza pela utilização de resíduos sólidos para confecção de 

subprodutos, todos os itens já elencados devem ser observados da mesma 

forma que para as demais máquinas, entretanto, deve-se observar que tal 

investimento irá gerar recursos com a venda dos subprodutos e, portanto, 

deve-se mensurar sua relação custo-benefício diante do seu volume de 

vendas.  

Ressalte-se que, se a empresa possuir informações precisas de 

cada alternativa de investimento para a redução de seus resíduos, poderá 

decidir com alto grau de segurança sobre qual a destinação final que deseja 

atribuir-lhes. 

Tendo em vista que a empresa estará adquirindo novos 

equipamentos destinados principalmente à minimização dos seus resíduos 

sólidos da madeira e que, por outro lado, estará utilizando toda a sua 



 

 

135

135

estrutura original para o respectivo funcionamento/manutenção daqueles, a 

alocação precisa dos custos envolvidos, de modo a identificar os 

operacionais e ambientais, requer minucioso estudo de profissionais 

capacitados para tal fim. Também é necessário o comprometimento de todos 

os funcionários envolvidos no processo produtivo e de toda a administração 

da empresa. 

Desta forma, além da realização de investimentos em novas 

tecnologias que objetivem a redução/eliminação de seus resíduos, a 

empresa deve preocupar-se em acompanhar os resultados de tais 

investimentos em todas as etapas do processo, para que possa tomar 

medidas corretivas quando e onde necessárias.  

Entretanto, as dificuldades que se apresentam para a 

concretização de uma gestão estratégica de custos ambientais na empresa, 

não devem servir de incentivo para não realizá-la, tendo em vista, 

principalmente, sua considerável atuação em mercados internacionais, que 

têm exigido, acima de tudo, maior responsabilidade social e ambiental de 

seus fornecedores. 

4.5.2 – Alternativas de Investimentos Ambientais 

 

Através das alternativas elencadas neste estudo, evidenciou-se 

que a empresa está exposta a impactos ambientais em seu patrimônio, 

conforme tabela 10. 

Tabela 10 – Resumo dos Impactos Ambientais 

Alternativa
s 

Descrição Descrição Contábil Impacto Causa

Primeira Aquisição de máquinas para 
redução de resíduos sólidos 

Ativo Permanente 
Exigível à Longo Prazo 

15,08% 
196,96

% 

aumento
aumento
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Segunda Aquisição de máquinas para 
fabricação de subprodutos e 
gastos da queima de 
resíduos remanescentes 

Ativo Permanente 
Exigível à Longo Prazo 
Patrimônio Líquido 

8,74% 
260,19

% 
8,41% 

aumento
aumento
redução

Terceira Gastos decorrentes da 
decisão de não adquirir novas 
máquinas 

Exigível à Longo Prazo 
Patrimônio Líquido 

146,11
% 

8,41% 

aumento
redução

 

Diante dos resultados obtidos, percebe-se que: 

a) na aplicação da primeira alternativa, que consiste em adquirir 

máquinas para a redução de resíduos sólidos, a empresa 

estaria eliminando a grande maioria deles e tornando-se auto-

suficiente em produção energética; 

b) com a aplicação da segunda alternativa, que se caracteriza 

pela aquisição de máquinas para fabricação de subprodutos e 

a continuidade das atividades de queima de resíduos sólidos 

de madeira remanescentes no forno, a empresa teria um 

aumento de lucratividade com sua comercialização, entretanto, 

tendo em vista a necessidade de destinação final dos resíduos 

que não poderiam ser reaproveitados, ficaria exposta à 

aplicabilidade de autuações por infrações legais; 

c) a terceira alternativa compreende os gastos decorrentes da 

decisão de não adquirir novas máquinas, o que ocasionaria 

uma redução substancial em seu patrimônio. Assim, salienta-se 

que havendo continuidade da infração, a empresa não estaria 

isenta do recebimento de novas autuações, sendo que, a cada 

ocorrência dessa, a redução detectada em seu Patrimônio 

Líquido estaria se multiplicando. 

Com o exposto, pode-se inferir que dentre as três alternativas 

expostas, a primeira apresenta-se como mais adequada a ser seguida pela 

empresa, pois, apesar de espelhar um aumento de 196,96% em suas 

exigibilidades, estará proporcionando: 
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 Substanciais benefícios econômicos à empresa, com 

economias de custos em função da redução no consumo de 

energia, aproveitamento de resíduos sólidos, redução de 

multas e penalidades por poluição; incremento de fluxo de 

caixa pela venda de produtos ‘mais limpos’ que podem ser 

comercializados a valores melhores, principalmente no 

mercado internacional. 

 Consideráveis benefícios estratégicos com a melhoria da 

imagem institucional junto aos seus usuários internos e 

externos, aumento de produtividade, comprometimento de todo 

o pessoal envolvido, novas perspectivas de atuação 

empresarial, melhores relações com órgãos governamentais, 

comunidade e grupos ambientalistas, melhores adequações 

aos padrões ambientais e acesso seguro ao mercado externo. 

Percebe-se, assim, que é relevante para a empresa a 

consideração dos fatores ambientais que a envolvem, tendo em vista que os 

mesmos estão gradativamente influenciando o desenvolvimento de suas 

atividades e situação patrimonial.  

Neste sentido, ao optar pela realização de investimentos 

ambientais, torna-se adequado evidenciá-los em suas demonstrações 

contábeis, bem como a segregação de seus respectivos custos ambientais, 

de forma que os usuários externos tomem conhecimento do que vem sendo 

implementado nesta área, tendo em vista que causarão impactos 

consideráveis em suas exigibilidades.  

Por outro lado, ao optar por não adquirir novas máquinas, a 

empresa deve considerar que está sujeita às sanções penais impostas pela 

legislação estadual, podendo ter uma redução substancial em sua situação 

patrimonial. Desta forma, as contingências ambientais merecem atenção por 

parte de seus diretores, tendo em vista que as atividades do forno já estão 
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infringindo a legislação existente e que a inobservância de tal fato poderá 

estar comprometendo sua continuidade. 

Após a implantação da gestão ambiental na empresa e com o 

conhecimento dos investimentos e respectivos custos ambientais, esta teria 

condições de realizar análises de desempenho que a subsidiasse na 

avaliação dos efeitos ambientais no processo produtivo, basicamente da 

seguinte forma: 

 

 Percentual de investimentos em melhorias ambientais em 

relação às vendas do período; 

 Percentual de resíduos reaproveitados em relação aos 

resíduos emitidos; 

 Valor das multas recebidas no período em relação aos 

investimentos na área de preservação ambiental; 

 Valor da energia paga no período em relação aos 

investimentos realizados para gerá-la; 

 Valor dos gastos com treinamento de pessoal em relação ao 

faturamento da empresa. 

Assim, a empresa estará acompanhando os efeitos ambientais no 

processo produtivo, de forma a ter controle sobre seus resultados em médio 

e longo prazos, para que possa tomar medidas corretivas quando e onde 

necessárias.  
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CAPÍTULO 5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

No decorrer deste estudo, procurou-se analisar o complexo 

contexto sócio-econômico-ambiental em que as organizações localizadas na 

Amazônia mato-grossense, que objetivam atuação nos mercados interno e 

externo, estão inseridas.  

Para tanto, realizou-se um estudo de caso em uma indústria do 

setor madeireiro, localizada no Município de Sinop, almejando a explanação 

do relacionamento entre o meio ambiente e as informações fornecidas pela 

Contabilidade, através de conceitos fundamentados na literatura existente, 

no sentido de evidenciar a aplicabilidade desta ciência para o entendimento 

e controle dos gastos ambientais. 

Para empresas que possuem recursos florestais como base de 

sua matéria-prima, as pressões são mais latentes, tendo em vista a 

existência de emanações governamentais e não-governamentais específicas 

à atividade, exercendo fortes pressões para que sejam aperfeiçoadas todas 

as atividades desenvolvidas em seus processos produtivos, em prol da 

minimização às agressões que causam ao meio ambiente, que, 

inevitavelmente, ocasionarão problemas de sustentabilidade em longo prazo. 

Dentre as entidades não-governamentais que atuam junto às 

organizações que desenvolvem atividades florestais, destaca-se a 

certificação oferecida pelo FSC, a qual busca assegurar aos clientes e 

consumidores que a origem de tais produtos é proveniente de matas, cuja 
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exploração é bem administrada, com definição de medidas ambientais 

preventivas e monitoramento do crescimento das florestas, de maneira 

sustentável.  

Para comercializar em mercados internacionais, as organizações 

devem observar também as normas estabelecidas pela ISO 14000 e 

similares, que têm obtido reconhecimento em nível mundial, emanando 

diretrizes para a implantação de sistemas de gestão ambiental, com 

metodologias aceitas internacionalmente.  

Diante de tais constatações, faz-se necessário e urgente a 

realização de mudanças na maneira como vem sendo executada a 

exploração dos recursos naturais, colocando-se em questão a base 

econômica e social para assegurar o desenvolvimento local e regional, bem 

como a relação com o meio ambiente, através de novas políticas de 

investimentos, para que se viabilize um desenvolvimento auto-sustentável.  

Os desafios para o setor madeireiro são grandes diante de 

exigências crescentes do mercado consumidor (qualidade do produto, 

preços competitivos e prudência ecológica), tendo que enfrentar a 

concorrência de empresas comerciais e industriais instaladas em outros 

países, que possuem forte comércio internacional. 

Desenvolver a atividade madeireira com base em Planos de 

Manejos Florestais Sustentáveis, Reflorestamentos e Reaproveitamento de 

Resíduos Sólidos da Madeira é imprescindível, pois, com tais políticas de 

atuação, as organizações estarão garantindo a existência da matéria-prima 

básica para continuar exercendo suas atividades em longo prazo.  

A Contabilidade, enquanto ciência que registra, acumula, resume 

e analisa os fatos econômicos e financeiros das organizações, pode com 

sua abordagem sociológica, armazenar, quantitativa e qualitativamente, 

informações de âmbito social e ambiental, de forma a demonstrar a 

participação das empresas em tais aspectos, evidenciando sua contribuição 
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com o desenvolvimento sustentável da região e/ou sociedade em que 

interagem.  

Fortes pressões têm existido no sentido de que as empresas 

contribuam com a melhoria da qualidade ambiental, de modo que as 

mesmas têm sentido necessidade de externar suas ações em prol do meio 

ambiente. Para tanto, a Vertente Ecológica da Contabilidade tem procurado 

se desenvolver no sentido de atender às necessidades de seus usuários 

externos, buscando formas de identificar, mensurar e divulgar as ações das 

empresas em relação ao meio ambiente. 

Para tanto, uma gestão estratégica de custos torna-se 

imprescindível nas organizações, de forma que tenham conhecimento e 

controle dos custos relevantes existentes em cada atividade desenvolvida no 

processo, de maneira que seja possível alcançar uma vantagem competitiva 

sustentável com mais facilidade, através de alternativas que evidenciem uma 

necessidade de redirecionamento de estratégias de negócios e 

investimentos, com tomada de decisões mais precisas. 

Após a análise da empresa objeto deste estudo, detectou-se que 

não são ponderadas inúmeras variáveis de desenvolvimento estratégico, 

fundamentais ao planejamento, controle e tomada de decisões, deixando de 

possuir informações suficientes e adequadas para que os administradores 

possam, em tempo certo, planejar e controlar seus custos, a fim de permitir 

atuação com êxito no contexto sócio-econômico ambiental em que está 

inserida. 

Entretanto, sua maior preocupação na atualidade gira em torno do 

elevado índice de perda de matéria-prima durante o processo produtivo, o 

qual se caracteriza como um de seus principais problemas ambientais. Para 

tanto, a pesquisa foi direcionada no sentido de alertar para que as 

preocupações ambientais sejam encaradas como uma questão de 

sobrevivência, tendo em vista que a minimização do desperdício dos 
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recursos naturais é relevante para a garantia de sua continuidade. 

Neste sentido, ressaltou-se a relevância em se implantar uma 

gestão estratégica dos gastos ambientais na empresa, que viabilize uma 

atuação empresarial de forma responsável, em atendimento às emanações 

legais, sociais, ambientais e econômicas, específicas ao desenvolvimento da 

atividade madeireira.  

Com isso, simulou-se a realização de investimentos ambientais 

em seu processo produtivo, objetivando, principalmente, o reaproveitamento 

da grande maioria dos resíduos sólidos da madeira, de maneira a expandir 

suas oportunidades de mercado e minimizar suas responsabilidades por 

impactos ambientais, através do conhecimento, controle e redução de seus 

custos estratégicos. 

Diante das alternativas de investimentos, foram projetadas 

simulações em suas demonstrações contábeis, pretendendo explanar a 

aplicabilidade da contabilidade ao entendimento e controle dos gastos 

ambientais, bem como evidenciar os impactos causados ao seu patrimônio, 

frente a tais aspectos. 

Todas as alternativas apresentadas ocasionariam um substancial 

aumento nas exigibilidades da empresa, ou seja, dariam origem a um 

passivo ambiental, de ordem preventiva, de forma que os usuários externos 

tomariam conhecimento do que vem sendo implementado nesta área, 

almejando um desenvolvimento econômico sustentável. 

Com os resultados obtidos, detectou-se que a aquisição do 

equipamento completo apresentou-se como a alternativa mais adequada a 

ser seguida pela empresa, pois mesmo espelhando um aumento de 

196,96% em suas exigibilidades, estará proporcionando benefícios 

econômicos, com economias de custos e incremento de fluxo de caixa e, 

também, benefícios estratégicos através da melhoria da imagem institucional 

junto aos seus usuários internos e externos. 
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Salientou-se, também, que as contingências ambientais merecem 

atenção por parte da empresa, em função dos impactos causados pela 

emissão de poluentes na atmosfera, principalmente pela queima de seus 

resíduos sólidos de madeira. A inobservância de tal fato poderá estar 

comprometendo sua continuidade, tendo em vista que pode levar a passivos 

ambientais vultuosos. A simulação de apenas uma autuação, indicou uma 

redução de 8,41% em seu Patrimônio Líquido.  

Desta forma, através do conhecimento dos investimentos e 

respectivos custos ambientais, a empresa terá condições de realizar 

análises de desempenho que a subsidiem na avaliação dos efeitos 

ambientais no processo produtivo, de modo a ter controle sobre seus 

resultados em médio e longo prazos, para tomar medidas corretivas quando 

e onde necessárias.  

Torna-se relevante salientar também que todas as empresas que 

desenvolvem a atividade madeireira, principalmente as que se localizam no 

Estado de Mato Grosso, estão propensas à aplicabilidade das legislações 

elencadas neste estudo, fato este que enfatiza a necessidade de que 

priorizem uma atuação empresarial de forma responsável, tratando as 

questões ambientais como imprescindíveis ao desenvolvimento de suas 

atividades, tendo em vista que os impactos ambientais podem representar 

riscos substanciais à sua continuidade.  

Ressalta-se que com a utilização da estratégia de pesquisa em 

forma de Estudo de Caso, que se propôs a analisar as variáveis ambientais 

do complexo desenvolvimento da atividade industrial madeireira, com 

estudos realizados em apenas uma unidade empresarial, objetivou-se 

apenas expandir as proposições teóricas existentes, a partir dos elementos 

analisados, sem a pretensão de emanar generalizações sobre todas as 

variáveis que a envolvem.   

Por fim, saliente-se que, com o complexo cenário nacional e 
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internacional, conturbado por maiores desafios que surgem a cada dia, 

estudos relacionados às questões ambientais e, principalmente, a setores 

que possuem recursos florestais como base de sua matéria-prima, merecem 

aprimoramento. 

Para tanto, sugerem-se novos estudos que envolvam as 

seguintes questões: 

 análise mais detalhada dos passivos ambientais; 

 análise comparativa das variáveis ambientais entre empresas 

do setor; 

 análise do ciclo de vida envolvendo desde o plantio até a 

destinação dos resíduos; 

 Projeção de fluxos de caixa futuros das receitas provenientes 

de melhorias da implantação de sistemas de gerenciamento 

ambiental. 
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